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RESUMO 
 
 
A saúde é um direito fundamental de todos, garantido desde a Constituição de 1988 
e cuja execução dos serviços é realizada mediante políticas sociais e econômicas 
para assegurar o acesso universal e igualitário a esse direito. Esses serviços 
públicos integram uma rede regionalizada e hierarquizada com diretrizes de 
descentralização e atendimento integral de saúde. Para isso se tornar possível, seu 
financiamento mínimo é garantido constitucionalmente, e o seu repasse é obrigatório 
e automático, devendo os gestores realizá-los por meio do Fundo Nacional de 
Saúde que os transfere para os Fundos Estaduais e Municipais e do Distrito Federal. 
Todavia, quando isso não acontece de forma automática e voluntária, geram-se 
inadimplências que podem ocasionar a suspensão destes serviços causando danos 
irreparáveis. Prova disso que a Associação Mato-grossense dos Municípios (AMM) 
declarou publicamente que iria acionar o judiciário para a cobrança de 184,2 milhões 
de reais do Estado de Mato Grosso referentes à dívida sobre recursos Fundo a 
Fundo para com os municípios. Objetivou-se, com esse trabalho, verificar a 
admissibilidade do ajuizamento de ação para cobranças dessas transferências com 
a concessão de Tutela de Urgência de Natureza Antecipada (conforme artigo 300 
§2º Código de Processo Civil), e ainda requerer pedido de bloqueio judicial. O 
método utilizado na pesquisa foi dedutivo-descritivo e traz casos paradigmáticos de 
municípios que ajuizaram ação e tiveram seus pedidos concedidos em juízo de 1ª 
instância. 
 
Palavras-chave: Sistema Único de Saúde. Políticas Públicas. Judicialização. 
Descentralização da Saúde.  
 

 

 

 

  



 
 

ABSTRACT 

 

Health is a fundamental right of all, guaranteed since the 1988 Constitution and 
whose execution of services is carried out through social and economic policies to 
secure universal and equal access to this right. These public services integrate a 
regionalized and hierarchical network with guidelines for decentralization and integral 
health care. For this to become possible, their minimum funding is constitutionally 
guaranteed, and their transfer is mandatory and automatic, and the managers must 
carry them out through the National Health Fund that transfers them to the State and 
Municipal Funds and the Federal District. However, when this does not happen 
automatically and voluntarily, there are delinquencies that may lead to the 
suspension of these services causing irreparable damages. Proof of this is that the 
Mato Grosso Association of Municipalities (MMA) has publicly declared that it would 
initiate legal proceedings for the collection of 184.2 million reais from the state of 
Mato Grosso, referring to the debt on resources deep to the municipalities. The 
objective of this work was to verify the admissibility of the filing of lawsuit for the 
collection of these transfers with the granting of Guardianship of Early Nature 
Urgency (according to article 300 §2 Code of Civil Procedure), and still request a 
request for judicial blockade. The method used in the research was deductive-
descriptive and brings paradigmatic cases of municipalities that filed suit and had 
their applications granted in lower court. 
 
Keywords: Unified Health System. Public Policies. Judiciary. Decentralization of 
Health. 
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INTRODUÇÃO 
 

A saúde está assegurada na órbita dos direitos sociais fundamentais nos 

moldes do artigo 6º da Constituição Federal de 1988 e tem sede na seção II. Sua 

disposição específica está presente nos artigos 196 a 200 e, portanto, a saúde é um 

direito de todos e deve ser provida pelo Estado de forma integral, universal e 

igualitária. (BRASIL, 1988)  

Esta Carta Magna preleciona que as ações e serviços de saúde possuem 

relevância pública e devem seguir diretrizes de descentralização, atendimento 

integral, visando prioridade nas atividades preventivas e com direção única em cada 

esfera de governo, sempre contando com a participação da comunidade quanto a 

sua fiscalização. (BRASIL, 1988) 

Quanto ao seu financiamento, deve ocorrer nos termos do artigo 195, com 

recursos do orçamento da Seguridade Social, União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios, bem como outras fontes, conforme Emenda Constitucional nº 29 de 

2000. (BRASIL, 2000a) 

 Para tanto, em cumprimento ao preceito fundamental, o Sistema Único de 

Saúde (SUS) foi criado por norma infraconstitucional mediante a Lei nº 8.080 de 19 

de Setembro de 1990 - Lei Orgânica da Saúde - que estabelece em seu artigo 2º: “A 

saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as 

condições indispensáveis ao seu pleno exercício”. (BRASIL, 1990a) 

Em 28 de junho de 2011 publica-se, então, o Decreto nº 7.508, que tem o 

papel de regular a estrutura organizativa do SUS e que prevê, em seu artigo 34, que 

a distribuição da receita efetivamente arrecadada deverá ser transferida 

automaticamente ao Fundo Nacional de Saúde (FNS). (BRASIL, 2011a) 
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Nesta linha, em sede infraconstitucional, a Lei Federal nº 8.142/1990 

regulamentou as transferências intergovernamentais de recursos financeiros da área 

da saúde de maneira que os recursos do Fundo Nacional de Saúde - referidos no 

inciso IV do art. 35 da Lei nº 8.080/90 -, sejam alocados e repassados de forma 

regular e automática para os Municípios, Estados e Distrito Federal, conforme 

determina o art. 2º1. (BRASIL, 1990a; 1990b) 

Por sua vez, o Decreto nº 1.232, de 20 de agosto de 1994 dispõe sobre as 

condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo 

Nacional de Saúde para os Fundos de Saúde Estaduais e Municipais, e do Distrito 

Federal. (BRASIL, 1994) 

Em razão da Emenda Constitucional nº 29, de 13 de setembro de 2000, os 

recursos mínimos a serem aplicados nas ações e serviços públicos de saúde 

provenientes do Estado em atividades da saúde foram regulamentados. Estes 

recursos são destinados aos Estados, Distrito Federal e Municípios para que, de 

forma descentralizada, os serviços de saúde provejam cobertura assistencial e 

hospitalar, e possam ser executados. (BRASIL, 2000a) 

Em consequência, a Portaria do Ministério da Saúde nº 204, de 29 de janeiro 

de 2007, regulamentou o financiamento e a transferência dos recursos federais para 

as ações e serviços de saúde com os seus respectivos monitoramentos e controle. 

Todavia, a despeito de todo aparato normativo, o Estado de Mato Grosso não 

vem realizando esses repasses de forma adimplente a todos os municípios, o que se 

deveria fazer de maneira automática e voluntária. 

Neste viés, o presidente da Associação Mato-grossense dos Municípios 

(AMM), Neurilan Fraga, em matéria publicada no site Gazeta Digital em 16 de Maio 

de 2018 com o título “AMM vai acionar STF para cobrar repasses atrasados na 

Saúde” apresentou estudo com os valores da dívida do Estado para com os 

municípios de Mato Grosso, no valor estimado de R$ 184,2 milhões em atrasos na 

                                                 
1
 I - despesas de custeio e de capital do Ministério da Saúde, seus órgãos e entidades, da 

administração direta e indireta; 
II - investimentos previstos em lei orçamentária, de iniciativa do Poder Legislativo e aprovados pelo 
Congresso Nacional; 
III - investimentos previstos no Plano Quinquenal do Ministério da Saúde; 
IV - cobertura das ações e serviços de saúde a serem implementados pelos Municípios, Estados e 
Distrito Federal. 
Parágrafo único. Os recursos referidos no inciso IV deste artigo destinar-se-ão a investimentos na 
rede de serviços, à cobertura assistencial ambulatorial e hospitalar e às demais ações de saúde. 
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área da saúde; os valores referem-se à atenção Básica, de Média e de Alta 

Complexidade. Este instituto da via judicial decorre em virtude do insucesso dos 

municípios que não receberam seus repasses de forma administrativa, mesmo com 

reuniões marcadas para debater o tema. 

Percebe-se, daí, uma inadimplência de repasses obrigatórios do Fundo 

Estadual de Saúde do Estado de Mato Grosso para os Fundos Municipais de Saúde.  

Portanto, indaga-se: diante dos atrasos dos repasses obrigatórios, existe 

legitimidade para um ente federativo ingressar com ação judicial contra o outro para 

cobranças destes repasses? 

A pergunta culmina no objetivo geral da presente pesquisa: verificar se é 

cabível a Tutela de Urgência concedida liminarmente ou após justificação prévia, 

conforme art. 300 §2º do Código Processo Civil de 2015, para requerer o imediato 

cumprimento das obrigações relacionadas às transferências de valores de repasses 

obrigatórios do Fundo a Fundo ao ente requerente. (BRASIL, 2015)  

Para tanto, foram delineados os seguintes objetivos específicos: analisar se é 

cabível a Tutela de Urgência de natureza antecipada, conforme art. 300 § 3º do 

Código do Processo Civil de 2015; identificar casos paradigmáticos; caso 

identificado e não sendo cumprida a obrigação por parte dos requeridos, se cabe o 

pedido de bloqueio e transferências de valores para a conta do requerente. 

Parte-se da hipótese que é possível apreciação deste pedido em 

cumprimento ao art. 5º, inciso XXXV da Constituição Federal de 1988, pois o Poder 

Judiciário não pode deixar de julgar lesão ou ameaça ao direito. 

Neste sentido, a concessão de tutela antecipada é cabível, uma vez que a 

ausência dos recursos de repasses obrigatórios são fontes de financiamento do 

Sistema Único de Saúde da esfera municipal que presta serviços continuados, 

alguns em funcionamento 24 horas por dia, como as unidades de pronto 

atendimento e hospitais. Portanto, existindo esta inadimplência, essa prestação de 

serviços pode ser afetada ou até impedida. Consequentemente há elementos que 

evidenciam a probabilidade de direito e o perigo de dano ou risco ao resultado útil do 

processo. 

Para viabilizar esta análise norteada por aquela hipótese, utilizou-se a linha 

metodológica dedutiva descritiva; o universo desta pesquisa ocorre no município de 
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Tangará da Serra, por se tratar de município polo2 de saúde, que atende a 10 

municípios considerando sua regionalização, e estar localizado no interior de Mato 

Grosso a 240 quilômetros da capital mato-grossense. Foram levantados e 

compilados dados do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, Ministério da 

Saúde, Sistema de Informação sobre Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS), e 

Secretaria Municipal de Saúde e Fazenda do Município de Tangará da Serra, de 

onde foram comparados com o Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e 

Finanças (FIPLAN) do Estado de Mato Grosso. 

 No desenvolvimento deste estudo, utilizaram-se o Plano Municipal de Saúde 

(2014-2018) e (2018-2021) e a Programação Anual de Saúde correspondente ao 

ano de (2017); doutrinas, legislação e jurisprudências; julgados, acórdãos e súmulas 

disponíveis em dados públicos, e decisões judiciais que embasaram os casos 

paradigmas que estão em anexo nesta pesquisa. 

No primeiro capítulo, comentam-se os princípios organizativos do Sistema 

Único de Saúde, tais como a Regionalização e Hierarquização, a Descentralização e 

Comando Único e a Participação Popular; assim como as Fontes de Financiamento 

com os percentuais constitucionais a serem repassados por meio do Fundo Nacional 

de Saúde (FNS), que se caracterizam em virtude dos repasses de recursos 

diretamente de Fundos da esfera federal para Fundos da esfera estadual e 

municipal, sendo chamados de recursos “Fundo a Fundo”. 

No segundo capítulo, considerando a obrigatoriedade dos repasses 

financeiros Fundo a Fundo, foi consultada a base de dados do Sistema de 

Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS), a partir da qual foram 

elaborados e apresentados, por meio de tabelas, as receitas e despesas do 

município de Tangará da Serra referentes a estes repasses, sendo identificado que 

ocorreram atrasos nestes pagamentos, assim originando uma ação de obrigação de 

fazer em desfavor do Estado de Mato Grosso. Portanto, analisaram-se os valores 

judicializados dos anos de 2011 até 2014. Ademais, constatam-se débitos referentes 

a repasses decorrentes dos anos de 2015 a 2017, ainda não judicializados, sendo 

estes elaborados por meio de tabelas e apresentados neste trabalho. 

                                                 
2
 Segundo a Portaria nº 373, de 27 de fevereiro de 2002 recebe o nome de Município-polo (GPSM ou 

GPAB-A) - o município que, de acordo com a definição da estratégia de regionalização de cada 
estado, apresente papel de referência para outros municípios, em qualquer nível de atenção. 
(BRASIL, 2002). 
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No terceiro capítulo, apresentam-se a possibilidade do pedido, os tipos de 

tutelas provisórias, as Portarias do Ministério da Saúde, Portarias Estaduais, 

Resoluções Estaduais e demais fundamentos jurídicos que subsidiam a necessidade 

do repasse automático e voluntário dos recursos pertinentes para que, havendo sua 

ausência ou atrasos, seja possível a propositura da ação judicial em virtude desta 

inadimplência. 

No quarto capítulo, denota-se essa possibilidade por meio dos casos 

paradigmáticos de municípios que entraram com ação contra o Estado de Mato 

Grosso, sendo eles: Barra do Garças, Alto Araguaia e Tangará da Serra, que 

ilustram a evidência da possibilidade do ajuizamento da ação; e da tutela de 

urgência para os dois primeiros municípios citados. Contrapõe-se aos dois primeiros 

casos, o município de Tangará da Serra, uma vez que a concessão de tutela 

provisória de urgência não foi concedida em virtude do não atendimento por parte do 

município de requisitos legais. Nos Anexos estão a inicial, a decisão que concedeu a 

concessão de tutela, e a decisão proferida no recurso de Agravo de Instrumento - 

em curso na segunda Câmara de Direito Público e Coletivo do Egrégio Tribunal de 

Justiça de Mato Grosso -, negando o efeito suspensivo ao recurso.  

No quinto capítulo, evidenciam-se as perspectivas gerais dos capítulos 

anteriores, refletindo sobre a necessidade de ajuizar ação em desfavor do Estado 

com o pedido de Tutela de Urgência de Natureza Antecipada que visa garantir a 

finalidade do pedido. Debatem-se os casos paradigmáticos e justifica-se a 

necessidade de combater o Incidente de Suspensão de Liminar ou Antecipação de 

Tutela que suspendeu a execução das liminares (ver Anexos), situação que impediu 

as transferências dos alvarás judiciais aos municípios para o cumprimento dos 

repasses financeiros obrigatórios. Por fim, encerra-se a dissertação com as 

considerações finais. 

 

  



20 
 

1 PRINCÍPIOS ORGANIZATIVOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 

O tema principal desta pesquisa está relacionado aos repasses financeiros 

mediante o fundo estadual de saúde para o fundo municipal de saúde. Assim, antes 

de adentrarmos ao tema específico, propomos uma discussão sobre os princípios 

organizativos do Sistema Único de Saúde e, posteriormente, dos princípios 

financeiros que justificam e dão origem aos repasses. 

 O Sistema Único de Saúde (SUS) é uma formulação política e organizacional 

que veio para recolocar em ordem as ações e serviços de saúde que foram 

estabelecidos na Constituição Federal de 1988. Trata-se de sistema único por adotar 

uma só doutrina e princípios organizativos em todo país, com responsabilidade pelos 

três entes federados de forma autônoma. Portanto, o SUS não é um serviço ou uma 

instituição e sim um Sistema, isto é, um conjunto de unidades, de serviços e ações 

que interagem visando um fim comum; esses elementos referem-se às atividades de 

promoção, proteção e recuperação da saúde (BRASIL, 1990c, p. 4)  

Neste sentido, baseando-se nos preceitos constitucionais, o SUS norteia sua 

construção pelos princípios doutrinários com objetivos finalísticos, sobre os quais 

discorremos a partir deste ponto.  

A Universalidade, no sentido da garantia a todos a terem uma cobertura do 

acesso e atendimento das ações e serviços públicos de saúde, ou quando estes 

contratados, conveniados, para dar o cumprimento em todos os níveis de 

assistência do SUS, conforme os dispositivos do artigo 1943, inciso I e artigo 1964, 

ambos da CRFB/88 e artigo 7º, inciso I, da Lei 8.080/90. (BRASIL, 1988; 1990a) 

Segundo ABC do SUS Doutrinas e Princípios (1990c, p. 4), trata-se da 

garantia por parte do Sistema a qualquer cidadão o direito de acesso a todos os 

serviços públicos de Saúde ou contratados pelo SUS, pois saúde é um direito de 

cidadania e dever dos governos, sejam eles municipal, estadual ou federal. 

                                                 
3
 Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes 

Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à 
assistência social. Parágrafo único. Compete ao Poder Público, nos termos da lei, organizar a 
seguridade social, com base nos seguintes objetivos I - universalidade da cobertura e do 
atendimento. 
Art. 7º As ações e serviços públicos de saúde e os serviços privados contratados ou conveniados que 
integram o Sistema Único de Saúde (SUS), são desenvolvidos de acordo com as diretrizes previstas 
no art. 198 da Constituição Federal, obedecendo ainda aos seguintes princípios: 
4
 Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e 

econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 
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Para a Organização Mundial de Saúde (OMS), quando se trata de Cobertura 

Universal em um país, todos devem ter acesso à oferta de serviços com qualidade 

para atender suas necessidades e preferências, sem que isso tenha qualquer 

interferência com o nível de rendimento ou estrato social. (OMS, 2010, p. 9). 

A Equidade que assegura ao cidadão, independentemente do local onde 

morar, tratamento sem privilégios ou empecilhos e de forma igual perante o SUS; o 

atendimento às ações e serviços de todos os níveis, conforme a complexidade de 

cada caso, até o limite do que o sistema puder oferecer para todos. O artigo 194 da 

Constituição Federal de 1988 preleciona a equidade na forma de participação do 

custeio para a seguridade social que se trata de um conjunto de ações de iniciativa 

do Poder Público e sociedade, destinadas a assegurar direitos como a Saúde, 

Previdência e Assistência social. (BRASIL, 1988) 

A Integralidade, que consiste no atendimento integral por todo o sistema de 

saúde, que é voltado à proteção e recuperação da saúde, pois “o homem é um ser 

integral, bio-psico-social” (BRASIL, 1990c, p. 5). A Lei Orgânica da Saúde nº 

8.080/90 também prevê a integralidade de assistência como um conjunto articulado 

e contínuo das ações e serviços para cada caso, conforme sua complexidade, de 

forma individual ou coletiva. (BRASIL, 1990a) 

Por sua vez, quanto aos princípios organizacionais temos: A Regionalização e 

Hierarquização, a Descentralização e Comando Único, e a Participação Popular; 

estes geram o Sistema Único de Saúde.  

 

1.1 A Regionalização 

A Constituição Federal de 1988 e a Lei 8.080 (Lei Orgânica da Saúde) de 19 

de setembro de 1990 dispõem sobre as ações e serviços públicos de saúde que 

integram uma rede de serviços de saúde regionalizada e hierarquizada, e constituem 

um Sistema Único. O Decreto Presidencial nº 7.508 regulamentou a Lei nº 

8.080/90, e em seu art. 2º, inciso I, definiu a Região de Saúde como:  

 
Espaço geográfico contínuo constituído por agrupamentos de Municípios 
limítrofes, delimitado a partir de identidades culturais, econômicas e sociais 
e de redes de comunicação e infraestrutura de transportes compartilhados, 
com a finalidade de integrar a organização, o planejamento e a execução de 
ações e serviços de saúde. (BRASIL, 2011a) 
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Portanto, conforme as características e especificidades de cada local, a 

região de saúde é delimitada e, mediante a organização do SUS, realiza-se o 

planejamento e as execuções dos serviços. 

Para isso, existe o Contrato Organizativo da Ação Pública de Saúde firmada 

entre entes federativos que decidem como serão essas ações e os serviços de 

saúde na rede. Essas decisões ocorrem nas reuniões das comissões Intergestores, 

que serão classificadas por meio de sua instância governamental: a Comissão 

Intergestores Tripartite (CIT), no âmbito nacional; a Comissão Intergestores Bipartite 

(CIB), no âmbito Estadual; e a Comissão Intergestores Regional (CIR) no âmbito 

regional.  

O Ministério da Saúde conceitua a Regionalização como um princípio que 

serve para orientar a forma de organizar o SUS; trata-se da articulação entre os 

gestores das esferas estaduais e municipais que, mediante a implementação de 

políticas e ações e serviços de saúde qualificada e descentralizada, devem 

organizar os serviços em cada região para proporcionar acesso à população, de 

forma a encaminhar o paciente para a referência de cada região. (BRASIL, 2006, p. 

23) 

Para Viana, (2008, p. 98), a Regionalização é um processo de pactuação 

política de planejamento territorial e nacional que não exige necessariamente a 

proximidade territorialmente, mas sim solidariedade organizacional pelos usos dos 

territórios fixos e fluxos dinamizados por regiões diversas.  

O Pacto de Gestão5 estabeleceu responsabilidades de cada ente federado 

visando aperfeiçoar a competência individual para que não haja concorrência entre 

os entes, ou seja, cada ente federado deve realizar determinado tipo de 

procedimento com ênfase na Descentralização; Regionalização; Financiamento; 

Programação Pactuada e Integrada; Regulação; Participação e Controle Social; 

Planejamento; Gestão do Trabalho e Educação na Saúde, de forma compartilhada e 

solidária.  

Para garantir a todos o acesso aos serviços de saúde de forma integral e a 

igualdade de atendimento, a descentralização dos serviços de saúde para os 

                                                 
5
 Trata-se de componente do PACTO PELA SAÚDE 2006, aprovado pela Portaria GM/MS nº 399, de 

22 de Fevereiro de 2006 que será anualmente revisada, com base nos princípios constitucionais do 
SUS, com ênfase nas necessidades de saúde da população e que implicará o exercício simultâneo 
de definição de prioridades articuladas e integradas nos três componentes: Pacto pela Vida, Pacto 
em Defesa do SUS e Pacto de Gestão do SUS. 
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municípios é promovida e concretizada mediante cooperação técnica da União, 

conforme artigo 6º do Decreto Presidencial nº 1.232, de 30 de agosto de 1994. Esse 

decreto regulamentou o repasse “Fundo a Fundo” e dispôs sobre as condições e a 

forma de repasses regulares e automáticos dos recursos do Fundo Nacional de 

Saúde para os fundos de saúde estaduais, municipais e do Distrito Federal. 

(BRASIL, 1994).  

Assim, a Regionalização tem o papel fundamental de orientar como serão 

realizadas as descentralizações das ações e serviços de saúde. Para tanto, se 

utiliza das ferramentas de planejamento como: Plano Diretor de Regionalização – 

PDR; Plano de Diretor de Investimento – PDI e Programação Pactuada e Integrada 

da Atenção à Saúde – PPI.  

Com isso, tem por objetivo atingir as metas sanitárias, garantir o acesso, a 

resolutividade e a qualidade das ações e serviços de saúde que, devido suas 

complexidades e capacidade populacionais, ultrapassam a escala municipal. 

 Ademais, visa garantir direito à saúde e a integralidade conforme os níveis de 

complexidade. Neste sentido, potencializa-se a descentralização dos serviços que 

reduzirá as desigualdades enfrentadas devido às questões territoriais. (BRASIL, 

2006) 

Na prática, segundo Viana e Albuquerque (2015, p. 32,33.) a indução da 

regionalização e das redes de saúde no Brasil começou no ano de 2000 e pode ser 

classificada em três fases:  

I. A primeira, iniciando em 2001 até 2015, por meio da Norma 

Operacional de Assistência à Saúde – NOAS (2001/02) com região 

normativa e redes regionalizadas e hierarquizadas de serviços; 

II. A segunda, nos anos de 2006 a 2010, por meio do Pacto pela Saúde - 

Portaria 399/2006. Neste período, a região era negociada com redes 

regionalizadas e integradas da atenção à saúde; 

III. A terceira e atual, iniciou no ano de 2011, por meio das Portarias 

4.279/10 e Decreto Presidencial nº 7.508/11, que negocia e 

contratualiza com as Redes de Atenção à Saúde. Esses momentos se 

diferenciam mediante as concepções de região e redes que 

influenciaram a políticas de saúde no Brasil, bem como as normas que 

definem os conceitos de regionalização e redes, critérios, objetivos, 

desenho, ferramentas de planejamentos e financiamento.  
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1.1.2 A Hierarquização 

Segundo o Ministério da Saúde (2018), a Hierarquização está 

relacionada à negociação dos entes federados que, por meio das pactuações da 

Comissão Intergestora - que pode ser tripartite, bipartite, ou regional -, visa executar 

os serviços de saúde. Assim, os serviços devem ser feitos por ordem crescente e 

circunscritos à área geográfica; seu planejamento é realizado com critérios 

epidemiológicos de definição e com o conhecimento da população a ser atendida.  

Para Teixeira (2011, p 7), a Hierarquização trata da possibilidade de 

se organizar conforme a complexidade tecnológica dos serviços e da regulação do 

paciente vindo de unidades mais simples para as mais complexas, por meio de um 

sistema de referência e contra referência de usuários e de informações. Este 

processo contribui para estabelecer vínculos específicos entre as redes de 

atendimento urgências/emergências e de atenção à saúde mental. 

Pela Portaria nº 545 de 20 de maio de 1993, através da Norma 

Operacional Básica – SUS 01/93, constituíram-se normas e procedimentos 

reguladores do processo de descentralização da gestão das ações e serviços de 

saúde no SUS. Assim, estabeleceram-se os mecanismos de financiamento das 

ações de saúde, em particular da assistência hospitalar, ambulatoriais e diretrizes 

para os investimentos no setor. (BRASIL, 1993) 

Trata-se de um processo de redistribuição de poder que redefine os 

papéis e os estabelecimentos da União, Estados e Distrito Federal e Municípios 

envolvendo dimensões políticas, sociais e culturais, embasado no diálogo, 

negociação e pactuação entre os seus atores, contando ainda com a participação 

irrefutável do funcionamento regular dos Conselhos de Saúde, paritários e 

deliberativos, como um mecanismo de participação social. (BRASIL, 1993). 

Assim, verifica-se que a Regionalização é uma articulação e 

mobilização que por meio da vontade política expressa pelos gestores que, em 

virtude de suas características geográficas, fluxo, demanda e perfis epidemiológicos 

buscam - por meio de consórcio ou por outro caráter cooperativo - ofertar serviços 

de saúde à sua população.  

Os municípios que compõem o polo regional de saúde de Tangará da 

Serra6 são consorciados no Consorcio Intermunicipal de Saúde: este realiza a 

                                                 
6
 Tangará da Serra desde o ano de 2014 não participa do consórcio intermunicipal de saúde. 
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contratualização com empresas privadas que prestam os serviços para os 

municípios, serviços que vão desde exames e consultas com especialistas a 

procedimentos cirúrgicos. 

Outro instrumento de contribuiu para organizar a rede de serviços 

regionalizada e hierarquizada foi regulamentado pela Portaria nº 399, de 22 de 

fevereiro de 2006: a Programação Pactuada e Integrada da Atenção em Saúde – 

PPI. É um processo empregado para definir a programação das ações de saúde em 

cada território, com o objetivo de nortear a alocação dos recursos financeiros para 

saúde, utilizando-se de critérios e parâmetros pactuados entre os gestores que 

devem ser explícitos nos pactos de referências entre os municípios, para então gerar 

a parcela de recursos destinados à sua população e à de referência. (BRASIL, 

2006a) 

Esta programação pode ser alterada pelos gestores conforme a 

necessidade, e por meio de votações suas propostas são aprovadas ou reprovadas. 

Tangará da Serra se utiliza da PPI para o atendimento de sua população. O 

município que encaminha o paciente é chamado de “ unicípio encaminhador” e 

aquele que realiza o procedimento recebe o nome de “ unicípio executor”. A última 

alteração realizada está disponível no site: <http://www.saude.mt.gov.br/fonte-ppi>, 

conforme ilustra a Figura 1 abaixo: 
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Figura 1 - Planilha de Pactuação da PPI Competência de setembro de 2018 

Fonte: Secretaria Estadual de Saúde de Mato Grosso (2018) 

 

Neste caso, o município de Tangará da Serra é a região 

encaminhadora de pacientes para realização do procedimento de Cirurgia por 

Radiologia Intervencionista, e o executor destes serviços é município de Cuiabá. 

Quando se define a hierarquização dos serviços de saúde, deve-se 

considerar que eles devem ser realizados de forma crescente e mediante sua 

complexidade. A fim de realizar essa classificação, observam-se os critérios: 

prioridades; referência e contra referência; características geográficas; fluxo de 

demanda e ofertas de serviços em conjunto com município e Estado; e programação 

física e orçamentária das atividades ambulatoriais.  

Tudo isso mediante programação física e orçamentária das atividades 

ambulatoriais em conjunto com a Comissão Bipartite Intergestores, sob a 

coordenação das Secretarias Estaduais de Saúde e mediante a aprovação, 

referendada pelo Conselho de Saúde em cumprimento à Portaria GM nº 545/1993. 

(BRASIL, 1993) 

Nessa senda, a Portaria nº 2.203 de 5 de Novembro de 1996 aprova a 

Norma Operacional Básica do Sistema Único de Saúde – SUS (NOB 1/96), e em 

sua introdução apresenta-se a intenção promover e consolidar  - por parte do gestor 
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municipal e do Distrito Federal - a atenção à saúde dos munícipes, em cumprimento 

aos dispositivos dos artigos 30, incisos V e VII e artigo 32 § 1º, ambos da CRFB/88.  

Seu objetivo é redefinir as responsabilidades dos entes federados, avançando na 

consolidação dos princípios do SUS; viabilizar a cooperação técnica e financeira dos 

poderes públicos estadual e federal, assim como a responsabilidade pela gestão de 

um sistema que atenda, com integralidade, à demanda pela assistência à saúde e 

às exigências sanitárias ambientais, conforme artigo 30, inciso V da CRFB/88. 

(BRASIL, 1988) 

Doravante a esta norma, os municípios tiveram como prerrogativa a 

habilitação quanto às condições de Gestão7, sendo elas divididas em Gestão Plena 

da Atenção Básica e Gestão Plena do Sistema Municipal. Em Tangará da Serra, 

tem-se a Gestão Plena do Sistema Municipal, que tem como característica 

fundamental o que se destaca em negrito, no que tange ao tema deste trabalho:  

 

15.2.3. Prerrogativas 
a) Transferência, regular e automática, dos recursos referentes ao Teto 
Financeiro da Assistência (TFA). 
b) Normalização complementar relativa ao pagamento de prestadores 
de serviços assistenciais em seu território, inclusive quanto a 
alteração de valores de procedimentos, tendo a tabela nacional como 
referência mínima, desde que aprovada pelo CMS e pela CIB. 
c) Transferência regular e automática fundo a fundo dos recursos 
correspondentes ao Piso Básico de Vigilância Sanitária (PBVS). 
d) Remuneração por serviços de vigilância sanitária de média e alta 
complexidade e, remuneração pela execução do Programa Desconcentrado 
de Ações de Vigilância Sanitária (PDAVS), quando assumido pelo 
município. 
e) Subordinação, à gestão municipal, do conjunto de todas as unidades 
ambulatoriais especializadas e hospitalares, estatais ou privadas (lucrativas 
e filantrópicas), estabelecidas no território municipal. 
f) Transferência de recursos referentes às ações de epidemiologia e 
controle de doenças, conforme definição da CIT. (Ministério da Saúde, 
BRASIL, 1996) 

 

Essas novas estratégias representadas pelo Programa de Saúde da 

Família se destacaram como diretrizes com o objetivo de reorganizar as práticas 

assistenciais de saúde buscando substituir modelos tradicionais, mirando na cura da 

doença com foco em atenção hospitalar. Através da vigilância à saúde e com a 

concepção de saúde voltada à promoção da qualidade de vida, visa o atendimento 

                                                 
7
 Os municípios que não aderirem ao processo de habilitação permanecem, para efeito desta Norma 

Operacional, na condição de prestadores de serviços ao Sistema, cabendo ao estado a gestão do 
SUS naquele território municipal, enquanto for mantida a situação de não-habilitado. 
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com integralidade, universalidade, equidade e, em última instância - diante da 

descentralização dos serviços de saúde -, o Programa de Saúde da Família (PSF). 

Assim sendo, a Portaria do Ministério da Saúde nº 648, de 28 de março 

de 2006 aprovou a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de 

diretrizes e normas para a organização da Atenção Básica para o Programa Saúde 

da Família (PSF) e os Programas Agentes Comunitários de Saúde (PACS). 

(BRASIL, 2006b) 

Neste sentido, a Atenção Básica é um conjunto de ações de saúde, 

com atendimento individual e coletivo, que envolve desde prevenção por meio de 

promoção e proteção da saúde (prevenção de agravos, diagnóstico, redução de 

danos e a manutenção da saúde), até a fase de tratamento, proporcionando a 

reabilitação com a finalidade de desenvolver uma atenção integral que impacte na 

situação de saúde e autonomia das pessoas e nos determinantes e condicionantes 

de saúde das coletividades.  

Este conjunto é a principal porta de entrada do sistema e com isso o 

primeiro ponto de atenção de atendimento à população por meio de uma equipe 

multidisciplinar de saúde. Portanto, a Atenção Básica é uma estratégia que está em 

consonância com a hierarquização do SUS.  

 

1.1.3 A Descentralização 

A Constituição Federal de 1988 estabelece a Descentralização como 

uma direção única em cada esfera de governo; por sua vez a Lei nº 8.080/90 prevê 

a descentralização político-administrativa, ratificando a esfera única de governo, com 

ênfase na descentralização dos serviços de saúde para os municípios. Assim, 

compete à direção nacional do SUS a promoção da descentralização para as 

unidades federadas e para os municípios dos serviços, e ações de saúde de 

abrangência estadual e municipal. Seguindo essa premissa, à direção estadual do 

SUS compete a promoção para os municípios da descentralização dos serviços e 

ações de saúde (BRASIL,1990a). 

A Descentralização da gestão e das políticas da saúde é um dos 

princípios organizativos do SUS: o poder e a responsabilidade são distribuídos entre 

os três níveis de governo, objetivando uma prestação de serviços com mais 
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eficiência e qualidade, bem como a fiscalização e o controle por parte da sociedade. 

(FIOCRUZ, 2018).  

Segundo ensina Lima (2008, p. 12), os efeitos da Descentralização 

estão ligados às condições genéricas e aos objetivos onde ela realiza. Desta forma, 

o modelo da descentralização no contexto fiscal foi utilizado como uma restrição 

         “mais ao propósito de retração da União e de contenção de despesas do 

que de sua expansão, como gostariam seus idealizadores”. 

Em uma postura análoga, para Ocké-Reis (2008, p. 2), o financiamento 

“continua sendo uma dimensão-chave para negarmos o SUS da ‘não-universalidade’ 

e da ‘não-descentralização’, para que ele não negue si mesmo enquanto direito 

social”.  

Neste pensamento, se observarmos que a descentralização dos 

serviços objetiva o repasse financeiro para os entes para que os mesmos possam 

gerir o SUS, cabe destacar a importância deste repasse para que seja feito de forma 

responsável e eficiente: sua negligência ou descontinuidade pode afetar diretamente 

ou indiretamente todo o planejamento e execução dos serviços de saúde. Assim, 

repisa-se na questão apresentada inicialmente neste trabalho, que propõe analisar o 

ajuizamento de ação para obter sua cobrança judicial em se tratando de atrasos de 

repasses obrigatórios.  

O processo de descentralização e organização do SUS foi fortalecido 

com a Norma Operacional Básica SUS 01/96 de 05 de novembro de 1996, como 

previamente descrito. Para dar continuidade a este trabalho, a Portaria MS/GM nº 

373/2002 do Ministério da Saúde regulamenta a Norma Operacional da Assistência 

à Saúde/ SUS – NOAS-SUS 1/02. (BRASIL, 2002). 

Para Ugá et al. (2002, meio digital), a Norma Operacional do Ministério 

da Saúde NOB 01/93: 

Caminhou em direção ao resgate do processo de descentralização do 
sistema ao estabelecer três níveis de autonomia de gestão das esferas 
infranacionais: "incipiente", "parcial" e "semi-plena". Neste último, as 
secretarias estaduais e municipais de saúde, atendido o cumprimento de 
alguns pré-requisitos, passaram a receber um volume global de recursos 
para cobertura assistencial e a dispor sobre a sua aplicação. 

 

O processo de descentralização político-administrativa percorreu 

longos anos e, em 2001, a Norma Operacional da Assistência à Saúde (NOAS-SUS) 

1/2001 - com o objetivo de ampliar as responsabilidades dos municípios na garantia 
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de acesso aos serviços de atenção básica, regionalização e organização funcional 

do sistema de saúde - definiu a região de saúde, o módulo assistencial e a sua sede, 

bem como seu polo de referência para os demais municípios e unidade territorial de 

qualificação na assistência à saúde. Desta maneira, ampliou o acesso e a qualidade 

da atenção básica por meio da gestão plena que se inicia na atenção básica até a 

ampliada, e a qualificação das microrregiões na assistência à saúde. (BRASIL, 

2001) 

Diante do exposto, compartilhamos do pensamento que a 

Descentralização deve ter ênfase na municipalização, devido ser a porta principal de 

atendimento aos cidadãos e que essa estratégia de organização do SUS deve se 

somar aos princípios da universalidade, integralidade e equidade. Portanto, o 

município é capaz de identificar com peculiaridades as diversidades locais para 

melhor atendê-las de forma integral, respeitando em seu planejamento a atenção à 

saúde de acordo com sua competência, não sendo o município o responsável pela 

“alta complexidade/custo, que transcende, geograficamente, os limites e as 

necessidades municipais”. (BARATA et al., 2014, p. 20). 

 

1.2 As fontes de financiamento do SUS 

A norma constitucional brasileira de 1988, destinou em seção própria do 

capítulo da Seguridade S     , q   “a saúde é um direito de todos e dever do 

Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas”. Conforme art. 196, 

essas políticas devem buscar a redução do risco de doença e demais agravos, 

respeitando sempre o acesso universal e igualitário às ações e serviços visando a 

promoção, proteção e recuperação da saúde. (BRASIL, 1988) 

O art. 31, caput da Lei 8.080/1990, estabelece que orçamento da Seguridade 

Social destinará ao SUS, conforme receita estimada, os recursos necessários à 

realização das finalidades que foram previstas em propostas da direção nacional, 

contando ainda com a participação dos órgãos da Previdência e Assistência Social, 

conforme metas e prioridades estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

(BRASIL, 1990a) 

Por sua vez, conforme artigo 33, caput e § 1º, recursos financeiros do 

Sistema Único de Saúde serão depositados em conta especial, de acordo com cada 

esfera de sua atuação, e a sua movimentação será fiscalizada pelos respectivos 
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Conselhos de Saúde. Na esfera federal, a administração dos recursos originários do 

Orçamento da Seguridade Social, de outros Orçamentos da União, e de outras 

fontes ocorre pelo Ministério da Saúde, através do Fundo Nacional de Saúde.  

Para se estipular os valores que deverão ser transferidos aos Estados, Distrito 

Federal e Municípios, observa-se uma combinação de critérios baseada nas 

análises técnicas de programas e projetos, de acordo com o art. 35 e incisos, entre 

eles: o perfil demográfico da região; o perfil epidemiológico da população a ser 

coberta pelo atendimento; as características quantitativas e qualitativas de rede de 

saúde da respectiva área; o desempenho do período anterior técnico, financeiro e 

econômico; os níveis de participação do setor de saúde nos orçamentos estaduais e 

municipais; a previsão do plano quinquenal de investimentos da rede; e o 

ressarcimento do atendimento a serviços prestados para as outras esferas de 

governo. (BRASIL, 1990a) 

 Desta forma o financiamento do SUS será provido nos termos do art. 195 da 

Constituição Federal de 1988, com recursos do orçamento da seguridade social, 

União, Estados, Distrito Federal, Municípios, e demais fontes. Consequentemente, o 

art. 198, §2º, preleciona que os entes federados aplicarão, anualmente, em ações e 

serviços públicos de saúde, recursos mínimos derivados da aplicação de 

percentuais calculados sobre: 

 

Quadro 1 – Percentuais mínimos a serem aplicados pelos entes federados 
 

União Estados e Distrito Federal Municípios e Distrito Federal 

A receita corrente 
líquida do respectivo 
exercício financeiro, 
não podendo ser 
inferior a 15% 

(quinze por cento)
8
 

O produto da arrecadação dos impostos a 
que se refere o art. 155 e dos recursos de 
que tratam os arts. 157 e 159, inciso I, 
alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas 
que forem transferidas aos respectivos 

Municípios;
9
 

O produto da arrecadação dos 
impostos a que se refere o art. 
156 e dos recursos de que 
tratam os arts. 158 e 159, inciso 

I, alínea b e § 3º.
10

 

Fonte: Elaboração do autor (baseado na CRFB/88) 
 

Observa-se que é constitucional a aplicação de percentuais mínimos, e em se 

tratando da União, este valor não pode ser inferior a 15% da Receita Corrente 

Líquida do respectivo exercício financeiro. Portanto, a Lei Orçamentária Anual 

(LOA), para ser aprovada, deverá observar este percentual e poderá autorizar 

créditos adicionais em caso de despesas não computadas ou insuficientes como 

                                                 
8
 Conforme Emenda Constitucional nº 86, de 2015. 

9
 Conforme Emenda Constitucional nº 29, de 2000. 

10
 Conforme Emenda Constitucional nº 29, de 2000. 
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prevê o art. 40 da Lei nº 4.320, de 17 de Março de 1964 que estipulou Normas 

Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços 

da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. Neste entendimento, 

em caso de descumprimento de repasses mínimos, pode o gestor ser 

responsabilizado. (BRASIL, 1964) 

No ano 2000, a Emenda Constitucional nº 29 acrescentou artigo dos Atos das 

Disposições Constitucionais Transitórias, visando assegurar recursos mínimos 

provenientes da aplicação de percentuais das receitas, que devem ser aportados 

anualmente pelos três entes federados para as ações e serviços públicos de saúde. 

(BRASIL, 2000a) 

Com o relatório final da XI Conferência Nacional de Saúde (2000, p. 35,36), 

embora não seja esta forma ideal desejada, cria-se esperança com relação aos 

montantes que serão destinados a saúde, colocando desafios ao controle social 

quanto ao melhor destino estes recursos. Todavia, deveria se acompanhar uma 

regulamentação para garantir o aumento dos recursos da saúde, pois assim tão 

somente “abre uma etapa de luta nos municípios e estados, para que, de fato, 

cumpra-se o comprometimento de recursos previstos para a área”. (BRASIL, 2000c) 

A outras receitas do Sistema Único de Saúde estão previstas no art. 32 da Lei 

nº 8.080/90 que são provenientes de Serviços que possam ser prestados sem 

prejuízos da assistência à saúde; ajuda, contribuições, doações e donativos; 

alienação patrimoniais e rendimentos capital; taxas, multas, emolumentos e preços 

públicos arrecadados no âmbito do SUS; rendas eventuais, comerciais e industriais. 

(BRASIL, 1990a) 

Ademais, as ações de saneamento que venham a ser executadas 

supletivamente pelo Sistema Único de Saúde (SUS) serão financiadas por recursos 

tarifários específicos e outros da União, Estados, Distrito Federal, Municípios e, em 

particular, do Sistema Financeiro da Habitação (SFH). (BRASIL, 1990a) 

Outra fonte importante de recursos são os destinados a custear os pacientes 

vítimas de acidentes de trânsito em hospitais públicos e provém dos recursos do 

Seguro de Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres 

– DPVAT: somam 45% do valor arrecadado que é destinado ao do Fundo Nacional 

de Saúde, conforme Decreto Presidencial nº 2.867/1998, e a Lei Nº 8.212/91. 

(BRASIL, 1998; 1991) 
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Neste sentido, os recursos são designados ao Fundo Nacional de Saúde – 

FNS11, alocados nas despesas de custeio e de capital do Ministério da Saúde e de 

seus órgãos e entidades, na administração direta e indireta; em investimentos, 

conforme lei orçamentária de ação do poder legislativo com a aprovação do 

Congresso Nacional; em investimentos do Plano Quinquenal do Ministério da Saúde; 

e em cobertura de ações e serviços de saúde a serem inseridos nos municípios, 

Estados e Distrito Federal, em consonância do art. 2º da Lei 8.142/1990. (BRASIL, 

1990b) 

O recebimento desses recursos fica condicionado à existência de Fundo de 

Saúde e à apresentação de Plano de Saúde, que deve ser aprovado pelo respectivo 

Conselho de Saúde e no qual conste a contrapartida de recursos no Orçamento do 

Estado, do Distrito Federal ou do Município, em cumprimento ao art. 2º do Decreto 

nº 1.232, de 30 de Agosto de 1994. Seguindo estas normas, os repasses serão 

regulares e automáticos. (BRASIL, 1994) 

O financiamento do SUS - de responsabilidade dos três entes federados, 

conforme Constituição Federal e Lei Orgânica da Saúde -, era repassado por meio 

de blocos financeiros e, com o advento da Portaria Ministerial nº 204/2007, esses 

blocos de financiamento vinculados à conta corrente se dividem em 5 (cinco) blocos 

de custeio (exceto o Bloco de Investimento, que se caracterizava por ter contas 

correntes vinculadas a cada projeto, o que poderia ser confundido com convênios). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
11

 O Decreto no 64.867, de 24 de julho de 1969 instituiu um Fundo especial, denominado Fundo 

nacional de saúde (FNS), no qual seus recursos eram destinados a prover, em caráter supletivo, os 
programas de trabalho conexos com a saúde individual e coletiva, que eram coordenados ou 
desenvolvidos pelo Ministério da Saúde. (BRASIL, 1969). 
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Figura 2 – Blocos de Custeio conforme Portaria 204/2007 

Fonte: Elaboração do autor (com base na legislação) 

 

As Secretarias Estaduais de Saúde e Distrito Federal pactuarão, juntamente 

com a comissão Intergestores Bipartite as estratégias, diretrizes e normas para a 

implementação da Atenção Básica no Estado para custeio, investimentos, ações e 

serviços. Destinar-se-ão os recursos estaduais que compõem o financiamento 

tripartite, repassados via Fundo a Fundo. (BRASIL, 2006) 

Constituem-se média complexidade as ações e serviços que precisam de 

profissionais especializados e de recursos tecnológicos com apoio diagnóstico e 

terapêutico. Para a organização das ações de média complexidade, deve se 

Atenção Básica - que se divide em dois componentes: PAB Fixo (o financiamento dos recursos será 

transferido mensalmente, de forma regular e automática, do Fundo Nacional de Saúde aos Fundos de 

Saúde do Distrito Federal e dos Municípios); PAB Variável: Saúde da Família, ACS, Saúde Bucal, 

entre outros. O detalhamento do financiamento está definido na Portaria 2.488/2011. 

 

Art. 13, O bloco da Atenção de Média e Alta Complexidade se constitui por: MAC: CEO, SAMU, 

FIDEPS. Conforme PPI. FAEC: Procedimentos Regulados pela CNRAC, Transplantes, entre outros. 

Vigilância em Saúde que é constituída por: Componente de Vigilância em Saúde e Vigilância Sanitária 

Art. 13. Seu recurso correspondente será repassado mensalmente de forma regular e automática do 

Fundo Nacional de Saúde para os Fundos de Saúde dos Estados, Distrito Federal e Municípios para 

uma conta única e específica art. 14 (Portaria nº 1.378/2013). 

 Assistência Farmacêutica que se divide entre: Farmácia Básica; Estratégica e Especializada (Portaria 

1.554/2013). 

Investimentos na Rede de Serviços (Portaria 837/2009): destinar-se-ão, exclusivamente, às despesas 

de capital. UPA/SE – Portaria 1.601/2011; UBS – Portaria 2.226/2009; EQUIP-M.P./AB e ESP. – 

Portaria 2.198/2009; 

Gestão do SUS: 

 Qualificação da Gestão – Portarias Específicas 

 Implantação de Ações e Serviços de Saúde 
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regionalizar e avaliar, além da necessidade de profissionais qualificados e 

especializados: 

Dados epidemiológicos e sociodemográficos de cada localidade, buscando 
correspondências entre a prática clínica e a capacidade resolutiva 
diagnóstica e terapêutica, a complexidade e o custo dos equipamentos, a 
abrangência recomendada para cada tipo de serviço e a economia de 
escala. Os parâmetros de concentração para os procedimentos de média 
complexidade devem refletir, além das necessidades em saúde, o seu 
impacto financeiro e as disponibilidades de sua cobertura com os recursos 
disponíveis. (KAJIURA, 2011, p. 189). 

 

Com relação à Assistência Farmacêutica, a garantia do repasse destinado à 

sua manutenção está regulamentada pela Portaria Ministerial nº 204/GM/MS/2017 

que altera a Portaria nº 837/GM/MS/2009, a qual inseriu o Bloco de Investimentos na 

Rede de Serviços de Saúde na composição dos blocos de financiamentos relativos à 

transferência de recursos federais para as ações e os serviços de saúde no âmbito 

do SUS, estando presente o Bloco de Financiamento da Assistência Farmacêutica, 

que é constituído por três componentes: o básico, o estratégico e o especializado. 

Seus financiamentos e execuções foram reestruturados pelas Portarias nº 

1.554 e 1.555 do Ministério da Saúde no ano de 2013; esta última estipulou os 

valores a serem repassados art. 3º: 

O financiamento do Componente Básico da Assistência Farmacêutica é de 
responsabilidade da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, conforme normas estabelecidas nesta Portaria, com aplicação, 
no mínimo, dos seguintes valores de seus orçamentos próprios: 
I - União: R$ 5,10 (cinco reais e dez centavos) por habitante/ano, para 
financiar a aquisição dos medicamentos e insumos do Componente Básico 
da Assistência Farmacêutica constantes dos Anexos I e IV da RENAME 
vigente no SUS; 
II - Estados: R$ 2,36 (dois reais e trinta e seis centavos) por habitante/ano, 
para financiar a aquisição dos medicamentos e insumos constantes dos 
Anexos I e IV da RENAME vigente no SUS, incluindo os insumos para os 
usuários insulinodependentes estabelecidos na Portaria nº 2.583/GM/MS, 
de 10 de outubro de 2007, constantes no Anexo IV da RENAME vigente no 
SUS. (BRASIL, 2013a) 
 

A Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME) direciona os 

gestores municipais a organizarem a relação municipal de medicamentos essenciais 

dos municípios com base no perfil nosológico12 da população, conforme a Portaria nº 

2.583/GM/MS/2007 (BRASIL, 2007). Nesse viés, faz-se necessário que o município 

receba mensalmente o fundo para aquisição destes e, em consequência, para 

dispensação aos usuários do SUS. 

                                                 
12

 Parte da medicina que se dedica ao estudo e classificação das doenças. (Dicionário online 
PRIBERAM) 
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A Administração Pública Federal é regida por princípios, e dentre eles estão a 

legalidade, a finalidade, a motivação, a razoabilidade, a proporcionalidade, a 

moralidade, a ampla defesa e o contraditório; a segurança jurídica, o interesse 

público e a eficiência, conforme artigo 2º da Lei 9.784/99. (BRASIL, 1999) 

A Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS de 28 de setembro de 2017, 

modificada pela Portaria nº 3.992 de 2018, trouxe diversas modificações na forma de 

transferência para custeio e investimento, junção de blocos de financiamento e 

despesas referentes aos recursos federais transferidos na modalidade Fundo a 

Fundo, enquanto as demais transferências permanecem seguindo as exigências 

legais requeridas a quaisquer outras despesas da Administração Pública, como: 

processamento, empenho, liquidação e efetivação do pagamento13 com a respectiva 

documentação administrativa e fiscal pelo período mínimo legal exigido. (Ministério 

da Saúde, BRASIL, 2018). 

Paralelamente, em atendimento ao art. 25 da Lei de Responsabilidade Fiscal 

– LC nº 101 de 04 de maio de 2000, determina-se que as transferências voluntárias 

tratam da “Entrega de recursos correntes ou de capital a outro ente da Federação, a 

título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não decorra de 

determinação constitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde.” 

(BRASIL, 2000b). 

A lei supracitada ainda regulamenta os percentuais de valores mínimos a 

serem aplicados anualmente, de responsabilidade dos três entes, nas ações e 

serviços públicos de saúde e, ainda, estabeleceu os critérios de rateio dos recursos 

de transferências e as normas de fiscalização, de avaliação e de controle das 

despesas. (BRASIL, 2012) 

Percebe-se que os municípios têm, por prerrogativa, o recebimento direto do 

Fundo Nacional de Saúde frente aos recursos federais transferidos pela União, para 

serem utilizados na cobertura das ações e serviços de saúde. Por sua vez, há 

necessidade de os repasses serem transferidos de forma integral e efetiva para o 

cumprimento destas obrigações, pois os atrasos ou o não pagamento podem afetar 

diretamente e, quiçá, impedir a prestação de serviços descentralizados, fazendo 

com o que os pacientes tenham que buscar atendimentos fora do seu domicílio ou 

possibilitar buscar atendimento por meio de medidas do judiciário. 

                                                 
13

 A execução da despesa orçamentária pública transcorre em estágios, conforme Lei nº 4.320/1964 
como: empenho, liquidação e pagamento. 
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Seguindo estas regras, conforme art. 5º, da Lei 141/2012, a União aplicará, 

no período de um ano, a importância correspondente ao valor empenhado no 

exercício financeiro anterior e somando, no mínimo, o percentual correspondente à 

variação nominal do Produto Interno Bruto (PIB) ocorrida no ano anterior ao da lei 

orçamentária anual14.  

O financiador Estadual e Distrital, seguindo regras do art. 6º da Lei 

complementar nº 141/2012, aplicarão anualmente o valor mínimo de 12% da 

arrecadação dos impostos arrecadados, referenciados no art. 155, bem como os 

recursos explicitados no artigo 157          “ ”           I   II    caput do art. 159, 

ambos da Constituição Federal de 1988. (BRASIL, 2012) 

Os Municípios e o Distrito Federal deverão utilizar, no mínimo, 15% (quinze 

por cento) da arrecadação dos impostos provenientes do artigo 156 e recursos 

  f              . 158            “b”           I,              §3º        g  159, 

ambos da Constituição Federal de 1988. (BRASIL, 2012) 

O Conselho Nacional de Secretários de Saúde ratificou o estudo de Bárbara 

Starfield quanto ao entendimento que a atenção primária possui capacidade 

resolutiva de 85% (oitenta e cinco por cento) quando se trata de serviços 

preventivos, curativos, reabilitadores e de promoção à saúde. (CONASS, 2011, p. 

29). Daí a importância do seu funcionamento de forma integral e ininterrupta. 

A atenção básica é um conjunto de ações de saúde que abrange desde a 

promoção e a proteção à saúde, prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratamento 

de reabilitação, a redução de danos e principalmente a manutenção da saúde. 

Possui como objetivo a dar atenção integral ao paciente para que impacte na 

situação de saúde e autonomia das pessoas e nos determinantes e condicionantes 

da saúde das coletividades. Fundamenta-se no exercício de prática e o cuidado da 

gestão, democrática e participativa, contando com equipe que se dirige à população 

por meio de territórios definidos, assumindo assim responsabilidades sanitárias. O 

diferencial da atenção básica é o contato direto e frequente com o paciente com 

olhar no cuidado, que possui tempo e características para identificar as 

necessidades de saúde ou sofrimento que devem ser acolhidos, observando 

critérios de risco, vulnerabilidade, resiliência e o imperativo ético de que toda 

demanda (Política Nacional de Atenção Básica, BRASIL, 2012, p. 19) 

                                                 
14

 § 2
o
 Em caso de variação negativa do PIB, o valor de que trata o caput não poderá ser reduzido, 

em termos nominais, de um exercício financeiro para o outro. 
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Neste sentido a Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), regulamentada 

pela Portaria nº 2.488, de 21 de outubro de 2011, estabeleceu criteriosas revisões 

de diretrizes e normas para a organização da Atenção Básica, da Estratégia de 

Saúde da Família (ESF) e para o Programa de Agentes Comunitários de Saúde 

(PACS) que assim definiram as responsabilidades e os repasses dos Estados, 

Municípios e Distrito Federal para custear as despesas da Atenção Básica. 

Estipulou-se, assim que, para execução destes programas, os recursos serão 

transferidos em contas específicas para cada fim, de acordo com a norma geral de 

transferências do Fundo a Fundo. (BRASIL, 2011b)  

 Esta Portaria prevê, nos incisos da responsabilidade das Secretarias 

Municipais de Saúde e do Distrito Federal, a organização, execução e o 

gerenciamento das ações e serviços da Atenção Básica que deverão ser realizados 

de forma universal dentro do seu território com as unidades próprias e as cedidas 

pelo Estado e União. Para que isso seja possível, todas as esferas de governo 

devem contribuir com o financiamento tripartite destinado para a Atenção Básica. 

(BRASIL, 2011b) 

Observa-se também que a Lei Complementar nº 141/2012 preleciona que os 

recursos do Fundo Nacional de Saúde serão transferidos diretamente para os 

respectivos fundos de saúde, de forma regular e automática, dispensada a 

celebração de convênio ou outros instrumentos jurídicos, e em casos específicos 

permitem-se as transferências dos recursos aos Fundos de Saúde por meio de 

transferência voluntária realizada entre a União e os demais entes da Federação, 

desde que adotados quaisquer dos meios formais previstos no inciso VI do art. 71 da 

Constituição Federal, verificadas as normas de financiamento. (BRASIL, 2012) 

Entre as principais fontes de recursos, o Conselho Nacional de Secretários de 

Saúde – CONASS,             “G       A       G      E              ”, divide-

as em três categorias: 

 Recursos governamentais, próprios ou transferidos; 

 Renda gerada pela venda de serviços; 

 Recursos captados por meio de doações (de indivíduos ou instituições). 

Atualmente, uma expressão utilizada com um sentido mais amplo que a 

“captação de recursos” é a “mobilização de recursos”, no sentido de aperfeiçoá-los, 

bem como aproveitar as parcerias e as fontes alternativas dos recursos financeiros 

frisando, ainda, que a palavra recurso não se trata apenas de financeiro e Fundo a 
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Fundo, mas sim os recursos humanos e materiais de serviços (CONASS, 2018, p. 

70). 

Em se tratando do descumprimento da aplicação dos recursos mínimos no 

determinado exercício, o gestor deverá acrescer ao montante mínimo do exercício 

subsequente a diferença, sem prejuízo do montante mínimo do exercício de 

referência e das sanções cabíveis, em cumprimento ao disposto no inciso II do 

parágrafo único do art. 160 da Constituição Federal de 1988. (BRASIL, 1988) 

Para o julgamento e fiscalização dos repasses, compete aos Tribunais de 

Contas verificar a aplicação dos recursos mínimos destinados ao SUS, sem prejuízo 

do disposto no art. 39, e demais as normas estatuídas em Lei Complementar nº 

141/2012. (BRASIL, 2012) 

Os artigos 34 e 35 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 

estabelecem que, em caso de não cumprimento dos repasses mínimos exigidos das 

respectivas receitas resultante de impostos estaduais, compreendida a proveniente 

de transferências, na manutenção e desenvolvimento com relação ao ensino e ao 

SUS, os entes repassadores dos recursos poderão intervir para assegurar estes 

princípios constitucionais. (BRASIL, 1988) 

Pela sorte, o art. 22 veda a exigência de restrição à entrega de recursos dos 

incisos II do § 3º do art. 198 na modalidade regular e automática, conforme previsto 

na lei complementar, sendo estes considerados transferências obrigatórias 

destinadas ao SUS para custeio de ações e serviços públicos de saúde, sobre os 

quais não se aplica vedação do art. 25 da Lei Complementar 101 de março de 2000, 

nem o inciso X do art. 167 da Constituição Federal de 1988. (BRASIL, 2000b; 1988) 

Quando o assunto é fiscalizar, a sociedade tem um papel garantido frente à 

transferências desses recursos, estabelecido na Lei n° 8.142, de 28 de dezembro de 

1990, que dispôs sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e sobre as 

transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde. 

Assim, para concretizar a correta aplicação desta Lei foi editado o Decreto 

Presidencial nº 1.232/1994. (BRASIL, 1994) 

A transferência dos recursos do Orçamento da Seguridade Social alocados ao 

Fundo Nacional de Saúde e destinados à cobertura dos serviços e ações de saúde 

destinada aos Estados, Distrito Federal e Municípios se condiciona à existência de 

fundo de saúde e à apresentação de plano de saúde, desde que aprovado pelo 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8142.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8142.htm
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respectivo Conselho de Saúde, e conste a contrapartida de recursos no Orçamento 

do Estado, do Distrito Federal ou do Município.  

Desta forma, os planos municipais de saúde serão consolidados nas esferas 

regional e estadual, e a transferência de recursos pelo Fundo Nacional de Saúde 

dos Municípios estará condicionada à indicação, por meio das Comissões Bipartite 

da relação de Municípios, e suas exigências legais, bem como a participação dos 

projetos de regionalização e hierarquização aprovados naquelas comissões, 

compatibilizando as necessidades da política de saúde com a disponibilidade de 

recursos.  

Para tanto, deverá discriminar o financiamento de suas atividades nos 

programas e o percentual destinado pelo Estado e pelo Município nos respectivos 

orçamentos. 

O Decreto Estadual de Mato Grosso nº 456/2016 regulamentou o Sistema de 

Transferência do Fundo Estadual de Saúde aos Fundos municipais de Saúde; o 

objetivo é viabilizar o repasse financeiro Fundo a Fundo, ou seja, do Estado para os 

Municípios, independente de convênio ou instrumento congênere de forma regular e 

automática. (GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO, 2016) 

Diante do exposto,  neste capítulo verifica-se um conjunto de normas 

jurídicas, Leis, Decretos e Portarias existentes em nosso ordenamento que 

regulamenta as formas e os percentuais de repasses financeiros ao Sistema Único 

de Saúde. Verificou-se, assim, que os repasses obrigatórios devem ocorrer de forma 

efetiva, direta, automática voluntária e obrigatória. Neste sentido, o não repasse 

pode ensejar em irregularidades e o descumprimento da Lei de Responsabilidade 

Fiscal. 

Demonstraremos agora um panorama do SUS no município de Tangará da 

Serra, e suas receitas e despesas dos anos 2013 até 2017 para verificar se houve 

atraso de repasses por parte do Estado de Mato Grosso. 
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2 O SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE NO MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA 

 2.1 A estrutura organizacional da Secretaria Municipal de Saúde 

Tangará da Serra integra os 141 municípios do Estado de Mato Grosso, com 

42 anos de emancipação político-administrativa completados em 2018; situa-se na 

Região Sudoeste do Estado de Mato Grosso, sendo conhecida como a região do 

médio norte, localizada a 240 quilômetros da capital Cuiabá. Oferta-se atendimento 

de saúde para uma população estimada no censo de 2010 de 83.431; com índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de 0,729 (ATLAS DE 

DESENVOLVIMENTO NO BRASIL, 2010).  

Sua população estimada em 2018 chega às 101.764 pessoas (IBGE, 2018). 

No âmbito da saúde é polo regional, e está dividido na 16º região, conforme 

demonstra a figura mostrada na sequência (GOVERNO DO ESTADO DE MATO 

GROSSO, 2018). 

 

 
Figura 3 - Localização geográfica, regiões de saúde, área territorial e população de Tangará da 

Serra, Estado de Mato Grosso, 2018. 

Fonte: Elaboração do autor com base de dados do IBGE/SES (2018) 
 

Observa-se que o município de Tangará da Serra está subdivido em uma 

regional com 10 (dez) outros municípios; sua população teve um crescimento 

estimado de 21,97% entre os anos de 2010 e 2018.  
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A Secretaria de Saúde possuía uma estrutura organizacional composta em 

2017 por 913 servidores no ano de referência final deste estudo (Cadastro Nacional 

de Estabelecimentos de Saúde, CNES, 2018).  

O município é participante do Programa Mais Médicos15 do governo federal 

desde abril de 2014, contando com 21 médicos para atuar na Atenção Básica, 

chegando a 26 médicos alocados no ano de 2017.  

Na média complexidade, o município inaugurou, em 1º de julho de 2016, o 

H        M         “A          y  .    B    ” e a Unidade de Pronto Atendimen   “A   

T     ”                       á      :          ,      g   G    , G       g     

Obstetrícia, Ortopedia, contemplado com 105 leitos distribuídos em seis blocos. 

Segundo dados do município, foram investidos aproximadamente R$ 8 milhões de 

reais de recursos próprios. O município possui ainda o Serviço de Atendimento 

Móvel de Urgência - SAMU. (GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO, 2018) 

Os financiamentos de todos esses serviços provêm de repasses da União, 

Estado e Município. Abaixo, as receitas e despesas relacionadas aos anos de 2013 

a 2017. 

 

2.2 Receitas e Despesas com saúde no município de Tangará da Serra 

O Sistema Informatizado de Alimentação Obrigatória e Acesso Público 

operacionalizado pelo Ministério da Saúde (SIOPS) constitui-se como um 

instrumento para o acompanhamento do cumprimento do dispositivo constitucional 

que determina, em orçamento, a aplicação mínima de recursos em Ações e Serviços 

Públicos de Saúde (ASPS), assim examinados o Demonstrativo/Dados informados, 

Consulta por Unidade Executora, Receitas e Despesas com ano base de 2002, e o 

f            q     “Ex       F              B    ”. 

Apresenta-se, a seguir, o financiamento do SUS no período de 2013 a 2017 

em forma de tabelas. Nelas estão descritas: receitas transferidas pelos três entes 

federados (União, Estado e outros Municípios); operações de Crédito e outros 

                                                 
15

 Programa criado em 2013 que “Em dois anos, o programa alcançou 4.058 municípios (73% das 
cidades brasileiras e 34 Distritos Sanitários Especiais Indígenas - DSEI) e ampliou para 18.240 o 
número de vagas para médicos em 2015, o que garante assistência em saúde para cerca de 63 
milhões de pessoas” (BRASIL, 2018) 
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rendimentos; recursos próprios; total de gastos como base do 6º bimestre16 de cada 

ano, conforme dados disponíveis pelo SIOPS. 

 
Tabela 1 - Consulta por Unidade Executora - receitas e despesas no 6º Bimestre - Tangará da 

Serra, Estado de Mato Grosso, 2013 Valores Nominais 
 

   Bloco de 
Financiamento    

Federal 
(1) 

Estad
ual (2) 

Outro
s 
Municí
pios 
(3) 

Oper. 
Crédito/ 
Rend./ 
Outros 

Recursos 
Próprios 
(4) 

Total 
(5) 

Paga 

Atenção Básica  4.051.5
06,59  

541.88
0,80  

0,00  73.829,
37  

6.167.602,4
0  

10.834
.819,1
6  

9.252.0
04,36  

Piso ATB Variável 
(PAB Variável)  

1.912.1
67,00  

541.88
0,80  

0,00  41.903,
32  

5.664.062,1
5  

8.160.
013,27
  

7.714.8
24,91  

Atenção de MAC 
Ambulatorial e 
Hospitalar  

6.351.5
40,15  

1.306.
485,69
  

8.978,
26  

108.172
,06  

18.360.807,
65  

26.135
.983,8
1  

22.976.
859,30  

SAMU  1.588.4
37,50  

289.11
2,80  

0,00  8.292,8
0  

1.405.362,9
2  

3.291.
206,02
  

2.906.2
84,19  

Vigilância em 
Saúde  

691.018
,13  

43.223
,17  

0,00  46.006,
98  

2.994.846,2
0  

3.775.
094,48
  

3.157.4
61,60  

Assistência 
Farmacêutica  

507.438
,80  

0,00  0,00  5.507,4
3  

900.959,23  1.413.
905,46
  

1.098.2
51,65  

Receitas e 
despesas totais 

12.157.
788,39  

1.920.
392,16
  

8.978,
26  

263.561
,76  

30.395.020,
12  

44.745
.740,6
9  

38.540.
190,67  

2013: Ano Base 
Fonte: Elaboração do autor (com base nos dados SIOPS, 2018, IBGE, 2019). 

 

                                                 
16

 1) Os repasses federais são importados dos dados preenchidos nas pastas de receita (Direta e 
Indireta). 2) Nesta coluna deverão ser preenchidos os montantes transferidos pelo estado, referentes 
a cada bloco de gestão. Deverá ser colocado o montante global do bloco na linha referente a Outros 
Programas Financiados por Transferências Fundo a Fundo (6). 3) Nesta coluna deverão ser 
preenchidos os montantes transferidos por outros municípios referentes a cada bloco de gestão. 
Deverá ser colocado o montante global do bloco na linha referente a Outros Programas Financiados 
por Transferências Fundo a Fundo (6). 3.1) Nesta coluna deverão ser preenchidos os montantes 
aplicados pelo município, com Operação de Crédito - Rendimentos - Outros, em cada bloco de 
gestão. Deverá ser colocado o montante global do bloco na linha referente a Outros Programas 
Financiados por Transferências Fundo a Fundo (6). 4) Nesta coluna deverão ser preenchidos os 
montantes transferidos por outros municípios referentes a cada bloco de gestão. Deverá ser colocado 
o montante global do bloco na linha referente a Outros Programas Financiados por Transferências 
Fundo a Fundo (6). [..] 5) Total de receitas realizadas, por bloco de gestão, englobando as receitas 
transferidas pela União, pelo estado e por outros municípios; outras transferências e as receitas 
próprias do município. 7) Nestas colunas deverá ser demonstrada a execução financeira distribuída 
nas três colunas Dotação, Empenhada, Liquidada, Paga e Orçada, conforme o montante apurado na 
coluna Receitas Total (6), por bloco de gestão. Deverá ser colocado o montante global do bloco na 
linha referente a Outros Programas Financiados por Transferências Fundo a Fundo (6). (SIOPS, 
2018) 
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Observa-se que no ano de 2013 o município investiu em recursos próprios um 

total de R$ 30.395.020,12 (trinta milhões, trezentos e noventa e cinco mil e vinte 

reais e doze centavos)17 em valores nominais, de sua receita para custear os 

serviços de saúde, mesmo com ausência de repasses de Assistência Farmacêuticas 

de competência do Estado de Mato Grosso. Os repasses de outros municípios 

compreende a regionalização e a PPI. No ano seguinte, os dados são: 

 
Tabela 2 - Consulta por Unidade Executora - receitas e despesas no 6º Bimestre - Tangará da 

Serra, Estado de Mato Grosso, 2014 Valores Nominais 
 

Bloco de 
Financiament
o 

Federa
l (1) 

Estadual 
(2) 

Outros 
Municí
pios (3) 

Oper. 
Crédito
/ 
Rend./ 
Outros 

Recurso
s 
Próprios 
(4) 

Total (5) Despesa
s 
Pagas 

Atenção 
Básica  

3.751.2
12,04  

1.698.22
4,02  

0,00  224.11
3,41  

6.837.011
,11  

12.510.56
0,58  

11.916.52
7,37  

Piso ATB 
Variável (PAB 
Variável)  

1.485.4
42,00  

1.698.22
4,02  

0,00  60.375,
38  

6.837.011
,11  

10.081.05
2,51  

10.103.87
7,02  

Atenção de 
MAC 
Ambulatorial e 
Hospitalar  

5.685.7
15,72  

366.463,
46  

69.266,
37  

200.98
3,87  

15.418.33
5,46  

21.740.76
4,88  

20.075.84
7,99  

SAMU  1.480.2
42,50  

80.132,3
0  

0,00  50.986,
86  

2.539.338
,27  

4.150.699
,93  

2.933.564
,89  

Vigilância em 
Saúde  

683.18
8,22  

67.603,1
9  

0,00  112.69
8,31  

4.257.268
,35  

5.120.758
,07  

3.535.977
,16  

Assistência 
Farmacêutica  

565.12
6,96  

0,00  0,00  17.754,
17  

544.629,9
0  

1.127.511
,03  

712.788,7
8  

Receitas e 
despesas 
totais: 

11.753.
098,94  

2.146.65
0,99  

69.266,
37  

591.35
2,14  

30.277.15
2,95  

44.837.52
1,39  

39.639.42
6,28  

2014: Inflação de 6,23 (%). 
Fonte: Elaboração do autor (com base nos dados SIOPS, 2018, IBGE, 2019). 

 
Verifica-se novamente a ausência de repasses na Assistência Farmacêutica 

por parte do Estado. Isso ocorre em virtude de pactuações de blocos de Gestão.  

Na Tabela 3, observa-se que  o descumprimento de repasses na Vigilância 

em Saúde e Assistência Farmacêutica por parte do Estado; ao comparar o ano de 

                                                 
17

 Os valores não estão atualizados conforme juros e correções monetárias, pois intuito da pesquisa e 
demonstrar que existe inadimplência dos repasses, e a obrigatoriedade destes.   

 



45 
 

2015 aos anos de 2013 e 2014, na mesma fonte, mesmo sem repasse do Governo 

do Estado, constata-se que tem aumentado a fonte de recursos próprios. 

 
Tabela 3 - Consulta por Unidade Executora - receitas e despesas no 6º Bimestre - Tangará da 

Serra, Estado de Mato Grosso, 2015 Valores Nominais 
 

Bloco de 
Financiament
o    

Federal 
(1) 

Estadu
al (2) 

Outr
os 
Muni
cípio
s (3) 

Oper. 
Crédito/ 
Rend./ 
Outros 

Recursos 
Próprios 
(4) 

Total (5) Despesas 
Pagas 

Atenção 
Básica  

3.598.6
43,87  

483.935
,27  

0,00  190.767,13  9.551.957,9
4  

13.825.304,
21  

15.446.614,
18  

Piso de ATB 
Variável (PAB 
Variável)  

1.521.6
88,00  

483.935
,27  

0,00  54.333,61
  

9.551.957,94  11.611.914,
82  

11.699.064,
38  

Atenção de 
MAC 
Ambulatorial e 
Hospitalar  

6.242.5
83,98  

1.789.1
02,86  

150.
669,
77  

367.073,01  19.894.450,
21  

28.443.879,
83  

24.608.121,
39  

SAMU  1.742.4
30,00  

1.139.1
31,25  

0,00  196.246,32  1.677.899,4
5  

4.755.707,0
2  

4.008.538,0
5  

Vigilância em 
Saúde  

611.178
,54  

0,00  0,00  164.391
,69  

3.417.181,82  4.192.752,0
5  

4.516.216,9
9  

Assistência 
Farmacêutica  

548.866
,38  

0,00  0,00  32.590,39  688.777,14  1.270.233,9
1  

1.011.605,0
6  

Receitas e 
despesas 
totais: 

11.763.
749,27  

2.290.1
64,33  

150.
669,
77  

823.326,19  38.098.218,
56  

53.126.128,
12  

49.827.675,
08  

2015: Inflação 11,28 (%) 
Fonte: Elaboração do autor (com base nos dados SIOPS, 2018, IBGE, 2019). 

 
Observa-se o inadimplemento de repasses na Vigilância em Saúde e 

Assistência Farmacêutica por parte do Estado no ano de 2015, por sua vez, mesmo 

sem repasses do Governo do Estado ocorreu aumento de recursos próprios 

investidos na saúde no município nos anos de 2013 a 2015. 
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Tabela 4 - Consulta por Unidade Executora - receitas e despesas no 6º Bimestre - Tangará da 
Serra, Estado de Mato Grosso, 2016 Valores Nominais 

 
Bloco de 
Financiament
o    

Feder
al (1) 

Estadu
al (2) 

Outros 
Municíp
ios (3) 

Oper. 
Crédito/ 
Rend./ 
Outros 

Recursos 
Próprios 
(4) 

Total (5) Despesas 
Pagas 

Atenção 
Básica  

5.712.
929,21
  

1.228.1
99,82  

0,00  175.943,68  8.625.747
,29  

15.742.82
0,00  

13.901.868,
77  

Piso de ATB 
Variável (PAB 
Variável)  

3.258.
345,00
  

1.228.1
99,82  

0,00  123.378,02  7.464.252
,89  

12.074.17
5,73  

11.277.723,
99  

Atenção de 
MAC 
Ambulatorial e 
Hospitalar  

6.296.
196,53
  

531.477
,72  

123.821
,50  

374.300,62  28.653.97
1,88  

35.979.76
8,25  

31.906.819,
26  

SAMU  2.025.
887,50
  

311.675
,00  

0,00  207.732,31  1.812.652
,85  

4.357.947
,66  

4.425.390,0
2  

Vigilância em 
Saúde  

1.234.
213,75
  

233.756
,25  

0,00  185.741,46  5.039.592
,72  

6.693.304
,18  

6.516.816,7
1  

Assistência 
Farmacêutica  

657.64
8,12  

0,00  0,00  35.072,31  891.464,7
2  

1.584.185
,15  

1.774.351,9
2  

Receitas e 
despesas 
totais: 

15.243
.877,6
1  

4.178.3
91,95  

123.821
,50  

941.655,44  46.339.00
4,18  

66.826.75
0,68  

58.857.594,
28  

2016: Inflação de 6,58 (%) 

Fonte: Elaboração do autor (com base nos dados SIOPS, 2018, IBGE, 2019). 

 
Visualiza-se a inexistência de repasses na Assistência Farmacêutica, e um 

aumento significativo no valor total de despesas no ano de 2016, se comparados 

aos demais anos pesquisados. 
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Tabela 5 - Consulta por Unidade Executora - receitas e despesas no 6º Bimestre. Tangará da 
Serra, Estado de Mato Grosso, 2017 Valores Nominais 

 
Bloco de 
Financiament
o    

Federal 
(1) 

Estadu
al (2) 

Outro
s 
Municí
pios 

Oper. 
Crédito
/ Rend./ 
Outros 

Recursos 
Próprios 
(4) 

Total (5) Despesa 
Pagas 
 

Atenção 
Básica  

5.554.6
50,04  

774.912
,00 

0,00  171.629
,57 

8.566.077
,91 

15.067.26
9,52 

14.021.55
7,17 

Piso de 
Atenção 
Básica 
Variável (PAB 
Variável)  

3.288.8
80,00  

774.912
,00  

0,00  71.451,
51  

8.333.201
,49  

12.468.44
5,00  

 

Atenção de 
MAC 
Ambulatorial e 
Hospitalar  

9.877.8
40,71  

855.687
,40  

306.80
2,90  

228.198
,59  

28.898.25
1,39  

40.166.78
0,99  

35.417.44
2,63 

SAMU  1.870.0
50,00  

779.187
,40  

0,00  91.767,
91  

2.061.962
,86  

4.802.968
,1 

 
4.685.554
,64 

Vigilância em 
Saúde  

1.263.7
45,95  

0,00  0,00  92.578,
20  

2.329.064
,33  

3.685.388
,48 

3.549.229
,29 

Assistência 
Farmacêutica  

595.378
,16  

111.261
,00  

0,00  17.694,
27  

1.061.389
,80  

1.785.723
,23 

1.436.677
,75  

Receitas e 
despesas 
totais: 

19.124.
564,86  

1.741.8
60,40  

306.80
2,90  

781.037
,61  

44.282.49
5,19  

66.236.76
0,96 

56.981.02
0,50  
 

2017: Inflação de 2,07 (%) 
Fonte: Elaboração do autor (com base nos dados SIOPS, 2018, IBGE, 2019). 

 
No ano de 2017, os repasses da vigilância em saúde não foram transferidos 

por parte do Estado de Mato Grosso ao Município de Tangará da Serra. 

Resumidamente, as seis tabelas demonstraram que o município custeou a maior 

parte das despesas com saúde no município, inclusive aquelas referentes à média e 

alta complexidade. Demonstraremos agora os percentuais constitucionais 

realizados. 

Diante do exposto, percebe-se que o município, nesses anos, investiu o 

percentual de aplicação em Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS) sobre a 

receita líquida de impostos e transferências constitucionais e legais; o mínimo a ser 

aplicado pelo município é de 15%. Por sua vez, Tangará da Serra investiu: 29,15% 

em 2013; 28,73% em 2014; 33,87% em 2015; 32,04% em 2016 e 31,90% em 2017. 

Observa-se que, mesmo com ausências de repasses pelo Estado de Mato 

Grosso ao Município de Tangará da Serra, os investimentos (em percentuais) 
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permaneceram acima do limite mínimo constitucional obrigatório. A seguir, mostra-

se, de forma individual, o montante desses inadimplementos. 

 

 

2.3 Atrasos nos repasses pelo Estado de Mato Grosso ao município de 

Tangará da Serra 

Em matéria publicada em 31 de outubro de 2017 pela Agência de Notícias da 

Associação Mato-grossense dos Municípios (AMM), o Presidente da AMM e chefe 

do Ministério Público Federal (MPE), em visita a Tangará da Serra em 27 de 

Outubro de 2017 com o objetivo de conhecer in loco as dificuldades enfrentadas 

pelo gestor em administrar o Hospital Municipal, identificou a necessidade de se 

investir mais em saúde e na descentralização dos serviços.  

Verificou-se que o município tem capacidade para atender a região do Médio 

Norte mato-grossense; todavia, o hospital não estava com sua capacidade total em 

funcionamento em virtude da falta de recursos. Segundo o Prefeito Municipal Fábio 

Martins Junqueira, a prefeitura investe 35% dos recursos próprios em saúde, no 

entanto necessitaria de investimentos mensais na importância de R$ 1,2 milhão de 

reais para a manutenção do setor. 

Na ocasião, estava em negociação com o governo do Estado para que 

existisse um aporte no valor de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais). (AMM, 

2016).  

Verifica-se que há um débito do Estado de Mato Grosso em favor do 

município no valor de R$ 820.586,50 (oitocentos e vinte e mil, quinhentos e oitenta e 

seis reais e cinquenta centavos), correspondentes aos programas da atenção 

básica, média e alta; e Microrregionalização, implantações do Centro Cirúrgico, que 

possuem base jurídica para esses repasses, mediante as Portarias e Resoluções 

editadas pelos órgãos competentes do Estado de Mato Grosso. Em relação aos 

repasses ao SAMU, estes valores são mostrados na sequência. 
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Tabela 6 - Orçamentos e transferências de repasses de competência do Estado de Mato 
Grosso destinados a Manutenção do SAMU. Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso,  

2014-2017 Valores Nominais  
 

Ano de repasse 2014 2015 2016 2017 Soma total  

 
Valor orçado para 
repasses 

              
1.565.962,50  

                 
935.025,00  

    
935.025,00  

       
857.106,11  

 
4.293.118,61 

 
Valor Recebido 

         
1.488.043,75  

                 
935.025,00  

          
545.431,25  

              
701.268,61  

 
3.669.768,61 

Valor em débito  
77.918,75 

 
0,00 

 
389.593,75 

 
155.837,50 

 
623.350,00 

Inflação: 2014 (6,23%); 2015 (11,28%); 2016 (6,58%); 2017 (2,07%) 
Fonte: Elaboração do autor (com base nos dados Secretaria Municipal de Saúde, 2018 IBGE, 2019). 

 

Observam-se os débitos do Estado de Mato Grosso para com o município de 

Tangará da Serra em relação aos recursos destinados a Manutenção dos Serviços 

de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) no valor de R$ 623.350,00 

(seiscentos e vinte e três mil e trezentos e cinquenta reais). 

O Coordenador Geral da Central de Regulação de Urgência e Emergência 

Regional de Tangará da Serra, Righetto Júnior, em nota divulgada em rede social, 

informou o descumprimento do repasse financeiro para a manutenção do SAMU de 

Tangará da Serra de competência do Estado de Mato Grosso. Em contrapartida, a 

União realiza o repasse mensalmente e o município utiliza recursos de outros 

setores para manter o SAMU. Segundo o coordenador, o risco é ter apontamentos 

do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso.  

Com a repercussão da nota de esclarecimento, a mesma posteriormente foi 

republicada em matéria jornalística pela Rádio Pioneira com o título “Falta de 

Repasses do Estado pode levar ao fechamento do SAMU em Tangará”, Veja-se a 

parte da nota divulgada pelo coordenador. 

 

[...] O repasse federal está em dia, porém com a falta do repasse do estado. 
O município tem arcado com todos os custos, fazendo malabarismos para 
angariar recursos haja visto que todos nós da gestão entendemos como 
imprescindível o serviço prestado há 9 anos no município. Porém levando 
em consideração os altos custos em manutenção de 1 Central de 
Regulação, 1 Unidade de Suporte Avançado (UTI MÓVEL) e 3 Unidades de 
Suporte Básico e a crise que assola todo o País estamos prestes a entrar 
em um colapso e não teremos recursos para manutenção de veículos, 
compra de equipamentos e contratação de recursos humanos, sendo 
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impossível manter o serviço. Conto com o apoio de todos! (CLICK NOVA 
OLÍMPIA, meio digital, 2017). 
 

Observa-se que a falta de repasses pode comprometer no atendimento dos 

serviços de saúde e até mesmo a sua paralisação. A tabela a seguir corresponde ao 

levantamento dos valores provenientes de programas da Atenção Básica não 

repassados ao município no período de 2013 até 2015. 

 
Tabela 7 – Valores Nominais não repassados pelo Estado de Mato Grosso Tangará da Serra, 

Estado de Mato Grosso, 2013-2015 
 

Programas 2013 2014 2015 
Saúde bucal 5.842,03 00,00 00,00 
PSF 10.449,14 00,00 00,00 
Portaria 112 - Média e Alta/ Microrregionalização 00,00 2.624,74 00,00 
PASCAR 2.274,22 00,00 00,00 
PAICI  27.812,85 00,00 
Incentivo ao alcance de metas da Atenção Básica 1.251,86 1.317,40 00,00 
Farmácia básica 00,00 50.338,20 33.558,80 
Diabetes Mellitus 2.923,66 1.538,35 00,00 
Total anual a receber 22.740,91 83.631,54 33.558,80 

Inflação: 2014 (6,23%); 2015(11,28%) 
Fonte: Elaboração do autor (com base nos dados Secretaria Municipal de Saúde, 2018, IBGE, 2019). 

 

Somando os três anos de atrasos sem calcular os juros e correções 

monetárias, portanto em valores correntes, o município de Tangará da Serra não 

recebeu a importância de R$ 139.931,25 (cento e trinta e nove mil, novecentos e 

trinta e um reais a vinte e cinco centavos). 

Tais valores deveriam ter sido investidos na Atenção Básica, nos programas 

de combate à Diabetes Mellitus e na compra de medicamentos da farmácia básica e 

deixaram de atender a população. A seguir demonstram-se, na Tabela 8, os atrasos 

financeiros correspondentes aos anos 2016 e 2017. 

 

Tabela 8 - Valores Nominais não repassados pelo Estado de Mato Grosso Tangará da Serra, 
Estado de Mato Grosso, 2013-2015 

 
Programa Ano de 2016 Ano de 2017 
ESF/ ACSR/ ESB 613.760,00 339.456,00 
Portaria 112 - Média e Alta/ 
Microrregionalização 

34.000,00 25.500,00 

Implantação centro cirúrgico Portaria assinada em 2017 400.000,00 
Farmácia básica 108.911,64 55.630,50 
Total por ano a receber 756.671,64 820.586,50 

Inflação: 2016 (6,58%); 2017 (2,07%) 
Fonte: Elaboração do autor (com base nos dados Secretaria Municipal de Saúde, 2018, IBGE. 2019). 
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Nos anos de 2016 e 2017, o município deixou de receber sem considerar 

juros e correções monetárias, a importância de R$ 1.577.258,14 (um milhão, 

quinhentos e setenta e sete mil, duzentos e cinquenta e oito reais e quatorze 

centavos). Percebe-se que houve uma portaria destinada à implantação do centro 

cirúrgico para o hospital municipal, assinada em 2017 e que também houve falta de 

repasses; nesta soma, os valores dos últimos dois anos sobrepõem aqueles devidos 

dos anos de 2013 a 2015.  

 

Tabela 9 - Valores Nominais de débitos do Estado de Mato Grosso para o SAMU - Tangará da 
Serra, Estado de Mato Grosso, 2013-2017 

 

Programa 2013 2014 2015 2016 2017 
SAMU  - 77.918,75 - 389,593,75 155.837,50 
 Total a Receber 857.106,11 

Inflação: 2013 (6,07) 2014(6,23%); 2015(11,28%); 2016 (6,58%); 2017 (2,07%) 
Fonte: Elaboração do autor (com base nos dados Secretaria Municipal de Saúde, 2018, IBGE, 2019). 

 

Em relação ao ano de 2013, não foi informado pelo Município se existiam 

atrasos. Todavia, em anos subsequentes, o valor total correspondente de 2014 a 

2017 chega próximo a um milhão de reais sem considerar a atualização de juros e 

correções monetárias. 

2.4 Valores detalhados de receitas e repasses no município de Tangará 

da Serra com ano de referência em 2017 

A Tabela 10 corresponde ao relatório resumido da execução orçamentária 

através do demonstrativo das Receitas e Despesas com ações e serviços públicos 

de saúde, e os orçamentos fiscais e da Seguridade Social referentes ao ano de 

2017. 

 

Tabela 10 - Receitas adicionais para financiamento da saúde. Tangará da Serra, Estado de 
Mato Grosso, 2017 Valores Nominais 

 

Receitas adicionais para 
financiamento da saúde 

Previsão 
inicial 

Previsão 
atualizada (c) 

Receitas realizadas 

Até o 
quadrimestre (d) 

% (d/c) x 100 

Provenientes da união 15.182.045,42 15.182.045,42 19.124.564,86 125,96 
Provenientes dos estados 2.154.289,36 2.154.289,36 1.741.860,40 80,86 
Totais de Transferência de 
recursos do sistema único de 
saúde SUS  

17.336.334,78 17.336.334,78 20.866.425,26 120,36 

Fonte: SIOPS (2018), IBGE, (2019). 
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No ano de 2017, o total de receitas vinculadas adicionais que financiaram o 

SUS em Tangará da Serra foi de R$ 20.866.425,26 (vinte milhões, oitocentos e 

sessenta e seis mil, quatrocentos e vinte e cinco reais e vinte e seis centavos). 

Observa-se que o valor proveniente da União previsto e atualizado correspondeu ao 

valor inicial. Por sua vez, a receita realizada foi maior que a esperada com 

acréscimo de mais de três milhões de reais; já em contrapartida, o Estado de Mato 

Grosso deixou de repassar R$ 412.428,96 (quatrocentos e doze mil, quatrocentos e 

vinte e oito reais e noventa e seis centavos). 

Tabela 11 - Extrato de valores de repasses em (R$) de competência do Estado destinada ao 
SUS. Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, janeiro-dezembro de 2017. Valores Nominais 

 

Program
a 

ESF/ ACSR/ 
ESB 

Portaria 112 - Média 
e Alta/ 
Microrregionalizaçã
o - Média e Alta/ 
Microrregionalizaçã
o 

Implantaç
ão Centro 
Cirúrgico 

Farmácia 
básica 

  Recebido 

Janeiro 122.752,00 8.500,00 - 18.543,50 149.795,50 

Fevereiro 122.752,00 8.500,00 - 18.543,50 149.795,50 

Março 141.952,00 8.500,00 - 18.543,50 168.995,50 

Abril 137.152,00 8.500,00 - 18.543,50 164.195,50 

Maio 127.552,00 8.500,00 - 18.543,50 154.595,50 

Junho 122.752,00 8.500,00 - 18.543,50 149.795,50 

Julho 117.952,00 8.500,00 - 18.543,50 144.995,50 

Agosto 113.152,00 8.500,00 - 18.543,50 140.195,50 

Setembro 113.152,00 0,00 - 18.543,50 131.695,50 

Outubro 0,00 0,00 - 0,00 0,00 

Novembr
o 

0,00 8.500,00 400.000,0
0 

0,00 408.500,000 

Dezembr
o 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em 
Crédito 

339.456,00 - 25.500,00 - 
400.000,0

0 

 - 55.630,50 - 820.586,50 

Recebido 1.119.168,0
0 

76.500,00 400.000,0
0 

166.891,50 1.762.559,5
0 

Total 1.458.624,0
0 

102.000,00 800.000,0
0 

222.522,00 2.583.146,0
0 

Fonte: Secretaria Municipal de Saúde (2018). 
 

Evidencia-se a inadimplência do Estado de Mato Grosso com relação à 

Portaria nº 112/18 e 61/2008 referente aos meses de setembro, outubro e 

dezembro, e a Implantação do Centro Cirúrgico com inadimplência entre os meses 

de janeiro até outubro. Uma vez pactuados, esses repasses geram uma legítima 

expectativa de recebimento por parte do município de Tangará da Serra perante o 
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referido Estado. Estes débitos somam R$ 820.586,50 (oitocentos e vinte mil, 

quinhentos e oitenta e seis reais e cinquenta centavos).   

Tangará da Serra não é o único Município a passar por essas dificuldades: 

prova disso é a manifestação da Associação Mato-grossense dos Municípios 

apresentada a seguir. 

Para a propositura da ação é imprescindível que estejam presentes, de forma 

conclusiva, as provas documentais realizadas por meio dos extratos disponíveis pelo 

Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças (FIPLAN) do Estado 

de Mato Grosso, juntamente com os extratos bancários do período requerido das 

contas do município. Isto para facilitar que ocorra a imediata cognição do magistrado 

quanto à comprovação inequívoca da ausência destes repasses, pois podem ocorrer 

pagamentos no ano requerido, todavia, serem estes em consequência de dívidas de 

anos anteriores. 

 

2.5 Ausências de repasses destinados à saúde de competência do 

Estado de Mato Grosso para com os demais municípios de Mato Grosso  

O presidente da Associação Mato-grossense dos Municípios (AMM), Neurilan 

Fraga, em matéria publicada no site Gazeta Digital em 16 de Maio de 2018 com o 

       “AMM              TF        b                               ”            

estudo com os valores da dívida do Estado para com os municípios de Mato Grosso 

no valor estimado de R$ 184,2 milhões em atrasos na área da saúde. Os valores 

referem-se à atenção Básica, de Média e de Alta Complexidade. 

O intuito da via judicial decorre em virtude do insucesso dos municípios em 

receber repasses na esfera administrativa, mesmo com reuniões marcadas para 

debater o tema. Afirma o presidente que o caso será impetrado no Supremo Tribunal 

Federal (STF). 

No caso da Atenção Básica, a AMM aponta que faltam os pagamentos de 
R$ 23,3 milhões relativos aos meses de setembro, outubro e dezembro de 
2016; R$ 25,5 milhões correlatos ao período de setembro a dezembro de 
2017 e R$ 25,9 milhões correspondentes ao primeiro quadrimestre deste 
ano, totalizando R$ 74,8 milhões. Já na média e alta complexidade, a AMM 
afirma que os municípios têm R$ 8,3 milhões de restos a receber referentes 
a 2016, R$ 58,7 milhões oriundos de 2017 e R$ 42,3 milhões que não foram 
pagos neste ano, ultrapassando os R$ 109,4 milhões. Os dados são os 
divulgados no Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e 
Finanças (FIPLAN), alimentado pelo Executivo estadual (CELY, meio digital, 
2018). 
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Pelo exposto, verifica-se que a falta deste repasse não é uma atipicidade do 

município de Tangará da Serra, pois ela ocorre em vários outros municípios do 

Estado. Com isso, surge uma última possibilidade: ajuizar no judiciário a execução 

dos valores de direito a serem recebidos pelo município, o que será comentado no 

capítulo seguinte.  
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3 FUNDAMENTOS JURÍDICOS PARA A PRETENSÃO DA AÇÃO JUDICIAL 

Constatada a inadimplência dos repasses obrigatórios do Fundo Estadual de 

Saúde do Estado de Mato Grosso para o Fundo Municipal de Saúde de Tangará da 

Serra, e conforme se indagou na introdução desta pesquisa sobre a legitimidade 

para um ente federativo ingressar com ação judicial contra outro para a cobrança 

destes repasses, demonstra-se agora o lastro constitucional e leis infralegais que 

subsidiam o autor na legalidade do pedido. 

 

3.1 Da Constitucionalidade do Pedido 

A       M g      1988      g         . 5º       q   “           g     

             ”  , em seu inciso XXXV, garante apreciação pelo poder judiciário de 

qualquer lesão ou ameaça ao direito. Portanto, é constitucional o direito da Ação. 

Trata-se do princípio da inafastabilidade da jurisdição. (BRASIL, 1988) 

A Constituição Federal reconhece também como princípios fundamentais a 

dignidade da pessoa humana (art. 1º, inciso III). Neste mesmo sentido, o art. 6º 

assegura a saúde como um direito social18, e no art. 7º, inciso XXII, evidencia a 

redução de riscos inerentes ao trabalho mediante normas de saúde19. Nessa senda, 

o art. 196 consagra a saúde como um direito de todos e dever do Estado20, mediante 

políticas sociais e econômicas o acesso universal e igualitário aos serviços de saúde 

(BRASIL, 1988) 

Para essas ações e serviços serem realizados criou-se a rede regionalizada e 

hierarquizada do SUS, constituída nos termos do art. 198, e nos termos do art. 195 a 

CF relaciona valores mínimos a serem disponibilizados para o financiamento do 

SUS, o que justifica a importância dos repasses financeiros aos entes para que os 

gestores possam, através de políticas públicas e econômicas, assegurar o direito 

constitucional à saúde. (BRASIL, 1988) 

                                                 
18

 Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, 
o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição.   (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 
2015). 
19

 Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de 
sua condição social: (...)XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de 
saúde, higiene e segurança. 
20

 Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e 
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 
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O art. 23, inciso II da atual Carta Política, dispõe como competência comum 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios o cuidado com a saúde 

e assistência pública das pessoas portadoras de deficiência. E, ainda, conforme art. 

24, inciso XII, estabeleceu competência para a União, Estados, e Distrito Federal 

legislar concorrentemente sobre a Previdência Social, proteção e defesa da saúde. 

Por sua vez, aos municípios, compete a prestação de serviços de 

atendimento de saúde à população com a cooperação técnica e financeira da União 

e do Estado, inteligência do art. 30, inciso VII. 

Observa-se então, a relevância do cuidado com a saúde contidos no rol dos 

direitos sociais, e em norma constitucional o reconhecimento que saúde é um direito 

de todos e dever do estado.  

Denota-se que existe financiamento assegurado para valores mínimos a 

serem aplicados na saúde. Ainda, em consequência da cooperação técnica entre os 

entes e das políticas sociais e econômicas, não se impedem pactuações para o 

cumprimento da descentralização, regionalização e hierarquização do SUS.  

Assim, o ente federado que deve prestar serviços de saúde à população, 

quando deixa de receber repasses financeiros obrigatórios, em virtude das leis e 

normas possui seu direito de ação para requerer apreciação do Poder Judiciário em 

cumprimento ao princípio da inafastabilidade da jurisdição para cobrança destes 

repasses. 

A Constituição de Mato Grosso de 1989, nos termos do art. 3ª, caput, incisos 

II, III de 1989, proclama como princípios fundamentais e objetivos prioritários do 

Estado a promoção da pessoa humana. Neste princípio, deve-se propiciar a saúde e 

assistência pública à maternidade, à adolescência, ao idoso e às pessoas 

portadoras de qualquer tipo de deficiência. (GOVERNO DO ESTADO DE MATO 

GROSSO, 1989) 

Na seção V, dos orçamentos, o art. 164, caput, refere-se aos projetos de lei 

relativos ao plano plurianual, bem como às diretrizes orçamentárias, ao orçamento 

anual e aos créditos adicionais. O §10 trata da programação incluída na Lei 

orçamentária anual, resultante das emendas parlamentares (EC 69/14) e torna 

obrigatória sua execução. E em se tratando de emenda parlamentar, referente ao 

Projeto de Lei Orçamentária, será aprovada no limite de 1% (um por cento) da 

Receita Corrente Líquida realizada no exercício anterior (EC 69/14) (GOVERNO DO 
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ESTADO DE MATO GROSSO, 1989). Neste sentido, sua execução será, conforme 

§13: 

 

§ 13 Para fins do disposto nos §§ 10 e 11 deste artigo, a execução da 
programação orçamentária das emendas parlamentares será: (EC 69/14)  
I - aplicada, sob pena de implicar em crime de responsabilidade, nas 
seguintes áreas e nos respectivos percentuais mínimos: (EC 69/14) a) 12% 
para a saúde. (GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO, 1989) 

 

Ademais, estabelece aos municípios o art. 174, caput, inciso V, que deverão 

como objetivos prioritários assegurar as condições básicas nas ações e serviços, 

visando promover, proteger e a recuperar a saúde tanto individual como coletiva da 

população. (GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO, 1989)  

Observa-se na legislação supramencionada que o Estado de Mato Grosso 

deve cumprir com a programação orçamentária anual, investindo, sob pena de 

implicar em crime de responsabilidade, os percentuais mínimos de 12% (doze por 

cento) para a saúde, e aos municípios compete assegurar condições básicas para 

as ações e serviços de saúde. Neste sentido, são fundamentais os repasses 

mínimos e obrigatórios, bem como o cumprimento de metas na programação anual. 

No Estado democrático a constituição é a norma mais elevada. Explica o 

professor Marcelo Novelino (2015) que a efetividade e dimensão material dos 

direitos fundamentais são asseguradas por meio da jurisdição constitucional com a 

imposição de deveres ao legislador, e a aplicação desta constituição com força 

normativa são as principais características do modelo de Estado. (NOVELINO, 2015, 

p. 287-288). 

A emenda Constitucional n° 29, de 13 de setembro de 2000, assegurou o 

financiamento das ASPS, com aporte anual de recursos mínimos de 

responsabilidade das três esferas de governo. (BRASIL, 2000a) 

 

3.2 Espécies de Ação 

O inciso III, do art. 129 da Constituição Federal de 1988, atribui como uma 

das funções institucionais do Ministério Público promover ação civil pública, visando 

a proteção do patrimônio público social, e de outros interesses difusos e coletivos. 

Neste diapasão, portanto, constitui um instrumento processual em caráter 

constitucional.  
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A Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, disciplina de forma pormenorizada a 

Ação Civil Pública ao prever, em seu art. 3º, ter como objeto a condenação em 

dinheiro ou o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer; o art. 4º prevê a 

possibilidade de ajuizamento de ação cautelar. (BRASIL, 1985) 

Quanto à legitimidade ativa, o art. 5º caput e incisos asseguram que Ministério 

Público não é o único legitimado ativamente para a propositura da ação civil pública, 

dando ainda a legalidade da propositura a outros sujeitos, dentre eles, a Defensoria 

Pública, a União, Estados, Distrito Federal e Municípios: todos podem propor a 

respectiva ação principal e a ação cautelar. Neste sentido, o art. 12 possibilita ao juiz 

a concessão de mandado de liminar com ou sem justificação prévia, estando sujeita 

esta decisão a agravo, e ainda: 

 
§ 1º A requerimento de pessoa jurídica de direito público interessada, e para 
evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia pública, 
poderá o Presidente do Tribunal a que competir o conhecimento do 
respectivo recurso suspender a execução da liminar, em decisão 
fundamentada, da qual caberá agravo para uma das turmas julgadoras, no 
prazo de 5 (cinco) dias a partir da publicação do ato. (BRASIL, 1985) 

 
Denota-se também, nos art. 4º e 12, as formas de tutelas preventivas que 

buscam evitar o dano aos bens jurídicos tutelados. Portanto, quaisquer pessoas 

física ou jurídica que atentem contra quaisquer bens jurídicos tutelados podem 

figurar no polo passivo em uma ação civil pública. 

Para o doutrinador Scarpinella Bueno (2016, p. 823), a Ação Civil Pública é 

um mecanismo processual no qual se busca a prestação de tutela jurisdicional a 

direitos coletivos e/ou metaindividuais21.  

Passando ao Novo Código de Processo Cível (NCPC), Lei nº 13.105, de 16 

de março de 2015, na seção IV “Do Julgamento das Ações Relativas às Prestações 

de Fazer, de Não Fazer e de Entregar Coisa”, o art. 497 preleciona que na ação que 

tenha por objeto a prestação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela 

específica ou determinará as providências para assegurá-la pelo resultado prático 

equivalente, desde que procedente o pedido. Neste sentido, o parágrafo único 

    g    “Para a concessão da tutela específica destinada a inibir a prática, a 

reiteração ou a continuação de um ilícito, ou a sua remoção, é irrelevante a 

                                                 
21

  Que ultrapassa o indivíduo ou o que é considerado individual (ex: interesses metaindividuais) = 

TRANSIDIVIDUAL. Dicionário Priberam 2008-2013. 
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demonstração da ocorrência de dano ou da existência de culpa ou dolo”. (BRASIL, 

2015) 

O art. 498 prevê que, quando se trata de ação que tenha por objeto a entrega 

de coisa, o magistrado, ao conceder a tutela específica, estabelecerá o prazo para 

este cumprimento da obrigação22.   

Neste sentido, o artigo 536, § 1º do mesmo diploma legal estabelece que o 

juiz de ofício ou a requerimento da parte, quando no cumprimento de sentença que 

reconheça a exigibilidade de obrigação de fazer ou de não fazer - para efetivação da 

tutela específica ou a obtenção de tutela pelo resultado prático equivalente -, poderá 

determinar medidas necessárias para a satisfação do exequente e ainda determinar 

a imposição de multa, busca e apreensão, remoção de pessoas e coisas, o 

desfazimento de obras, bem como o impedimento de atividade nociva, e caso 

necessário, requisitar o auxílio de força policial. (BRASIL, 2015) 

 Sendo assim, observam-se duas espécies de ação que visam assegurar a 

satisfação do exequente: a Ação Civil Pública ou Ação de Obrigação de Fazer, 

sendo estes os meios judiciais para postular o efetivo cumprimento dos repasses 

financeiros.  

 Ao se tratar de questões relacionadas a serviços de saúde, denota-se que 

são serviços continuados e, em muitos casos, com atendimentos ininterruptos 24 

horas por dia, pela sorte que o Código de Processo Civil de 2015, por meio do art. 

294, prevê a concessão de tutela provisória de urgência ou evidência que pode se 

fundamentar em caráter antecedente ou incidente, conforme provisão expressa do 

parágrafo único do dispositivo legal. 

Isto posto, visa-se - por meio de um provimento judicial de mérito ou 

acautelatório antes que o juízo profira a decisão final -, resguardar o direito da parte 

autora em virtude da urgência e plausibilidade do direito. 

Assim, conforme previsto como um dos objetivos específicos desta pesquisa - 

que é o cabimento da Tutela de Urgência concedida liminarmente ou após 

                                                 
22

 Art. 815.  Quando o objeto da execução for obrigação de fazer, o executado será citado para 
satisfazê-la no prazo que o juiz lhe designar, se outro não estiver determinado no título executivo.  
Art. 821.  Na obrigação de fazer, quando se convencionar que o executado a satisfaça pessoalmente, 
o exequente poderá requerer ao juiz que lhe assine prazo para cumpri-la. 
Parágrafo único.  Havendo recusa ou mora do executado, sua obrigação pessoal será convertida em 
perdas e danos, caso em que se observará o procedimento de execução por quantia certa. 
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justificação prévia conforme art. 300, §2º do Código Processo Civil de 2015 -, 

colecionamos agora os gêneros que contemplam as espécies de tutelas. 

 

3.3 Das Tutelas Provisórias 

Em se tratando de um processo judicial, a espera por uma decisão é morosa. 

Prova disso é que no ano de 2017 os processos judiciais tramitados em Tribunais 

Estaduais perduraram um tempo médio de um ano e sete meses a contar da data do 

ajuizamento até fase de conhecimento. Para ter uma sentença de 1º grau, o tempo 

de espera foi em média de três anos e nove meses; quando se refere ao 2º grau, 

esse tempo é reduzido a 10 meses (CNJ, 2018, p. 147).  

Esta espera contrapõe-se ao princípio da celeridade processual positivado no 

ordenamento jurídico mediante a Emenda Constitucional nº 45, de 2004, referente 

ao art. 5º, o inciso LXXVIII da Constituição Federal de 1988, que visou assegurar 

uma resposta jurisdicional com a razoável duração do processo, garantindo meios à 

celeridade de sua tramitação. (BRASIL, 1988) 

Pela mesma sorte, a Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, que institui o 

“N        g                   ”, destinou o capítulo I, para “Normas Fundamentais” 

e no art. 4º ratifica o direito das partes de obter em prazo razoável para a solução 

integral do mérito, incluída a atividade satisfativa. Com isso o Livro V estabeleceu as 

Tutelas Provisórias que buscam uma medida assecutória ou satisfativa, antes do 

trânsito em julgado, fundamentando-se em urgência conforme art. 300 a 310, ou em 

Tutela de evidência, conforme art. 311. Essa medida só é possível, em virtude do 

art. 9º do referido código nas excepcionais hipóteses de urgência; ou evidência23 do 

direito que deve ser devidamente comprovada pelo autor, permitindo, por sua vez a 

tutela de evidência. (BRASIL, 2015)  

Segundo Scarpinella Bueno (2016), o modelo constitucional possibilita de 

forma harmônica a concessão de liminar considerando o princípio da efetividade do 

direito material que prevalece sobre o princípio do contraditório e ampla defesa, pois 

seria apenas uma situação de adiamento do contraditório, e não sua eliminação. 

Desta feita, concedida a tutela provisória, é mister para o processo que o réu seja 

citado e intimado para demonstrar que fora concedida a tutela para que então o réu 
                                                 
23

 A Tutela de Evidência não é possível na Ação discutida nesta pesquisa em virtude de não possuir 
precedentes em teses firmadas em julgamentos de casos repetitivos, ou Súmulas vinculantes, 
requisitos do inciso II do art. 311 do CPC/2015. 
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possa se manifestar, inclusive recorrer por meio de agravo de instrumento, conforme 

art. 1.015, I do Código do Processo Civil. (SCARPINELLA BUENO, 2016, p. 75).  

A Tutela Provisória é possível quando o magistrado, na presença de 

pressupostos que se tornam um conjunto de técnicas, verifica que gravita em sua 

órbita a necessidade da urgência ou evidência, para que assim possa prestar a 

tutela jurisdicional, antecedente ou incidentalmente, com base em uma decisão 

provisória, pois a mesma é instável mas apta para assegurar e/ou satisfazer a 

pretensão do autor. Desta forma, a Tutela provisória visualiza três espécies: a 

fundada em urgência ou em evidência; a antecedente a incidente e, a antecipada e a 

cautelar (figura 4). (SCARPINELA BUENO, 2016, p. 267) 

Fredie Didier Jr. discorre no sentido que não há violação da garantia do 

contraditório na concessão de tutela provisória decidida liminarmente porque há 

ponderação para que seja preservado o direito ao contraditório no momento 

seguinte a concessão da providência de urgência, pois se tratando de decisão 

provisória, o prejuízo para o réu fica aliviado. (DIDIER JR., 2017, p. 97).  

Desenhamos a seguir um fluxograma para buscar demonstrar de maneira 

didática esse dispositivo. 

 

 

Figura 4 - Fluxograma de Tutelas Provisórias e sua espécie 

Fonte: Elaboração do autor (base em CPC/2015 e Doutrina Scarpinella Bueno) 
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O fluxograma acima busca demonstrar de forma sintetizada a Tutela 

Provisória que pode ser de natureza de urgência em caráter de Tutelas de 

Urgências Cautelares ou de Tutela de Urgência Antecipadas, admitindo-se na tutela 

de urgência e concessão de Liminar (Inaudita altera parte), ou após justificação 

prévia.  

Ademais, a Tutela Antecipada requerida em caráter Antecedente ocorre nos 

casos que há urgência da necessidade do pedido na propositura da ação.  

A diferença entre antecedente e incidente refere-se ao momento em que é 

requerida a Tutela Provisória no processo. Assim, a Tutela Provisória fundamentada 

em urgência requerida antes do processo será antecedente e ao decorrer do 

processo, se necessária uma tutela provisória, esta será denominada incidente. 

Veja: 

 
O instituto da tutela de urgência de natureza antecipada, estabelecida no 
artigo 300 do atual Código de Processo Civil, permite ao Poder Judiciário 
efetivar, de modo célere e eficaz, a proteção de direitos. A concessão, 
entretanto, deve estar baseada na plausibilidade do direito substancial 
invocado, desde que presentes elementos que evidenciem a 
verossimilhança do alegado e o perigo de dano ou risco ao resultado útil do 
processo." (TJDFT, 2017a) 
 
[...] deve-se levar em conta que, como bem determina o art. 300, § 3º, do 
Novo Código de Processo Civil, a tutela antecipada não poderá ser deferida 
quando envolver perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão. No caso 
em análise, o risco de irreversibilidade é patente, restando claro que a 
dilação probatória constitui medida necessária para a correta análise do 
pedido de transferência da propriedade do veículo em discussão." (TJDFT, 
2017b) 
 

Os serviços públicos de saúde são essenciais aos cidadãos. Por essa razão, 

faz-se necessária a Tutela Provisória de Urgência, pois os municípios não podem 

esperar o rito processual ordinário de um processo que pode durar anos, sendo 

certo que isso compromete a administração de qualquer gestor, bem como pode 

ocasionar danos irreparáveis e riscos ao resultado útil. 

No decorrer desta pesquisa demonstraremos pagamentos que são valores 

mensais que, ao passar dos anos com inadimplência, acumulam valores de grandes 

montas e, ainda, recaem juros e correções monetárias. Portanto, trazem como 

consequência o Periculum in mora e Fumus boni Iuris24 (STF), tornando-os 

presentes. 

                                                 
24

 Ordem judicial emitida de imediato pelo juiz em caso de tutela de urgência, concedida antes da 

discussão do mérito da ação. Visa resguardar direito do requerente (impetrante), em face da 
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A fundamentação da Tutela de Urgência encontra-se a seguir. 

 

3.3.1 Do cabimento da Tutela Provisória requerida contra a 

Fazenda Pública 

Para requerer a concessão de tutela provisória contra Fazenda Pública 

deve-se observar o art. 1.059 do CPC/2015 que se aplica aos regramentos dos arts. 

1º a 4º da Lei nº 8.437, de 30 de junho de 1992, e o art. 7º, § 2º da Lei n 12.016, de 

7 de agosto de 2009. (BRASIL, 1992; 2009).  

Há de se salientar que a Lei nº 8.437/1992 dispõe sobre a concessão 

de medidas cautelares contra atos do Poder Público. Assim, o caput do art. 1º veda 

a concessão de medida de liminar contra atos do Poder Público em procedimentos 

cautelares ou preventivos quando providência semelhante não puder ser concedida 

em ações de mandado de segurança. Ademais, o § 1º quando trata de medida 

cautelar inominada ou a sua liminar determina que na via de mandado de segurança 

a competência é do tribunal, não sendo cabível ao juízo de primeiro grau. Por sua 

vez, o §3º veda a medida liminar quando sua concessão esgote em todo ou em 

parte o objeto da ação.  

Nesta analogia de pensamento, segundo Scarpinella (2016, p. 293):  

 

O § 3º do art. 1º da Lei n. 8.437/1992 veda a tutela provisória que, no todo 
           , “  g       bj           ”. Trata-se de regra que merece 
receber a mesma interpretação do § 3º do art. 300. A depender dos valores 
envolvidos no caso concreto, o direito mais evidente e mais carente de 
tutela deve ser tutelado ainda que de maneira satisfativa, isto é, ainda que 
“  g          bj           ”. É           f         ,    á , q            
provisória antecipada é predisposta. Fosse ela limitada a assegurar algum 
direito, bastaria sua feição cautelar. 

 

Portanto, neste entendimento, não seria cabível a concessão de Tutela 

de Urgência de natureza antecipada, pois a mesma esgotaria o objeto da ação em 

todo ou em parte.  

Por outro lado, estabelece o art. 2º da referida Lei que, em se tratando 

de mandado de segurança coletivo e ação civil pública, a liminar será concedida se 

                                                                                                                                                         
evidência de suas alegações (fumus boni iuris) e da iminência de um dano irreparável (periculum in 
mora). Possui caráter precário, tendo em vista que o direito sob análise pode ser mantido ou 
revogado no julgamento do feito. Fundamentação Legal: Arts. 300, 302, 566, 564 e 565 do 
CPC/2015: Fonte: (STF, Glossário Jurídico, meio digital). 
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cabível, doravante a audiência do representante judicial da pessoa jurídica de direito 

público, que deverá se pronunciar no prazo de 72 (setenta e duas horas). (BRASIL, 

1992) 

A Lei nº 12.016, de 7 de agosto de 2009, disciplina o mandado de 

segurança individual. Assim, o § 2º estabelece que não será concedida a medida 

liminar quando objeto do pedido for a compensação de créditos tributários, a entrega 

de mercadorias e bens provenientes do exterior, a reclassificação ou equiparação de 

servidores públicos e a concessão de aumento ou a extensão de vantagens ou 

pagamento de qualquer natureza. (BRASIL, 2009) 

Ademais, Lei nº 9.494, de 10 de setembro de 1997, que alterou a Lei nº 

7.347, de 24 de julho de 1985, disciplinou a aplicação de tutela antecipada contra a 

Fazenda Pública. Assim, em seu Art. 2o-B, incluído pela Medida Provisória nº 2.180-

35, de 2001, relaciona que em se tratando de sentença com objeto do rol a seguir, 

só poderá ser executada após seu trânsito em julgado, sendo o referido rol: a 

liberação de recurso, inclusão em folha de pagamento, reclassificação, equiparação, 

concessão de aumento ou extensão de vantagens a servidores da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, autarquias e fundações. 

(BRASIL,1985; 2001) 

No entanto, essas hipóteses, para uma corrente doutrinária, seriam 

taxativas e não impediriam a concessão de tutela. Nesta vertente, colecionamos os 

ensinamentos de Leonardo Carneiro da Cunha ao comentar sobre o tema quando 

afirma que, a priori não seria possível esta concessão; porém, em se tratando de 

hipóteses que reclamam uma regra de exceção, desde que demonstrado 

fundamentalmente, o magistrado pode conceder tal medida, pois os casos que 

vedam a tutela de urgência seriam os que estão expressamente contidos nos 

dispositivos legais: “Cabível, portanto, com as ressalvas das hipóteses previstas em 

diversos dispositivos legais, a tutela de urgência contra a Fazenda Pública”. 

(CUNHA CARNEIRO, 2016, p. 303 a 306). 

Neste sentido, Pontes de Miranda defende que a inconstitucionalidade 

ocorreria quando ocorre a criação de limitações que restringe “o princípio da 

plenitude da tutela jurisdicional. Tal ocorreria, caso a restrição na concessão de 

liminares atingisse, inclusive, aquelas representadas por medidas conservativas e 

assecuratórias, ensejando o perecimento do direito”. (MIRANDA, 2009, p. 114-115). 
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3.4 Legislação Referente ao Fundo Nacional de Saúde (FNS) 

As normas relacionadas ao Fundo Nacional de Saúde (FNS) são diversas, de 

modo que o Ministério da Saúde as disponibiliza em ordem cronológica desde de 

1964 ao ano de 201325. Compartilharemos, neste capítulo, algumas de caráter 

explicativo que de forma clara asseguram o direito aos municípios de receberem as 

transferências dos recursos mencionados até o presente. 

A Lei 8.080/1990 estabelece, no artigo 34, que as autoridades responsáveis 

pela distribuição da receita efetivamente arrecadadas devem transferir de forma 

automática ao Fundo Nacional de Saúde (FNS), as dotações consignadas no 

orçamento da Seguridade Social, a projetos e atividades a serem executadas no 

SUS. Portanto, de forma clara a lei orgânica da saúde prevê a imediata distribuição 

da receita arrecada ao Fundo Nacional de Saúde. (BRASIL, 1990a) 

Neste mesmo entendimento, a Lei 8.142/90, no artigo 3º, preleciona que os 

recursos referidos no inciso IV do artigo 2º devem ser repassados de forma regular e 

automática para os entes federados com os critérios previstos nos artigos 35 da Lei 

8.080/90, o qual já comentamos anteriormente no capítulo II deste trabalho. 

(BRASIL, 1990b) 

A Lei nº 10.335, de 28 de outubro de 2015 (Lei Tributária do Estado de Mato 

Grosso) revogou a Lei nº 9.870, de 28 de dezembro de 2012, que reconhecia e 

regulamentava o percentual de repasse de recursos destinados ao desenvolvimento 

das ações de saúde aos Fundos Municipais de Saúde. Desta forma: 

 
Art. 3º Deverá ser executado Sistema de Transferência de Recursos 
Financeiros do Fundo Estadual de Saúde aos Fundos Municipais de Saúde, 
assegurando os programas prioritários já implantados e os novos 
programas definidos no Plano Plurianual - PPA 2016-2019, cabendo à 
Secretaria de Estado de Saúde, no prazo de 90 (noventa) dias, editar 
Portarias específicas por programa, regulamentando os critérios e valores 
com base em supervisão, novas demandas e repactuações. (GOVERNO 
DO ESTADO DE MATO GROSSO, 2015) 

 

Percebe-se o reconhecimento das obrigações relacionadas a transferências 

de recursos financeiros do Fundo a Fundo para assegurar os programas prioritários 

                                                 
25

 O acervo completo se encontra disponível em: < http://portalfns.saude.gov.br/legislacao>. 
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de saúde já implantados e os novos, conforme o plano Plurianual de 2016 a 2019, 

sendo estas especificadas por portarias. 

A Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000 estabelece as normas de 

finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, estando assim 

amparadas pelo Capítulo II, Título VI da Constituição Federal. Segundo o artigo 4º - 

“A L             z   Orçamentárias (LOAS) atenderá o disposto no § 2o do artigo 165 

da Constituição”, normatizando   “Eq    b                             ”.  

§ 1o Integrará o projeto de lei de diretrizes orçamentárias Anexo de Metas 
Fiscais, em que serão estabelecidas metas anuais, em valores correntes e 
constantes, relativas a receitas, despesas, resultados nominal e primário e 
montante da dívida pública, para o exercício a que se referirem e para os 
dois seguintes. (BRASIL, 2000b) 

Ao ingressar com a lide, a mesma poderá ocasionar a intervenção judicial 

quanto à Lei Orçamentária Estadual do ano em que a ação for protocolada e nos 

anos seguintes. Assim sendo, há possibilidade de abertura de créditos 

orçamentários de caráter excepcional, regulamentada pela Lei 4.320/64, “Artigo 40: 

São créditos adicionais, as autorizações de despesa não computadas ou 

insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento” (BRASIL, 1964). 

Na pesquisa em comento, o Estado de Mato Grosso, conforme a Lei 

Orçamentária Anual (LOA) nº 10.655/2017, estabeleceu a previsão orçamentária 

para a Transferência do Sistema Único de Saúde (SUS), com valor orçamentário em 

R$ 263.686.359 (duzentos e sessenta e três milhões, seiscentos e oitenta e seis mil 

e trezentos e cinquenta e nove reais). (GOVERNO DO ESTADO DE MATO 

GROSSO, 2017) 

Todavia, caso não seja suficiente este orçamento para garantir os repasses 

financeiros e a questão relacionada às cobranças dos outros municípios, é possível 

a transferência de recursos orçamentários para cumprir com as obrigações 

prioritárias como a saúde pública, conforme o artigo 40 da Lei nº 4.320/64 (BRASIL, 

1964). Abaixo, trazemos as normas infralegais que esclarecem e regulamentam a 

forma de repasses. 

 

3.5 Portarias, Decretos e Resoluções 

Define o professor Hely Lopes Meirelles (2002, p. 102) que “as portarias são 

atos dos chefes dos órgãos públicos destinados aos subordinados para estabelecer 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp101.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art165%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art165%C2%A72
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instrução e procedimento ao cumprimento de atos regimentais ou delegados de 

forma geral ou específica para execução de Leis, decretos e regulamentos”.  

Para Carvalho Filho (2008, p. 304), a Portaria é um “ato administrativo 

individual que estipula ordens e determinações internas e estabelece normas que 

geram direitos ou obrigações internas a indivíduos específicos”. Neste sentido, para 

Di Pietro (2003 apud CARVALHO FILHO, 2008, p. 34) “O poder normativo da 

administração ainda se expressa por meio de resoluções, portarias, deliberações, 

instruções editadas por autoridades que não o chefe do Executivo”.  

Tendo-as definido, compartilho Portarias do Ministério da Saúde e do 

Governo do Estado de Mato Grosso que ratificam e regulamentam a obrigatoriedade 

dos repasses financeiros de recursos Fundo a Fundo para a manutenção, execução 

e elaboração dos programas de saúde. Além disso, os casos paradigmáticos a 

seguir e em anexo trazem outras portarias relacionadas que somam um conjunto de 

provas inequívocas que asseguram o direito ao recebimento desses repasses. 

a) Portaria do Gabinete do Ministro da Saúde nº 204/2007 já comentada 

nos capítulos anteriores: regulamenta o modelo de repasse dos recursos federais, 

que serão transferidos aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, Fundo a 

Fundo, em conta única e específica para cada bloco de financiamento, observados 

os atos normativos específicos. No caso do Componente da Atenção Básica (PAB) 

Fixo, será mensalmente e de forma regular e automática. 

b) Portaria do Gabinete do Secretário Estadual de Saúde nº 112 de 08 de 

agosto de 2008 que revogou a Portaria nº 061/2008/GBSES –  alterou a modalidade 

de financiamento da Média e Alta Complexidade e estabeleceu critérios para o 

repasse de incentivo financeiro aos municípios, com o objetivo de apoiar o 

desenvolvimento das ações de saúde e viabilizar a universalização e regionalização 

da assistência do Sistema Único de Saúde, visando assim uma Regionalização 

Solidária e Cooperativa firmada no Pacto pela Saúde e seus pressupostos: 

territorialização, flexibilidade, cooperação, cogestão e financiamento solidário; 

considerando o Decreto Estadual nº 1.455/2008 que dispõem sobre as 

transferências voluntárias de recursos financeiros Fundo a Fundo. (GOVERNO DO 

ESTADO DE MATO GROSSO, 2008a) 

c) Portaria do Gabinete do Ministro da Saúde nº 1.010, de 21 de maio de 

2012, que definiu diretrizes para a implantação do (SAMU 192) e, dentre outras 

providências, regulamentou as formas de repasses dos recursos financeiros de 
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investimentos repassados às Secretarias de Saúde municipais ou estaduais que 

aceitem a gestão da Central de Regulação das Urgências. Assim, os repasses são 

efetuados de forma regular e automática, do Fundo Nacional de Saúde (FNS) aos 

Fundos Municipais, Distrital ou Estaduais de Saúde. (BRASIL, 2012) 

d) Portaria do Gabinete do Ministro da Saúde nº 53, de 16 de janeiro de 

2013, que estabeleceu diretrizes para o funcionamento do Sistema de Informações 

sobre Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS) e fixa prazos para registro e 

homologação de informações, em observância ao art. 39 da Lei Complementar nº 

141, de 13 de janeiro de 2012, e ao Capítulo I do Decreto nº 7.827, de 16 de outubro 

de 2012. (BRASIL, 2013b) 

e) Portaria do Gabinete do Secretário Estadual de Saúde nº 

041/2014/GBSES. Redefine o incentivo financeiro de custeio para o Serviço de 

Atendimento Móvel de Urgência SAMU – 192 e sua Central de Regulação de 

Urgências no Estado de Mato Grosso. (GOVERNO DO ESTADO DE MATO 

GROSSO, 2014) 

f) Portaria do Gabinete do Secretário Estadual de Saúde nº 152 de 15 de 

julho de 2016, que ordena o pagamento do Programa de Cofinanciamento do 

Programa de Incentivo à Regionalização das Unidades de Reabilitação, 

Hemoterapia e Saúde, para os municípios do Estado de Mato Grosso que fazem 

parte da Regionalização. (GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO, 2016a) 

g) Portaria do Gabinete do Secretário Estadual de Saúde nº 

107/2016/GBSES. Define a reestruturação do Programa de Cofinanciamento da 

Atenção Primária à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde do Estado de Mato 

Grosso. (GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO, 2016b) 

h) Portaria do Gabinete do Secretário Estadual de Saúde nº 

098/2016/GBSES. Estabelece critérios de cofinanciamento estadual aos Municípios 

do Estado de Mato Grosso partícipes do Programa de Apoio ao Desenvolvimento e 

Implementação dos Consórcios Intermunicipais de Saúde – PAICI. (GOVERNO DO 

ESTADO DE MATO GROSSO, 2016c) 

i) Portaria do Gabinete do Secretário Estadual de Saúde nº 

102/2016/GBSES. Estabelece critérios de cofinanciamento estadual aos municípios 

que serão contemplados com o Programa de Incentivo à Regionalização das 

Unidades de Reabilitação, Hemoterapia e Saúde Mental para garantirem ações e 

serviços. (GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO, 2016d) 
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j) Resolução do Conselho Nacional de Saúde n.º 316/02, que aprovou a 

base de cálculo mínimo a ser aplicado em saúde considerando a Emenda 

Constitucional nº 29 de 13 de setembro de 2000, no uso de suas competências 

regimentais e atribuições conferidas pela Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 

alinhamento § 3º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT. 

(CNS, 2002).  

k) Decreto Estadual nº 1.455/08/MT: dispõe sobre o Sistema de 

Transferência Voluntária de Recursos Financeiros do Fundo Estadual de Saúde aos 

Fundos Municipais de Saúde e dá outras providências. Esta transferência será 

disponibilizada mediante repasse de recursos, independente da celebração de 

convênio. (GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO, 2008b) 

l) Decreto Estadual nº 456, de 24 de março de 2016. Dispõe sobre 

o Sistema de Transferência de Recursos Financeiros do Fundo Estadual de 

Saúde aos Fundos Municipais de Saúde e dá outras providências. 

(GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO, 2016), decreto do qual 

destacamos os seguintes parágrafos: 

 

§ 1º A transferência do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos 
Municipais de Saúde de que trata este artigo será disponibilizada mediante 
repasse de recursos financeiros, independente da celebração de convênio 
ou instrumento congênere. 
 § 2º Os recursos orçamentários serão transferidos de forma regular e 
automática aos Fundos Municipais de Saúde, de acordo com o 
planejamento e programação financeira da Secretaria de Estado de Saúde. 
 § 3º O Sistema de Transferência de Recursos Fundo a Fundo será 
operacionalizado mediante créditos bancários em conta corrente específica 
do respectivo Fundo Municipal de Saúde, com CNPJ próprio, aberta, 
preferencialmente, junto ao Banco do Brasil S/A ou Caixa Econômica 
Federal. § 

 

m) A Resolução da CIB nº 093, de 02 de setembro de 2009, que dispõe 

sobre a pactuação dos municípios proponentes e a contrapartida da Secretaria 

Estadual de Saúde de Mato Grosso; e as Secretarias Municipais de Saúde para 

organização e implantação de novas Unidades de Pronto Atendimento no Estado de 

Mato Grosso. Neste mesmo sentido, a Resolução nº 080, de 1 de dezembro de 2016 

regulamenta sobre o estabelecimento de fluxo para solicitação do incentivo 

financeiro estadual de custeio para as Unidades de Pronto Atendimento (UPA) 24hs 
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no Estado de Mato Grosso. (GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO, 2009; 

2016) 

n) No caso do Município de Tangará da Serra a Resolução CIB nº 044, de 

08 de junho de 2017, regulamentou sobre a aprovação da Unidade de Pronto 

A           24 h    , “A   T     ” - UPA 24h em Tangará da Serra, situado na 

Região de Saúde Médio Norte Mato-grossense do Estado de Mato Grosso. 

(GOVERNO DO ESADO DE MATO GROSSO, 2017) 

Nesse contexto, por analogia, o Supremo Tribunal Federal consolidou 

entendimento de se admitir o bloqueio de verbas públicas buscando a garantia de 

fornecimento de medicamentos, perfilhando, inclusive, a existência de repercussão 

geral do tema no RE 607.582/RS, de relatoria da então Min. Ellen Gracie26. (STF, 

2017) 

Nestes entendimentos, os repasses do Fundo a Fundo são obrigatórios, 

devendo ser realizados por transferência automática e contínua em cumprimento 

aos dispositivos de Leis, Decretos, Portaria e Resoluções, pois a inadimplência dos 

repasses financeiros prejudicam a promoção, proteção e recuperação das ações e 

serviços de saúde. 

Desse modo, diante do não recebimento de forma automática e administrativa 

devidamente comprovada, denota-se que é possível ao gestor municipal, e até 

mesmo o Ministério Público, provocar o judiciário por meio do ajuizamento de ação 

para cobranças desses repasses.  

Nesta hipótese colecionada, entende-se que estes fundamentos jurídicos são 

suficientes para a cognição do juízo. 

Portanto, nessa linha de intelecção, impende consignar a constitucionalidade 

do pedido e a possibilidade do ajuizamento nos termos da Ação Civil Pública com 

Pedido de Liminar, e justificação prévia em cumprimento ao artigo 12 da Lei nº 

7.347/85. (BRASIL, 1985) 

Ou, por outros meios, a propositura da Ação de Obrigação de Fazer, nos 

termos do artigo 497 e 536, § 1º, com fundamentos no artigo 300, § 2º requerendo a 

                                                 
26

 Cf. AI 553.712-AgR, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 1.ª Turma, DJe 4.6.2009; AI 597.182- AgR, rel. 
Min. Cezar Pelluso, 2ª Turma, DJ 6.11.2006; RE 580.167, rel. Min. Eros Grau, DJe 26.3.2008; AI 
669.479, rel. Min. Dias Toffoli, DJe 17.12.2009; RE 562.528, rel. Min. Ellen Gracie, DJ 6.10.2005; AI 
640.652, rel. Min. Joaquim Barbosa, DJ 27.11.2007; e AI 724.824, rel. Min. Carmen Lúcia, DJe 
23.9.2008. 
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Tutela de Urgência concedida liminarmente após justificação conforme dispõe o 

Código de Processo Civil.  (BRASIL, 2015) 

Nesta esteira, apresentam-se agora casos paradigmáticos ocorridos no 

Estado de Mato Grosso.   
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4 CASOS PARADIGMÁTICOS NO ESTADO DE MATO GROSSO E O 

AJUIZAMENTO DA AÇÃO COMO DIREITO 

Busca-se, neste capítulo, dialogar sobre casos paradigmáticos27 ocorridos nas 

comarcas dos respectivos municípios: Barra do Garças, Alto Araguaia e Tangará da 

Serra, em virtude do ajuizamento de ações com objetivo de receber recursos 

obrigatórios do Sistema Único de Saúde por meio do Fundo a Fundo. 

Assim sendo, será dado destaque no contexto probatório de provas com 

relevância quanto ao trabalho proposto para responder à pergunta inicial e aos 

objetivos desta pesquisa, pois parte da legislação comentada no capítulo anterior faz 

parte das iniciais em anexo a este trabalho. 

 

4.1 Ação Civil Pública Promovida pelo Município de Barra do Garças em 

desfavor do Estado de Mato Grosso  

4.1.1 Processo nº 12800-41.2018.811.0004, Código: 289675 em 

trâmite na 4ª Vara cível da Comarca de Barra do Garças. Dos fatos 

apresentados pelo município 

O município alega que receberia mensalmente a importância de R$ 

800.000,00 (oitocentos mil reais), conforme termos estabelecidos pelo Estado de 

Mato Grosso nas Portarias nº 111/2017/GBSES e a Portaria 048/2018/GBSES no 

quais ambas instituem os valores financeiros de cofinanciamento estadual não 

obrigatório para custeio mensal das ações e serviços de saúde de Atenção 

Hospitalar de Referência com o objetivo de melhorar o acesso dos usuários no 

âmbito do Sistema Único de Saúde do Estado de Mato Grosso.  

Todavia, informou que os valores descritos acima não foram pagos 

desde o mês de abril de 2016, tornando-se o Estado de Mato Grosso inadimplente e 

afrontando o Decreto nº 456/2016.  

Na inicial, a peça veio acompanhada de memorial descritivo dos 

valores pagos e pendentes, chegando à importância de R$ 4.800.000,00 (quatro 

milhões e oitocentos mil reais). E atualizado pelo Índice do INPC pelo site do 

                                                 
27 Trata-se neste caso específico, de Ações tramitando em Comarca no Estado de Mato Grosso, 

ajuizadas por municípios visando pedido e objeto semelhante, com decisões favoráveis aos 
municípios.  
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Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) e juros legais de 1% 

ao mês à importância, somaram-se a R$ 5.036.750,30 (cinco milhões, trinta e seis 

mil, setecentos e cinquenta reais e trinta centavos). 

Indicou que o fato afetou diretamente na implementação de suas 

atividades de saúde, por consequência da omissão do Estado de Mato Grosso em 

cofinanciar a atenção Hospitalar, em cumprimento à Portaria nº 3.390/2013 que 

instituiu a política nacional de atenção hospitalar esta ausência de repasses pelo 

Estado afronta diretamente a CRFB/88. 

Esses atrasos acarretariam danos incalculáveis ao atendimento da 

população, prejudicando o planejamento das ações de saúde no âmbito hospitalar 

sendo a última saída propor a Ação Civil Pública. 

 

4.1.2 Dos direitos alegados Pelo Município  

Quanto ao lastro constitucional, o município invocou os artigos 6º, 7º 

incisos XXII, artigo 23, inciso II, artigo 24, inciso XXII, artigo 30 inciso VII, bem como 

os dispositivos da Seção II artigos 196 a 200 ambos da CRFB/1988, na esfera 

estadual a constituição Estadual de Mato Grosso os artigos 3º, incisos III, e 164 §§, 

e artigo 174, inciso V, - artigos esses comentados no capítulo anterior e que 

constam das fls. 05, da Inicial.  

Aduziu, que para garantir o Estado Democrático de Direito, é 

necessário assegurar o bem-estar da sociedade, sendo necessários com isso 

garantir a promoção da saúde pública, pois “não há bem-estar sem saúde”. Soma-se 

ainda o Princípio da Dignidade Humana conforme Art. 1º, inciso III da Constituição 

Federal de 1988. 

Sustentou o município que os repasses são obrigatórios e automáticos 

pela “Simetria na legislação pertinente, necessário firmar que a Lei Orgânica da 

Saúde Prevê a imediata distribuição da receita arrecada ao Fundo Nacional de 

Saúde” (Lei 8.080/1990 art. 34 e Lei 8.142/90 art. 3º). Afirmou que, por analogia ao 

artigo 25 da Constituição Federal de 1988, ao princípio da Simetria, os Estados 

devem adotar conduta similar à esfera federal para garantir harmonia do sistema. 

Traz na doutrina de Canotilho (2003) que a norma constitucional, em se tratando de 

dúvida, deve ser considerada como a maior eficácia para garantir o direito 

fundamental (dados constantes da Petição Inicial, fls. 14). 
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Que os artigos 1º, 2º e 3º do Decreto Estadual nº 456/2016, instituem o 

sistema de transferência de recursos financeiros Fundo a Fundo para viabilizar o 

repasse de recursos financeiros do Fundo Estadual para os Fundos Municipais de 

Saúde, de forma regular e automática. 

O município fundamentou o pedido de Tutela de Urgência com 

retenção judicial de verbas Estaduais e a transferência de valores com base do CPC 

artigo 497: “Na ação que tenha por objeto a prestação de fazer ou de não fazer, o 

juiz, se procedente o pedido, concederá a tutela específica ou determinará 

providências que assegurem a obtenção de tutela pelo resultado prático 

equivalente”; e no artigo 536, § 1º do mesmo diploma legal. Quanto à renitência das 

verbas, trata-se de necessidade para a regularidade dos repasses não realizados 

pelo Estado. 

Trouxe ainda a Lei de Ação Civil Pública nº 7.347 que preleciona no 

artigo 12 que o magistrado poderá conceder mandado de liminar com ou sem 

justificativa prévia. 

Por outro lado, demonstrado via contábil o não pagamento dos 

repasses conforme sistema integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças 

(FIPLAN) conforme acostados aos autos, são provas para alegar os preceitos do 

artigo 300 e seguintes do Código de Processo Civil que evidenciam a probabilidade 

do direito e perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo, o que seriam 

sinônimos dos termos fumus boni júris. 

Em se tratando de periculum in mora, justifica que o não recebimento 

afeta a continuidade dos serviços trazendo a paralisação dos atendimentos no 

Hospital. A petição inicial traz, como caso semelhante, o Processo nº 5676-

90.2017.811.002 do Juízo da Primeira Vara Criminal e Cível do Município de Alto 

Araguaia em Mato Grosso – processo este que faz parte como caso paradigma em 

nosso trabalho – trazendo parte da decisão que determina ao Estado de Mato 

Grosso o pagamento dos repasses Fundo a Fundo no valor de R$ 995.734,03 

(novecentos e noventa e cinco mil, setecentos e trinta e quatro reais e três centavos)  

com multa diária no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).   

É o relatório. 
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4.1.3 Da Concessão de Antecipação de Tutela 

Trata-se de decisão que concedeu a Antecipação de Tutela, na 

fundamentação o magistrado justificou sua decisão com base nos artigos 196 e 198 

da Constituição Federal. Quanto às leis orgânicas da saúde Lei 8.080/1990 no artigo 

34:  

As autoridades responsáveis pela distribuição da receita efetivamente 
arrecadada transferirão automaticamente ao Fundo Nacional de Saúde 
(FNS), observado o critério do parágrafo único deste artigo, os recursos 
financeiros correspondentes às dotações consignadas no Orçamento da 
Seguridade Social, a projetos e atividades a serem executados no âmbito 
do Sistema Único de Saúde (SUS). (BRASIL, 1990a) 

 

Quanto às transferências intergovernamentais, justifica-se no artigo 3º 

da Lei 8.142/1990 que dispõe sobre os recursos referidos no inciso IV do art. 2° da 

supracitada Lei que preleciona que os repasses serão de forma regular e automática 

para os Municípios, Estados e Distrito Federal, de acordo com os critérios previstos 

no art. 35 da Lei n° 8.080/1990. 

O magistrado ratificou o entendimento do Decreto Estadual 456/2016 

citando os parágrafos § 1º, § 2º, que instituem o Sistema de Transferência de 

Recursos Financeiros Fundo a Fundo no qual a transferência será disponibilizada 

mediante repasses de recursos financeiros, independente da celebração de 

convênio ou instrumento congênere. E que os recursos orçamentários serão 

transferidos de forma regular e automática de acordo com o planejamento e 

programação financeira da Secretaria de Estado de Saúde. 

Alegou, quanto ao Código do Processo Civil no artigo 300, §2.º, que a 

tutela pode ser concedida liminarmente ou após justificação prévia. Nestes termos, o 

magistrado entendeu que, em que pese a Fazenda traga argumentos quanto à crise 

pela qual passa o país que atinge tanto o município quanto ao Estado, este fato não 

afasta a pretensão do autor. 

Portanto,                         “      ”,           á  a, a 

intervenção do judiciário para materializar o direito à vida e à saúde e que a 

população tem batido às portas do foro para suplicar, aos prantos, a concessão de 

remédios, a tratamentos de alto custo, o que provoca medidas judiciais de urgência, 

que por sua vez raramente são cumpridas, seguidas da última e indigesta medida 
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que é o bloqueio de recursos do Estado, e por isso concluiu a necessidade da 

antecipação como requerida. 

Ratificou o preceito constitucional do artigo 5ª e inciso XXXV, pois 

todos são iguais perante a lei e que esta não excluirá da apreciação do poder do 

judiciário lesão ou ameaça ao direito. Portanto, o Poder Judiciário do Estado de 

Mato Grosso é também o Governo do Estado de Mato Grosso que constituem 

governo em sentido amplo, merecendo juízo jurídico de atenção, no caso em tela, à 

saúde. 

E, em se tratando de juízo de proporcionalidade entre a saúde coletiva 

e a indisponibilidade do patrimônio do Estado, o primeiro direito deve prevalecer. 

Quanto à medida tomada a mesma é reversível, tendo em vista a natureza 

fazendária do Município.  

Portanto, estaria presente a probabilidade do direito, não sendo aceito 

o que sustenta o Estado de Mato Grosso que as transferências Fundo a Fundo não 

estariam impostas no ordenamento constitucional com fito no financiamento do SUS. 

Pois, em que pese a normativa do Poder Público local a 

regulamentação para a execução da política nacional de saúde, todavia não pode 

permitir o gestor a escolha se efetua ou não o seu pagamento, tampouco permitir 

que o Poder Executivo revogue tacitamente decreto por ele editado, o que fere o 

princípio constitucional da legalidades. Assim sendo, conceder a medida em favor do 

município é meio para garantir o mínimo existencial para os cidadãos locais. 

Ademais, o magistrado justifica que a Suprema Corte em ADPF nº 504 

em 14 de maio de 2018 decidiu:  

 

[...] configurados os requisitos da plausibilidade jurídica do pedido e do 
perigo da demora, e, nos termos do art. 5º, §1º, da Lei nº 9.882/99, defiro o 
pedido de medida cautelar, ad referendum do Tribunal Pleno, para 
determinar que o Poder Executivo do Estado de Mato Grosso repasse os 
recursos correspondentes às dotações orçamentárias da Defensoria Pública 
estadual, sob a forma de duodécimos, até o dia vinte de cada mês, de 
acordo com a norma constitucional do art. 168, bem como o pagamento das 
parcelas vencidas a esse título, caso não efetuado. Comunique-se, com 
urgência, para imediato cumprimento, enviando cópia desta decisão ao 
Governador do Estado de Mato Grosso. Como já solicitadas informações à 
autoridade responsável pelo ato questionado (art. 6º da Lei nº 9.882/1999), 
determino a intimação da Procuradoria-Geral da República, nos termos do 
art. 7º, parágrafo único, da Lei n. 9.882/99. (STF, 2018) 

 

Ademais, os valores cobrados foram devidamente apresentados por 

meio de memória de cálculo com dados aparentemente extraídos de banco do 
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próprio inerte que não apresentou divergência e não trouxe aos autos provas dos 

valores que já foram pagos, razão pela qual reputaram-se verdadeiros os fatos. 

Quanto à cognição, o magistrado justifica que não pode a população 

continuar sofrendo por falta de atendimento. Que é notória esta situação, isto posto: 

“os repasses precisam vir agora, sob pena de o processo redundar apenas em mais 

um calhamaço da burocracia brasileira”. Sendo estes o conjunto de provas e 

entendimentos que levaram o magistrado, nestes termos: 

  
Defiro pedido liminar para determinar ao Estado de Mato Grosso que 
promova no prazo de 72 horas a transferência dos repasses Fundo a Fundo 
que estejam atrasados até o momento, que totalizavam na data da 
propositura da ação R$4.800.000, que deverão ser corrigidos 
monetariamente, cabendo ao demandado o ônus de comprovação nos 
autos, no mencionado prazo, sob pena de multa diária no valor de 
R$48.000,00, até o montante de R$480.000,00, sem prejuízo de outras 
medias que garantam o resultado prático equivalente, como o bloqueio e 
sequestro do respectivo valor (autos do processo).  
 

O Estado de Mato Grosso foi citado para apresentar contestação no 

prazo legal e dados vistas ao Ministério Público. Entretanto, decorrido o prazo de 72 

horas relativo à intimação da decisão de folhas 67/76, não houve manifestação da 

parte requerida.  

Assim, fora realizada constrição online, via sistema BACENJUD, em 

contas do Estado de Mato Grosso, com o bloqueio do valor integral da ordem inicial.  

Sendo as partes intimadas quanto a este bloqueio, e o município requisitado a 

informar se houve o cumprimento da decisão que determinou o repasse de Fundo a 

Fundo.  

 

4.1.4 Da manifestação do Município e o Pedido de Expedição de 

Alvará 

 

O Estado de Mato Grosso quedou-se silente, se manifestando ainda 

que extemporaneamente apenas quanto ao mérito da demanda.  

Por sua vez, o município comprovou que os empenhos não foram 

pagos, requerendo então a expedição de Alvará para o levantamento do valor 

bloqueado devido ao transcurso in albis do prazo assinalado para pagamento 
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voluntário da quantia devida em 11 de dezembro de 2018, bem como permanecendo 

inerte o Estado quanto ao prazo de dez dias para as partes se manifestarem.  

Neste período, o Estado de Mato Grosso interpôs recurso de Agravo 

de Instrumento, distribuído eletronicamente sob nº 1015101-53.2018.8.11.0000 de 

relatoria da Desembargadora Antônia Siqueira Gonçalves. Todavia, fora negado o 

efeito suspensivo ao recurso. 

Assim sendo, no curso da ação foram adimplidas outras parcelas no 

somatório de  total de atrasados na importância de R$ 6.400.000,00 (seis milhões e 

quatrocentos mil reais). 

Diante da situação, o município requereu a importância de R$ 

4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), inclusive com valor de multa. 

E ainda, devido à ausência de pagamento voluntário de repasses 

mensais devidos, e não pagos, o valor de bloqueio de R$ 1.600.000,00 (um milhão e 

seiscentos mil reais).  

 

4.1.5 Da Decisão Proferida no Recurso de Agravo de Instrumento 

 

Nas razões recursais, o agravante expressa que as transferências 

possuem natureza voluntária do Estado, e por liberalidade deste, diferentemente das 

transferências obrigatórias da Constituição Federal e Leis Federais, portanto não 

teria o judiciário como interferir para impor este pagamento.  

Aduz ainda, que o valor passivo seria de R$ 4.000.000,00 (quatro 

milhões de reais) e conforme o Fundo Estadual de Equilíbrio Fiscal de Mato Grosso 

(FEEF) aprovado por meio da Lei Estadual nº 10.709/2018, estariam quitados os 

passivos da saúde pública estadual, inclusive transferências voluntárias.  

Afirma que a decisão do magistrado foi genérica, com bases e 

argumentos “genéricos de direito a saúde” originando o Bloqueio via BACENJUD no 

valor de R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), e que não existiria 

urgência para tanto em virtude do planejamento financeiro fiscal, e que não estaria 

então o Estado com a devida ausência, inércia ou mora que possibilitasse a 

intervenção judicial. 

Neste sentido, estariam os requisitos para inadmitir a perpetuação dos 

efeitos da decisão recorrida com bases em requisitos inerentes à medida de 
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urgência, requerendo assim a concessão dos efeitos suspensivos da decisão 

agravada, ou então a liberação do valor mínimo de R$ 800.000,00 (oitocentos mil 

reais).  

Por sua vez, a douta desembargadora recebeu o recurso com base nos 

artigos 1.015, inciso I, e artigo 1.017 (ambos do Código de Processo Civil), pois 

preleciona que cabe Agravo de Instrumento contra decisão interlocutória em se 

tratando de Tutelas Provisórias, assim considerando,  com pressupostos do artigo 

1.01928 do Código do Processo Civil, que o relator pode atribuir efeito suspensivo ao 

recurso ou deferir em antecipação de tutela, total ou parcial a pretensão recursal, 

comunicando o juiz da decisão, desde que comprovado de imediato que haverá 

riscos de dano grave de difícil reparação ou que essa se torne impossível, e 

demonstrada a probabilidade de provimento de recurso. 

A douta desembargadora, analisando os pedidos do agravante, 

entendeu que o juízo de cognição sumária foi devidamente fundamentado conforme 

legislação e que, em julgados de instância superior, o Poder Executivo não pode 

revogar tacitamente decreto por ele editado, uma vez que afronta o princípio da 

legalidade; ainda, que é possível a concessão para determinar repasse não se 

tratando de compensação fiscal ou mero pagamento da fazenda pública, desta 

forma citando a ADPF 504, de Mato Grosso, quanto a plausibilidade jurídica do 

pedido em consequência do perigo da demora, conforme artigo 5º, § 1º da Lei 

9.882/99, que concedeu repasses de recursos correspondentes da Defensoria 

Pública Estadual, sob a forma de duodécimos. 

Neste sentido, o repasse é necessário, e o atraso pode refletir em 

prejuízos para coletividade. 

Por outro lado, o Estado não trouxe elementos que comprovem o 

periculum in mora que seria requisito imperioso para a concessão de suspensão 

pretendida. 

Ademais, não existe afronta ao princípio da separação dos poderes, 

quando Executivo ou Legislativo deixam de executar deveres que a Lei lhes obriga 

cumprir. 

No mais, os elementos contidos nos autos são suficientes para a 

convicção trazida oportunamente, respeitando o contraditório, e “inclusive com 

                                                 
28

 I - poderá atribuir efeito suspensivo ao recurso ou deferir, em antecipação de tutela, total ou 
parcialmente, a pretensão recursal, comunicando ao juiz sua decisão; 
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possível parecer ministerial de segundo grau. Com essas informações, o pleito será 

melhor analisado por ocasião do julgamento meritório”, sendo essas a 

considerações que indeferiram o efeito suspensivo do recursal.  

Fora enviado para a Procuradoria-Geral de Justiça para se manifestar, 

conforme artigo 1.019, inciso III do Código do Processo Civil e, portanto, este foi o 

voto da Desembargadora Dra. Antônia Siqueira Gonçalves em 20 de dezembro de 

2018. 

 

4.2 Ação de Obrigação de Fazer Proposta pelo Município de Tangará da 

Serra em desfavor do Estado de Mato Grosso 

 O município de Tangará da Serra propôs Ação de Obrigação de Fazer com 

Pedido de Retenção Judicial e Transferência de Verbas não Repassadas e Devidas, 

com Pedido Liminar em Desfavor de Estado de Mato Grosso. 

 

4.2.1 Processo nº 1964-80.2016.811.0055, Código: 222355, da 4ª 

Vara Cível da Comarca de Tangará da Serra. Dos fatos apresentados  

O município ajuizou ação em 04 de agosto de 2016 devido à 

inadimplência do Estado de Mato Grosso em virtude do descumprimento de 

Portarias e Resoluções que estabelecem a obrigatoriedade de repasses financeiros 

para custear o SUS nos municípios - o que não tem sido cumprido desde o ano de 

2011 -, no valor de R$ 458.438,23 (quatrocentos e cinquenta e oito mil, quatrocentos 

e trinta e oito reais e vinte e três centavos).O valor foi atualizado na data do 

ajuizamento da Ação no ano de 2016 para a importância de R$ 1.353.440,39 (um 

milhão, trezentos e cinquenta e três mil, quatrocentos e quarenta reais e trinta e 

nove centavos), sendo este o valor da causa. 

 

4.2.2 Do Direito declarado pelo Município de Tangará da Serra   

A base constitucionalmente alegada pelo município de Tangará da 

Serra e Barra do Garças são semelhantes, sendo eles: artigos 196 a 200 da 

Constituição Federal e art. 6º, no art. 7º, XXII, no art. 23, II, no art. 24, XII, e o art. 30, 
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VII da Constituição Federal. Alega ainda o princípio da Dignidade da Pessoa 

Humana com base no artigo 1º inciso III, artigo 164, §10, §11, 13§, 174, inciso V, 

ambos da CRFB/88 (informações constantes da Petição Inicial, p. 2 a 4)  

Neste sentido, o município justifica que o financiamento do SUS é 

tripartite, portanto, não pode o Estado olvidar sua responsabilidade quanto aos 

pagamentos, e que a falta deste pagamento impõe ao município arcar com todas as 

ações e serviços de saúde. Portanto “O Brasil é um Estado Democrático de Direito, 

ou ainda Estado Constitucional Democrático como parte da doutrina denomina”. 

Desta forma uma das “mais importantes características desta modalidade de Estado 

é exatamente a sua sujeição às normas do Direito Posto”. Neste entendimento, não 

realizar o repasse “afronta o princípio da segurança Jurídica” o que gera 

instabilidade e prejuízos ao município que depende dos repasses para implantar os 

serviços de saúde (citações da Petição Inicial, p. 5). 

Para comprovar os valores devidos, o município apresentou 3 (três) 

tabelas correspondentes aos anos 2011, 2013, 2014; no entanto, quanto ao valor 

cobrado, questionou o período dos anos 2011 a 2014 somando um total de 

458.438,23 (quatrocentos e cinquenta e oito mil, quatrocentos e trinta e oito reais e 

vinte e três centavos). 

Quanto ao Código do Processo Civil, os dispositivos utilizados na 

petição inicial foram: artigo 497, artigo 300, artigo 536, § 1º, sendo estes também 

utilizados na petição inicial do Município de Barra do Garças. O Munícipio de 

Tangará da Serra alegou a probabilidade do direito, uma vez que o Estado não 

realizou os repasses, conforme “comprovantes de pagamentos mensais extraídos do 

site do FIPLAN” sendo estes acostados no anexo da tabela aos autos (Petição 

Inicial, p. 10). 

Portanto, o não pagamento desde o ano de 2011 coloca em perigo de 

dano a prestação de serviços do SU. Neste sentido, aguardar o provimento 

jurisdicional definitivo contribuiria para agravar a situação apresentada, impondo-se 

              â                     “medida de Liminar, a fim de se mitigar os 

efeitos nocivos desse círculo vicioso” (Petição Inicial, p. 10). 

A inicial apresentou Portarias e Resoluções, Planilhas, dos 

pagamentos realizados e não realizados; planilha de atualização e comprovantes de 

pagamentos do site do FIPLAN. 
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4.2.3 Da Não Concessão de Antecipação de Tutela 

Recebida inicial, o Juízo determinou que a oitiva do Estado de Mato 

Grosso para no prazo de 10 dias úteis se manifestasse acerca do pedido de tutela, 

com fulcro no dispositivo do artigo 300, §2° do Código de Processo Civil, o que 

assim o fez apresentando planilhas de pagamento.  

O Ministério Público foi concitado a se manifestar, no qual postulou a 

nova intimação do município para se manifestar quanto à resposta do Estado de 

Mato Grosso.  

Neste ínterim, o município noticiou o parcial adimplemento da dívida 

sendo vindicada a demanda no valor de R$ 247.203,16 (duzentos e quarenta e sete 

mil, duzentos e três reais e dezesseis centavos), retificando o valor da causa. 

Para a Magistrada, a Concessão de Tutela Provisória de Urgência, 

requerida incidentalmente, teria caráter satisfativo e não apenas o adiantamento da 

decisão de mérito, se esgotando de maneira que sua concessão teria óbice no 

disposto no artigo 303, §3º, do NCPC, pois haveria perigo de irreversibilidade dos 

efeitos da decisão. Alegou, ainda que a Tutela Provisória contra a Fazenda Pública 

deve ser aplicar o artigo 1º a 4º Lei no 8.437, de 30 de junho de 1992, e no art. 7º, § 

2º, da Lei no 12.016, de 7 de agosto de 2009.  

O entendimento da magistrada é que seria vedada a concessão de 

Liminar satisfativa conforme artigo 1º e §3º do Código de Processo Civil.  

Este dispositivo prevê que, em se tratando de Poder Público, não é 

admissível medida de liminar no procedimento cautelar ou em quaisquer outras 

ações de natureza cautelar ou preventiva quando couber mandado de segurança, ou 

que esgote, no todo ou em qualquer parte, o objeto da ação. 

Neste sentido, conceder a liminar que requereu a constrição de valores 

da Fazenda Pública Estadual e depois o repasse ao município esvaziaria o objeto da 

demanda. Após citado, o Estado de Mato Grosso apresentou pagamentos de parte 

dos valores requeridos. 

Por sua vez, o Ministério Publico postulou para que o município se 

manifestasse sobre tais valores.  

Na impugnação a contestação, o Município noticiou o adimplemento 

parcial da dívida, vindicando a continuidade demanda no valor de R$247.203,16 16 

(duzentos e quarenta e sete mil, duzentos e três reais e dezesseis centavos), com 
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consequente retificação do valor da causa, requerendo ainda realização de perícia 

técnica quanto aos valores dos anos de 2012, e que fossem presumidas verdadeiras 

as verbas pertinentes aos anos de 2013 e 2014.  

Alegou o município que, ao serem confrontadas as planilhas da 

FI LAN              “F        G        b     B     ”29, houve estorno de repasses 

referente aos anos de 2011: 

2012 – programa: Saúde Bucal – mês: setembro, outubro, novembro e 
dezembro; 
2013 – programas: Saúde Bucal; PSF; PASCAR; incentivo alcance de 
Metas da Atenção Básica e Diabetes Millitus;  
2014 – Programas: Diabete Millitus e Farmácia Básica referentes aos 
meses de junho, julho e agosto; (impugnação, Processo 11964-
80.2016.811.0055) 
 

Neste seguimento, aduz o magistrado que não foram devidamente 

comprovadas a probabilidade do direito, e quanto às parcelas dos valores exigidos 

estas haviam sido quitadas, de maneira que o juízo deve ter cautela redobrada.  

Portanto, o juízo manteve a não concessão de Liminar considerando 

que estes não atendiam os requisitos legais, intimando os requeridos perante o 

órgão de Advocacia Pública responsável, conforme artigo art. 75, IV e artigo 242, 

§3º, ambos do código do Processo Civil, para apresentar resposta. 

 

4.3 Ação Civil Pública Proposta pelo Município de Alto Araguaia em 

desfavor do Estado de Mato Grosso 

O Município de Alto Araguaia propôs Ação Civil Pública de Obrigação de 

Fazer de Fazer Com pedido de Retenção Judicial e Transferência de Verbas não 

Repassadas e devidas, com Pedido de Liminar. 

 

4.3.1 Processo nº 5676-90.2017.811.0020, Código: 89082, da 1ª 

Vara Criminal e Cível da Comarca de Alto Araguaia. Dos fatos apresentados 

O município alegou que o Estado de Mato Grosso deixou de efetuar 

repasses financeiros do SUS via Fundo a Fundo desde o ano de 2013 até 2017, 

sendo o fato apresentado por meio de tabelas, somando a inadimplência de R$ 

                                                 
29

 Empresa que presta assessoria pública a secretaria Municipal de Saúde de Tangará da Serra, 
Barra do Garças, Alto Araguaia (responsável por realizar modelo da ação utilizadas por estes 
municípios). 



84 
 

846.792,45 (oitocentos e quarenta e seis mil, setecentos e noventa e dois reais e 

quarenta e cinco centavos). Alegou ainda que isso ocasionou “danos incalculáveis à 

população do município”, o que prejudica o acesso a serviços de saúde relativos aos 

programas de Saúde Bucal, PSF, Média e Alta Complexidade (Urgência e 

Emergência), Diabete mellitus, PAICIS E PAF, bem como o PASCAR, tendo como 

última saída a propositura da ação. 

Assim sendo, o valor atualizado pelo Índice do INPC, conforme site do 

TJDFT30 com juros legais de 1% a.m. é de R$ 995.734,03 (novecentos e noventa e 

cinco mil, setecentos e trinta e quatro reais e três centavos). 

 

   4.3.2 Do Direito pretendido 

 Percebe-se que as questões constitucionais são as mesmas sobreditas 

pelos municípios de Tangará da Serra e Barra do Garças tais como os arts. 196 a 

200, e o artigo 6º, no artigo 7º, XXII; artigo 23, II; artigo 24, XII e artigo 30, VII. Sendo 

citado também o princípio da Dignidade da Pessoa Humana, conforme artigo 1º, 

inciso III; os princípios fundamentais do artigo 3º, inciso II, 164 e §§, e ainda o artigo 

174, inciso V, todos da CRFB/88.  

O requerente trouxe como fontes doutrinárias o pensamento de Hely Lopes 

Meirelles quanto o Princípio da Segurança Jurídica (extraído da Petição Inicial, p. 6). 

 

O princípio da segurança jurídica é considerado uma das vigas mestras da 
ordem jurídica, sendo segundo J.J Gomes Canotilho, um dos subprincípios 
básicos do próprio conceito do Estado de Direito. Para Almiro de Couto e 
     ,    “               f                        b            é     é   
crescimento da importância do princípio da segurança jurídica, entendido 
como princípio da boa-fé dos administrados ou da proteção da confiança. A 
ele está visceralmente ligada a exigência de maior estabilidade das 
situações jurídicas, mesmo daquelas que na origem apresentam vícios de 
ilegalidade. A segurança jurídica é geralmente caracterizada como uma das 
vigas mestras do Estado de Direito. É ela, ao lado da legalidade, um dos 
subprincípios integradores do próprio conceito de Estado de Direito. 
(MEIRELLES, 2002, p. 102) 

 

 

Verifica-se, neste pensamento, a importância quanto ao repasses das 

verbas públicas destinadas a custear programas de saúde, que são serviços 

                                                 
30

 Software de cálculo oficial disponível em: <https://www.tjdft.jus.br/servicos/atualizacao-monetaria-
1/calculo>. 
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contínuos. Neste sentido, além de uma confiança e boa-fé, trata-se da segurança 

jurídica para o gestor municipal. 

O requerente prelecionou que a Administração Pública deve cumprir os 

princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, 

moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e 

eficiência, em virtude do artigo 2º da Lei 9.784/99. 

Desta forma, alegou que ao descumprir o repasse automático, estará 

afrontando este princípio, o que instabiliza e causa prejuízo ao município que 

depende deste recurso. Portanto, o não recebimento fere o “Princípio da 

Continuidade da Prestação do Serviço Público, também chamado de Princípio da 

Permanência, o qual consiste na proibição da interrupção total ou até mesmo parcial 

do desempenho de atividades do serviço” (Petição inicial, p. 6). 

Neste seguimento, a Resolução nº 316, de 04 de abril de 2002 

regulamentou para os Estados e Municípios regras de evolução progressiva de 

aplicação de percentuais mínimos de vinculação, prevista no art. 77, do ADCT. 

 

§ 2º Os Estados e Municípios deverão aumentar anualmente seus 
percentuais de aplicação em saúde segundo uma razão fixa mínima, 
observando-se o seguinte: (...) II – os Estados: a) que tiverem aplicado 
percentual igual ou inferior a 7%, em 2000, deverão somar, a partir de 2001, 
inclusive, a razão de 1 ponto ao percentual aplicado no exercício anterior, 
respeitando o disposto no § 1º deste artigo, até 2003, inclusive. 

  

Diante disso, a necessidade de repasse automático e voluntário das 

verbas Fundo a Fundo em simetria à Lei 8.080/1990 artigo, 34 e à Lei 8.142/1990 

artigo 3ª, este também invocado pelos Municípios anteriores.  

Ademais, o Decreto Estadual nº 1.455/2008 do Estado de Mato 

Grosso, define a Transferência Voluntária de Recursos Financeiros Fundo a Fundo 

para viabilizar repasses quanto aos Fundos Municipais de saúde. (GOVERNO DO 

ESTADO DE MATO GROSSO, 2008b) 

Ao se comentar quanto à concessão de Tutela de urgência e a 

retenção Judicial de Verbas Estaduais e Transferência para o Município suplicante, 

este invoca os dispositivos dos artigos 497, 536, §1º, ambos do Código do Processo 

Civil. 

Alega que a renitência do Estado é notória, sendo necessário 

providência judicial para o restabelecimento deste pagamento. Ademais, segundo o 
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município, a Lei 7.347, prevê no artigo 12 a possibilidade desta concessão de 

liminar. Por outro lado, em se tratando do Código do Processo Civil, o município 

alega em artigo 300 e seguintes: 

 
[..] impõe-se afirmar que presente se fazem os elementos que evidenciam a 
probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do 
processo, que nada mais são do que um sinônimo dos termos antigamente 
utilizados, o fumus boni juris, que no presente caso consiste na certeza de 
que o Estado de Mato Grosso não procedeu com os repasses dos valores 
demostrados ao Município Suplicante, conforme fazem prova os 
comprovantes de pagamentos mensais extraídos do site do FIPLAN. 
 
[..] Quanto ao periculum in mora, grife-se que, desde 2013 os repasses 
apontados vem sendo realizados de forma irregular, e mesmo com a 
efetivação destes, as dificuldades enfrentadas pelo Município de Alto 
Araguaia na prestação do serviço público de saúde são enormes, e a 
ausência dos repasses comprometeram ainda mais a continuidade da 
prestação dos serviços com a qualidade mínima que a população espera. 
 
[..] quanto ao fumus boni iuris e o periculum in mora, basta lembrar que, 
caso não seja concedida a antecipação de tutela, até mesmo a continuidade 
do serviço público de saúde em testilha restará prejudicada, vez que sem as 
verbas necessárias no tempo correto, a confusão se arrastará até que seja 
proferida a decisão final no feito.(BRASIL, 2015) 
 

 

Por fim, quanto aos pedidos, foi requerido nos termos do art. 300, caput 

do CPC, fosse concedida a tutela de urgência de natureza antecipada, para que no 

prazo de 72 (setenta e duas) horas ocorresse o pagamento dos repasses Fundo a 

Fundo atrasados, bem como a multa diária para caso de descumprimento nos 

termos do artigo 11 da Lei n.º 7.347/85, sem prejuízo das sanções do art. 77, § 2.º, 

do NCPC, e ainda:  

 
Liminarmente, em caso de descumprimento da antecipação de tutela (tutela 
     gê              z            )                 “ ”,          -se 
insuficiente a fixação de multa (astreintes), seja determinado bloqueio e 
sequestro do valor total devido que corresponde a R$ 995.734,03 
(novecentos e noventa e cinco mil, setecentos e trinta e quatro reais e três 
centavos), do Fundo Estadual de Saúde de Mato Grosso ou do Fundo de 
Participação dos Estados, devendo tais valores serem transferidos ao 
Fundo Municipal de Saúde do Município Requerente (autos do processo).  
 

 

Assim sendo, na petição inicial o município apresentou em anexo: 

Decreto nº 1.455 SES-MT; Planilhas dos pagamentos realizados e não realizados; 

Planilha de atualização e Comprovantes de pagamento do site do FIPLAN. 
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4.3.3 Decisão de Concessão de Liminar  

 
Recebida a inicial, o magistrado, considerando a cognição limitada e 

sumária imanente à tutela antecipada, e em respeito ao Princípio do Contraditório e 

Ampla Defesa, postergou a análise do pedido de liminar para após a manifestação 

do requerido, conforme art. 2º da Lei.º 8.437/92, e a prévia oitiva da parte contrária, 

concedido assim o prazo de 72 (setenta e duas horas) para que o Estado de Mato 

Grosso se manifestasse. Assem sendo, na manifestação fora alegado:  

 
A – impossibilidade de concessão de liminar contra o poder público, em 
caso que envolve pagamento de qualquer natureza ou esgotamento da 
ação; b – inviabilidade de repasse referente a exercícios anteriores; c – 
atraso de duodécimos em vista do cenário de crise econômico-financeira; e, 
d – mera estimativa amparada em tabela apócrifa e valores não abatidos 
com repasses ocorridos recentemente; requerendo o indeferimento da 
liminar e o acolhimento das preliminares para a extinção do processo sem 
resolução do mérito (autos do processo).  
 

Com isso, o município impugnou as alegações apresentadas pelo 

Estado de Mato Grosso, informando ainda o não recebimento dos valores do 

requerido Estado de Mato Grosso. Estando os autos conclusos, ao fundamentar a 

decisão quanto ao pleito da liminar, o magistrado decidiu. 

Primeiramente, os entes podem figurar nos polos da ação civil pública, 

bem como o objeto tutelado conforme Lei nº 7.343/85. A presente ação requer 

análise sobre a voluntariedade e/ou a obrigatoriedade sobre repasses mensal na 

área da saúde do Estado para o Município em cumprimento ao Decreto nº 

1.455/08/MT que regulamenta o Sistema de Transferência Voluntária de Recursos 

Financeiros do Fundo Estadual de Saúde aos Fundos Municipais de Saúde.  

Quanto ao pedido de liminar contido nos artigos 300 e 497 do Código 

do Processo Civil e o artigo 12 de Lei nº 7347/85: segundo o Magistrado, para que 

ocorra esta concessão, são necessários concorrer dois requisitos, sendo eles: a 

“probabilidade do direito”; e que ocorra a possibilidade de “lesão irreversível ao 

direito do Requerente, ou dano de difícil reparação, seja de ordem patrimonial, 

funcional ou moral, se a situação continuar a perdurar – perigo de dano ou o risco ao 

resultado útil do processo” (autos do processo). 

Nesta demanda, o objetivo é a regularidade do cumprimento da 

obrigatoriedade quanto aos repasses de verbas públicas de saúde entre entes 

federados - o que está contido em norma legal -, nas transferências Fundo a Fundo 
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do SUS, recursos financeiros para pagamento de fornecedores e prestadores de 

bens e serviços das áreas de saúde do SUS. Assim, para o juízo: 

 
[...] é importante registrar que as transferências fundo a fundo – caso dos 
autos, é diferente das realizadas por convênios ou instrumentos 
congêneres; ou seja, em tese, no caso dos autos existe uma 
obrigatoriedade do repasse a ser realizado pelo Requerido ao Requerente, 
uma vez que o artigo 25 da Lei de Responsabilidade Fiscal excluiu do 
conceito de transferência voluntária os repasses destinados ao Sistema 
Único de Saúde – SUS, criando, em linhas gerais, transferência obrigatória 
sui generis.  

 

Para o magistrado, esse entendimento é em decorrência do Decreto n.º 

1.455/08/MT que condiciona ao ente beneficiário a requisitos/condições. Ademais se 

aplicado o Princípio da Simetria, o artigo 11 da Lei n.º 4.320/64 estabelece que as 

transferências obrigatórias devem ser consideradas como receita dos respectivos 

entes beneficiados. Por sua vez, o artigo 196 e 198 estabelecem que a rede de 

ações e serviços de saúde integram a rede regionalizada e hierarquizada, e 

constituem o SUS. Assim, a saúde é um direito de todos e dever do Estado em 

concepção latu sensu, garantida por meio de políticas sociais e econômicas. 

 

Afronta à obrigatoriedade /norma sui generis, que envolve direito 
nítido/cristalino do sistema de saúde municipal, quando o Requerido não 
executa/repassa valores obrigatórios para a manutenção das ações e dos 
serviços de saúde, obstaculiza a realização dos pagamentos aos 
fornecedores e prestadores de bens e serviços na área da saúde do 
Sistema Único de Saúde – responsabilidade municipal. 
 
I – é plenamente possível à concessão de liminar para garantir o repasse de 
valores obrigatórios disciplinados em norma legal (Decreto n.º 
1.455/08/MT), ainda mais quando envolve interesse e/ou garantia da regular 
prestação de serviços públicos envolvendo o sistema único de saúde (em 
situação similar, a decisão no ADPF 540/MT proferido pela Ministra Dra. 
Rosa Weber na data de 18/05/2018 – STF) 
 
[...] analogia, recente decisão, datada de 14/05/2018, proferida em medida 
cautelar na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamenta (ADPF 
n.º 504) de Mato Grosso, a Ministra Dra. Rosa Weber do Supremo Tribunal 
Federal. 
 

 

Assim, entendeu o magistrado estarem presentes os requisitos da 

probabilidade do direito e ocorrência de dano. Portanto, o não atendimento imediato 

dos repasses Fundo a Fundo atrai o fenômeno “ricochete” ou no atendimento 

vulnerável e precário, a população tentará atendimento em outro local, ou será 

encaminhada para outro ente de federação. 
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Aduz que o repasse está “em tese” irregular desde o ano de 2013, e 

assim acarretará maiores prejuízos, uma vez que os valores para completar essa 

falta de recursos saem de outro ente federado, o que abala a estrutura do sistema, e 

fere o “princípio da continuidade da prestação de serviços públicos” (autos do 

processo). 

Então decide estarem presentes os pressupostos para que fosse 

concedido o Pedido de Liminar a fim de que o Estado de Mato Grosso, no prazo de 

72 horas, efetuasse os pagamentos dos repasses Fundo a Fundo atrasados, sob 

pena de multa diária de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), até o montante de R$ 

50.000,00 (cinquenta mil reais), sem prejuízo do bloqueio e sequestro do respectivo 

valor.  

 

4.4 Pedido de Suspensão de Liminar ou Antecipação de Tutela nº 

1012285-98.2018.8.11.0000 – Pje. 

Trata-se de incidente de Suspensão de Liminar ou Antecipação de 

Tutela apresentado pelo Estado de Mato Grosso com a finalidade de suspender as 

execuções de liminares deferidas nos autos da Ação Civil Pública nº 5676-

90.2017.811.0020 (cód. 89082). Em trâmite na 1ª Vara Criminal e Cível de Alto 

Araguaia, e da Ação Cominatória para Cumprimento de Obrigação de Fazer nº 

1000258-47.20l8. 811.0012, em trâmite na 1ª Vara Cível de Nova Xavantina.  

Estas decisões compeliram o Estado de Mato Grosso a efetuar o 

pagamento dos repasses relacionados a verbas para subsidiar o SUS dos 

respectivos municípios. Veja parte dispositiva das liminares: 

 
1ª Vara Criminal e Cível de Alto Araguaia 
Feito estes registros, estando presentes os requisitos necessários, DEFIRO 
o pedido liminar para DETERMINAR o Estado de Mato Grosso que promova 
no prazo de 72 (setenta e duas) horas o pagamento dos repasses Fundo a 
Fundo que estejam atrasados, no valor de R$ 995.734.03 (novecentos e 
noventa e cinco mil, setecentos e trinta e quatro reais, três centavos), 
DEVENDO comprovar nos autos, no mesmo prazo, sob pena de multa 
diária no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), até o montante de RS 
50.000.00 (cinquenta mil reais). Sem prejuízo do bloqueio e sequestro do 
respectivo valor. 
 
1ª Vara Cível de Nova Xavantina 
Ante o exposto, defiro parcialmente a liminar para o fim de determinar ao 
Estado de Mato Grosso que realize o repasse da verba especificada na 
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exordial no prazo correto e de maneira integral, sob pena de serem 
adotadas as medidas necessárias para efetivação da medida. 
 

 
Alega o peticionante que existe em trâmite no juízo Federal de Juína, 

Ação Civil Pública nº 1000040-16.2018.8.11.3606 proposta pelo Município de Juína 

com a mesma finalidade no valor de R$ 7.348.008,28 (sete milhões, trezentos e 

quarenta e oito mil, oito reais e vinte e oito centavos). 

Portanto, a manutenção dessas decisões que também requerem 

bloqueios dos orçamentos da Secretária Estadual importa grave lesão à ordem 

pública e à economia interna da pessoa jurídica de direito público, devido seu efeito 

multiplicador. Desta feita, isso deve aumentar a quantidade de recursos 

orçamentários imobilizados para o atendimento exclusivo da saúde municipal.   

Alega ainda que, em consequência dos sucessos das liminares em 

favor dos municípios e três novos ajuizamentos, a Associação dos Municípios Mato-

grossenses se mobilizou para subsidiar outros municípios para ajuizarem ações com 

o mesmo pedido de pagamento e subsidiário bloqueio judicial, o que fora 

amplamente noticiado em meios de comunicação locais. 

Cita ainda os processos: Id 4300681, nº 12800-41.2018.811.0004 em 

trâmite na 4ª Vara Cível de Barra do Garças, e 1002616-88.2018.8.11.0010 em 

trâmite na 2ª Vara de Jaciara. 

Assim, os Municípios de Nova Xavantina e Alto Araguaia não se 

manifestaram depois de intimados; já o Ministério Público Estadual opinou pela 

improcedência do pedido, sendo essas as alegações no Incidente de Suspensão de 

Liminar ou Antecipação de Tutela. 

Diante do exposto, o Presidente do Tribunal de Justiça, Exmo. 

Desembargador Carlos Alberto Alves da Rocha, em sua decisão, fundamentou-se 

inicialmente pelo regime legal de contracautela - Leis nº 7.347/1985, nº 8.437/1992, 

nº 9.494/1997 e nº 12.016/2009 -, artigo 1.059 do CPC e artigo 35, inciso XLVIl, do 

Regimento Interno do Tribunal de Justiça de Mato Grosso. Assim, explicou que é de 

competência do Presidente determinar providências a fim de se evitar grave lesão à 

ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas, suspendendo a execução de 

decisões concessivas de segurança, de liminar ou de tutela antecipada/provisória 

deferidas contra o Poder Público. 
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Alegou que o requerimento de suspensão em sede cautelar deve 

provar risco de lesão aos valores tutelados na legislação e contracautela. Portanto, 

“não se impõe ou autoriza o exame aprofundado da demanda subjacente nem se 

forma quanto a ela juízo definitivo ou vinculante sobre fatos e fundamentos 

submetidos aos cuidados do primeiro grau” (autos do processo). 

Isto é, não se analisa mérito das ações em trâmites na primeira 

instância e sim a existência de potencialidade lesiva do ato decisório em face do 

interesse público, conforme assegura a lei. 

Segundo o Desembargador, o pedido de suspensão deve se ponderar 

para exame de “error in procedendo ou de error in judicando”31. Para isso, existem 

recursos previstos na legislação processual “cf STJ: AgRgPet n. 1.236-RJ. DJU 

13.5.2002. p. 136; AgRgPet n. 1.323-ES, DJU 26.5.2003, p. 242”, (autos do 

processo). 

Afirma ainda que as suspensões não seriam um ato discricionário do 

Presidente do Tribunal, e sim quando comprovados riscos de grave lesão à ordem, à 

saúde, à segurança e/ou à economia. 

Quanto à análise da controvérsia, com base nos pressupostos legais 

para a suspensão perquirida, “não se demonstram na espécie, por ora, presentes os 

requisitos para suspensão da liminar” considerando que os valores descaracterizam 

risco a lesão à ordem econômica do Estado por ser valores “pouco mais de um 

milhão e quintos mil reais” (autos do processo). 

Ademais, o processo de Nova Xavantina não existia até a presente 

penhora on-line e no outro citado não houve a penhora efetivada. Quanto ao Juízo 

Federal de Juína, a contracautela é competência do Presidente do Tribunal Regional 

Federal da 1ª Região, quando instado. 

Referente ao efeito multiplicador, no caso destes autos, este não fora 

demonstrado pela parte, não sendo presumido mesmo que consideradas ações 

noticiadas conforme Id 4300681, sendo insuficiente para suspensão a mera 

presunção, devendo ser comprovado o efetivo ajuizamento.  

                                                 
31

 O error in procedendo é o erro que o juiz comete no exercício de sua atividade jurisdicional, no 
curso procedimental ou na prolação de sentença, violando norma processual na sua mais ampla 
acepção. O error in iudicando é, portanto, o erro de julgamento, e o error in procedendo, é o erro de 
procedimento. (LEITE, 2019, p. 2). 
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Segundo o Presidente, é consagrada a jurisprudência quanto 

imperiosidade da demonstração dos riscos graves de lesão advindos da decisão: 

 
[...] O deferimento do pedido suspensivo exige a demonstração da 
existência da potencialidade danosa da decisão, cujos efeitos se busca 
suspender. sendo imprescindível que haja a comprovação inequívoca da 
sua ocorrência. No caso. o Requerente se limita a alegar de forma genérica, 
que a decisão impugnada atenta contra a ordem à economia pública. Sem 
demonstrar, concretamente. Como os mencionados bens teriam sido 
atingidos. [...] (STJ- BA, 2017) 
  

Sendo esses os fundamentos que indeferiram o pedido de suspensão 

da execução das liminares. Todavia, o Estado de Mato Grosso requereu um pedido 

de reconsideração, como se relata a seguir. 

  

4.5 Do Pedido de Reconsideração 

O Estado de Mato Grosso formulou pedido de reconsideração no Incidente de 

Suspensão de Liminar ou Antecipação de Tutela visando suspender a execução das 

liminares concedidas nos autos da Ação Civil Pública nº 5676-90.2017.811.0020 

código ID 89082, em trâmite na 1ª Vara Criminal e Cível de Alto Araguaia, e da Ação 

Cominatória para Cumprimento de Obrigação de Fazer nº 1000258-

47.2018.811.0012 que em trâmite na 1ª Vara Cível de Nova Xavantina. 

Segundo o peticionante, outros municípios além dos citados alhures também 

ajuizaram ações visando o bloqueio de verbas públicas, nas quais foram concedidas 

as liminares para os municípios: Juína, São Pedro da Cipa, Barra do Garças, 

Diamantino, Várzea Grande, Porto Alegre do Norte e Mirassol D’Oeste. As 

alegações se resumem em obrigar o Estado de Mato Grosso a efetuar o pagamento 

de repasses quanto ao custeio de saúde. 

Assim, o Estado de Mato Grosso, visando comprovar suas alegações, citou 

parte dispositiva das liminares de Alto Araguaia e Nova Xavantina, afirmando que a 

manutenção dessas decisões implica o iminente efeito multiplicador e grave lesão à 

ordem pública e à economia interna da pessoa jurídica de direito público; portanto, 

requereu que fosse indeferida a liminar para sobrestar as decisões liminares dos 

processos dos municípios citados, e a extensão para as ações: 

a) Barra do Garças - Processo nº 12800-41.2018.01.0004 no valor de 

4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), no qual foi 

deferido o pedido com bloqueio em 21/01/2019; 
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b) Diamantino - Processo nº 1001523-08.2018.8.11.0005 no valor de R$ 

3.288.759,86 (três milhões, duzentos e oitenta e oito mil, setecentos e 

cinquenta e nove reais e oitenta e seis centavos), concedida sob pena 

de bloqueio em 21/01/2019; 

c) Porto Alegre do Norte - Processo nº 001498-27.2018.8.11.0059 no 

valor de R$ 704.265,96 (setecentos e quatro mil, duzentos e sessenta 

e cinco reais e noventa e seis centavos), concedida sob pena de multa 

diária; este aguarda pedido de reconsideração. 

 

Neste sentido, o Presidente do Tribunal de Justiça alega que indeferiu a 

liminar por entender na oportunidade que não estavam demonstrados, na espécie, 

requisitos para a suspensão da liminar. Em decisão o Presidente fundamentou que 

na primeira decisão por ele indeferida, o autor não demonstrou risco à ordem 

econômica do Estado de Mato Grosso, nem mesmo o seu efeito multiplicador. 

Todavia, a situação mudou quando seis novos municípios ajuizaram ações nos 

mesmos moldes. 

Portanto, somando-as se os valores, estes ultrapassam a importância de R$ 

10.000.000,00 (dez milhões de reais), merecendo um olhar mais acurado do Poder 

Judiciário quanto aos reflexos desta decisão, uma vez que o Estado de Mato Grosso 

decretou calamidade financeira em 17/01/2019, conforme Decreto Estadual nº 

07/201932. 

Entendeu-se, então, que está configurada grave lesão à ordem econômica e à 

economia pública, havendo o efeito multiplicador ao se repetir em mais cinco 

processos. In verbis: 

É que, de fato, a execução de diversas decisões que permitem o bloqueio 
de verbas públicas antes do trânsito em julgado, acaba por comprometer, 
seriamente, as finanças públicas, a braços com despesas geralmente 
avultadas e algumas delas imprevistas. Sem falar no efeito multiplicador 
dessas decisões. A propósito, em casos idênticos, outros Tribunais de 
Justiça vêm deferindo os pedidos de suspensão [...] (autos do processo). 

 

Na decisão foram citados 5 pedidos de suspensão: 1 do Tribunal de Justiça 

do Distrito Federal, 2 do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul e 1 do Superior 

                                                 
32

 Detalhes acerca do assunto se encontram disponíveis em Reportagem do G1, no site < 
https://g1.globo.com/mt/mato-grosso/noticia/2019/01/17/governador-de-mt-decreta-estado-de-
calamidade-financeira.ghtml>, acesso em: 20 abr. 2019. 
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Tribunal de Justiça, ambos em virtude da suspensão de liminar considerando lesão 

à economia pública e efeito multiplicador de demanda. 

Asseverou que o bloqueio de verbas públicas somente é autorizado em 

situações excepcionais, e que em regra os pagamentos dos valores devidos pela 

Fazenda Pública, far-se-ão conforme artigo 100 CRFB/88, isto é, em regime de 

precatórios.  

E, ainda, quando se trata de natureza alimentícia, devem ocorrer mediante a 

expedição de precatório (ou RPV, a depender do quantum), em cumprimento à 

Súmula 655 do Supremo Tribunal Federal33.   

Foram esses os fundamentos para a Reconsideração da Decisão para a 

Suspensão da Execução das Liminares concedidas para os municípios de Alto 

Araguaia e Nova Xavantina, com extensão de seus efeitos às liminares deferidas 

nas ações movidas pelo Município de Barra do Garças, Diamantino e Porto Alegre 

do Norte. 

Por sua vez, em 23 de maio de 2019 o Processo nº 12800-41.2018.811.0004, 

Código: 289675 em trâmite na 4ª Vara Cível da Comarca de Barra do Garças foi 

Transitado em julgado, com resolução de mérito e homologação de sentença devido 

a composição amigável entre as partes dando ao encerrando da lide. 

 

4.6 O Ajuizamento da Ação como Direito 

Pelo exposto, verifica-se que administrativamente o presidente da Associação 

dos Municípios Mato-grossenses buscou alternativas para o recebimento dos 

repasses obrigatórios aos municípios que chegam ao montante de R$ 184,2 milhões 

(cento e oitenta e quatro milhões e duzentos mil reais). Todavia, não houve sucesso, 

restando como alternativa acionar o Judiciário para as cobranças destas 

transferências.   

 Percebe-se que a ausência desses repasses ocasionam transtornos dado o 

desequilíbrio financeiro que provocam e que, em consequência, prejudicam a 

eficiência dos serviços prestados. Prova disso são as alegações de que os atrasos 

                                                 
33

 Art. 100. Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, Estaduais, Distrital e 
Municipais, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de 
apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, proibida a designação de casos ou 
de pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009 - Vide Emenda Constitucional nº 62, de 2009) 
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dos repasses poderiam afetar e ocasionar a paralisação dos serviços de saúde nos 

municípios.  

 Com isso, constata-se que as condições dos serviços prestados na área 

saúde pelos municípios levam os pacientes a peregrinações em busca de 

atendimentos, evento que ocasiona danos irreparáveis aos munícipes e reflete na 

regulação de outros municípios - até mesmo no Estado, pois, como vimos, o 

Sistema Único de Saúde é integral e trabalha com sistema de regulação. Desta 

forma, se o paciente não é atendido no local de origem é encaminhado para outro 

local. 

 Assim, para que a descentralização funcione de maneira eficaz, cabe aos 

gestores o ajuizamento da ação não como um “poder salvador”, mas como um 

direito previsto pontualmente no artigo 5º inciso XXXV da CRFB/88, e de maneira 

esparsa nos diplomas legislativos que asseguram essa possibilidade em nosso 

ordenamento jurídico. 

 Nos casos paradigmas, verificamos que a Obrigação de Fazer e a Ação Civil 

Pública são instrumentos processuais legítimos para provocarem a jurisdição. Desta 

feita, em virtude da necessidade da probabilidade do direito e o perigo de dano ou o 

risco ao resultado útil do processo, é possível requerer a tutela de urgência 

concedida liminarmente ou após justificação prévia. 

 Nesses casos, os magistrados citaram o Estado de Mato Grosso para que se 

pronunciasse, no prazo de 72 (setenta e duas) horas e nos termos do artigo 2º da 

Lei 8.437/9234, sobre o pedido de liminar intentado. 

Nos autos do processo de Barra do Garças, o Estado alegou que o atraso dos 

repasses era por questão da crise financeira; de outro modo, tratava de mera 

liberalidade do gestor do executivo estadual e não de uma obrigatoriedade. Todavia, 

esta linha de defesa não se sustentou, vindo a ser condenado a realizar o repasse. 

Não havendo manifestação do Estado, houve a constrição on-line via BACENJUD 

em contas em nome do executado.  

Na decisão referente ao município de Alto Araguaia, fora postergada a análise 

da liminar para após manifestação do Requerido; este por sua vez, alegou a 

impossibilidade da concessão de liminar por versar de questão de pagamento de 

                                                 
34

 Art. 2º No mandado de segurança coletivo e na ação civil pública, a liminar será concedida, quando 
cabível, após a audiência do representante judicial da pessoa jurídica de direito público, que deverá 
se pronunciar no prazo de setenta e duas horas. 
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qualquer natureza ou esgotamento de ação, e que esta inadimplência se dá em 

decorrência do cenário de crise econômica, requerendo a extinção do processo sem 

julgamento de mérito. 

Percebe-se, neste caso, que em se tratando de estratégia de defesa, não fora 

questionada a questão legalidade quanto aos pagamentos que devem ser feitos de 

forma automática e obrigatória, sendo distinto do município de Barra do Garças. 

No entanto, o magistrado entendeu ser possível a concessão de liminar para 

garantir o repasse de valores obrigatórios por existir norma legal por meio do 

Decreto nº 1.455/08/MT, e que isso concluía a cognição provisória inerente à 

jurisdição cautelar. 

No decorrer da pesquisa foi possível também identificar que outros municípios 

defendem a necessidade do ajuizamento da ação, sendo eles: Alto Araguaia, Nova 

Xavantina, Juína, São Pedro da Cipa, Barra do Garças, Diamantino, Várzea Grande, 

Porto Alegre do Norte e Mirassol D’Oeste, e conforme alegou o Estado de Mato 

Grosso, foram concedidas decisões liminarmente favoráveis a esses municípios. 

Por outro lado, na comarca da Tangará da Serra, o entendimento do 

magistrado perante a ação ajuizada foi divergente das demais comarcas: este 

determinou a citação do Estado pelo artigo 269, § 3º do NCPC para se manifestar no 

prazo de 10 (dez) dias úteis sobre a tutela provisória de urgência, com fulcro no 

disposto no artigo 300, § 2º do mesmo código, de acordo com o que fora formulado 

na peça inicial.  

Neste período, houve adimplemento do valor da dívida. Citado o Ministério 

Público, este postulou uma nova intimação para o autor, que se manifestou 

vindicando o prosseguimento da demanda no valor restante. 

Por sua vez, quanto ao pedido de concessão de tutela provisória de urgência 

requerida incidentalmente, o entendimento do magistrado quanto ao pedido da 

liminar vindicada implicou a constrição de valores e posterior repasse ao requerente, 

tratando se assim de caráter satisfativo e esvaziaria o objeto da demanda. Portanto, 

teria óbice pelo disposto no artigo 303, §3º, do NCPC, dando prazo para que, nas 

formas legais, o requerido apresente resposta nos termos do artigo 75, IV e 242 § 3º 

do NCPC. 

Observa-se que durante o ingresso da ação houve pagamento da dívida.  

Seriam estes valores adimplidos em virtude da ação?  
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Percebe-se, todavia, que houve divergência quanto aos valores aprestados, 

sendo solicitada perícia técnica para o ano de 2012. 

Daí a imperiosa produção de prova que demonstre de forma contundente a 

probabilidade do direito, pois em se tratando de valores da tabela FIPLAN, a mesma 

pode ter sido paga no ano de 2012, porém a dívida poderia corresponder ao ano de 

2011. Contudo, não fora questionado o caráter obrigatório dos repasses, mas sim a 

questão processual quanto à medida liminar. 

Por outro lado, percebe-se que a maioria das decisões foi favorável ao o 

pedido pretendido.  

De mais a mais, quanto à suspensão de segurança, trata-se de um 

instrumento de proteção do interesse público quando por meio de concessão do 

provimento jurisdicional ocasione grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à 

economia pública, estando prevista nos diplomas: Lei nº 7.347/85 artigo 12, Lei 

8.437/92 artigo 4º, na Lei 9.507/97, artigo 16, e na Lei 12.016/09 artigo 15; e nos 

artigos 1.059 do CPC e 35, inciso XLVII, do Regimento Interno do Tribunal de 

Justiça de Mato Grosso. 

Por sua vez, é cabível para combater esta decisão o Agravo Interno, 

conforme o § 2º do artigo 1.02135 do NCPC. Pelo que se observa, deve ocorrer por 

parte dos municípios. 

 

                                                 
35

 O agravo interno é interposto por petição dirigida ao próprio prolator da decisão recorrida. O § 2º do 
art. 1.021, é certo, diz que a petição deve ser dirigida ao relator, mas nos casos em que a decisão 
agravada tenha sido proferida por Presidente ou Vice-presidente de tribunal é a este que a petição 
deverá ser encaminhada. (Câmara, 2018). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Na presente pesquisa buscou-se identificar as questões envolvidas na 

inadimplência do Estado de Mato Grosso para com seus municípios quanto aos 

repasses financeiro do Sistema Único de Saúde, que devem ser transferidos via 

Fundo a Fundo, e de forma automática e voluntária. 

Entende-se que o legislador, ao escrever “voluntária”, traz a compreensão de 

que não é necessário cobrança destes repasses mensalmente, pois não é possível 

ser automática a transferência se esta esbarrar na vontade do gestor em repassar 

ou não os recursos. Portanto, denota-se que a voluntariedade tem o condão 

obrigatório.  

Essas transferências via Fundo a Fundo possuem sua segurança jurídica 

constitucional nos artigos 196 e 198, § 2º da CRFB/88, e nos diplomas legais das 

Leis nº. 8.080, de 19 de setembro de 1990 e 8.142, de 28 de dezembro de 1990; 

Portarias Ministeriais, Estaduais e Decretos Estaduais em que se demonstra 

exaustivamente sua legalidade. 

Ademais, para que ocorra a Descentralização e a Regionalização dos 

serviços de saúde, com o objetivo de levar acesso aos usuários do SUS de forma 

integral, universal e equânime, demonstrou-se que são fundamentais esses 

repasses, pois conforme justificaram os requerentes, a falta destes recursos aos 

municípios afeta diretamente os atendimentos de saúde, podendo até virem a ser 

paralisado, o que ocasiona danos irreparáveis. 

Diante disso, utilizando-se o método dedutivo-descritivo, indagou-se se o ente 

federativo possui legitimidade para ajuizar ação judicial em desfavor de outro, 

objetivando a cobranças desses repasses. 

Nestes termos, identificaram-se 8 (oito) ações protocoladas em comarcas 

distintas pelo Tribunal de Justiça de Mato Grosso, ajuizadas pelos municípios de 

Alto Araguaia, Barra do Garças, Diamantino, Nova Xavantina, Mirassol D’Oeste, 

Porto Alegre do Norte, Tangará da Serra, Várzea Grande; e 1(uma) na subseção da 

Justiça Federal, ajuizada pelo município de Juína.  

 Tais ações tiveram a natureza de Ação Civil Pública ou de Obrigação de 

Fazer. No objetivo geral desta pesquisa, buscava-se verificar se era cabível a 

concessão de Tutela de Urgência concedida liminarmente ou após justificação 

prévia, conforme artigo 300, §2º, do Código Processo Civil de 2015. 
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Apontou-se que é possível a concessão de Tutela de Urgência concedida 

liminarmente com justificação prévia. 

No objetivo específico analisou-se a concessão de Tutela de Urgência de 

natureza antecipada, conforme art. 300, § 3º, do Código do Processo Civil de 2015. 

Identificou-se que, desde que preenchidos os requisitos legais como o perigo 

de dano ou o risco ao resultado útil do processo, e não existindo a irreversibilidade 

dos efeitos desta decisão, é cabível contra a Fazenda Pública a concessão de 

Tutela de Urgência de natureza antecipada, nos termos do artigo em epígrafe. 

Outros objetivos específicos consistiam em identificar casos paradigmáticos, 

pedidos de bloqueios de valores e pedidos de transferências na conta do 

requerente. 

Desta forma, foram colacionados estes casos e, em anexo seguem 3 (três) 

casos paradigmáticos. Compulsados os autos, verifica-se que todos pediram, em 

caso de descumprimento, o bloqueio de verbas públicas e a transferência desses 

valores para suas respectivas contas. Sendo concedido no município de Barra do 

Garças e Alto Araguaia,  

 Entretanto, em entendimento diverso, o juízo da comarca de Tangará da 

Serra decidiu que não cabe medida liminar ou procedimento cautelar de ações de 

natureza cautelar ou preventiva, quando cabível mandado de segurança ou se 

esgotar, no todo ou em qualquer parte, o objeto da ação. Portanto, conforme pedido 

inicial do município, esgotar-se-ia o objeto demandado. 

Neste caso específico, durante o trâmite do processo, o Estado de Mato 

Grosso apresentou parte dos pagamentos referentes aos anos requeridos, o que 

fora contestado pelo município que pediu perícia contábil. O juízo fundamentou que 

não estava comprovada a probabilidade do direito, sendo necessário ter maior 

cautela na decisão e, por conseguinte, indeferiu a concessão de tutela provisória de 

urgência diante do não atendimento dos requisitos legais. 

Observa-se que são imperiosos para a cognição do magistrado a 

comprovação inequívoca da inadimplência e a devida fundamentação, que pode ser 

comprovada por anexos do relatório de pagamentos efetuados por credor – 

empenho e liquidação.  Este pode ser obtido por meio do sistema FIPLAN, através 

de extratos bancários da conta do município e sistema SIOPS. 

Vale salientar que estar empenhado e liquidado não significa que foi 

devidamente pago o débito, pois o ente federado pode usar de mecanismos e 
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cancelar o empenho e liquidação por ato administrativo, impedindo assim o 

pagamento. 

Daí a importância da comprovação do pagamento e a visualização por meio 

do Sistema FIPLAN do histórico da referência do mês relativo ao pagamento. Ou 

seja, pagamento do ano de 2017, referente aos meses de 2017.  

Pode-se assim, por meio de anexos, planilhas contábeis elaboradas de forma 

ampla e contundentes, facilitar o convencimento do magistrado de forma inequívoca 

para provar a dívida requerida. 

Ademais, os extratos bancários das contas do município demonstram o valor 

total recebido, podendo ele acrescentar o conjunto comprobatório de provas. 

 Observa-se que somente na comarca de Tangará da Serra não houve 

decisão favorável de forma antecipada. 

Por sua vez, visualiza-se nas demais ações que é possível a Tutela de 

Urgência, e decisão via liminar após justificativa prévia, até mesmo antecipação de 

tutela.  

Prova disso é que o Estado de Mato Grosso, por meio do Incidente de 

Suspensão de Liminar ou Antecipação de Tutela, com objetivo de suspender a 

execução das liminares deferidas nos autos da Ação Civil Pública nº 5676-

90.2017.811.0020, em trâmite na 1ª Vara Criminal e Cível de Alto Araguaia, e da 

Ação Cominatória para Cumprimento de Obrigação de Fazer nº 1000258-

47.20l8.8.11.2002, em trâmite na 1ª Vara Cível de Nova Xavantina, não sendo esta 

concedida, requereu o pedido de reconsideração nos mesmos termos, alegando o 

efeito multiplicador pelos municípios já citados anteriormente que ajuizaram ações 

como o mesmo desiderato. 

Assim, foram concedidos o pedido de suspensão da execução das liminares e 

o pedido de extensão de seus efeitos para demais ações já citadas em alhures. 

Diante do exposto, conclui-se que é cabível ao ente federativo ajuizar ação de 

cobrança contra outro em decorrência da inadimplência de repasse de recursos 

Fundo a Fundo do Sistema Único de Saúde, sendo entendimento da maioria dos 

juízos de primeiro grau a concessão de Tutela de Urgência por medida liminar após 

manifestação da parte requerida, e ou antecipação de tutela antecipada. 

Por sua vez, mesmo ocorrendo uma suspensão dessas liminares e 

antecipação de tutela, esta pode ser revertida por meio de Agravo Interno, conforme 

o § 2º do artigo. 1.021 do NCPC, cabendo assim uma discussão dos três entes 
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federados e de toda a sociedade quanto à forma de transferência desses recursos, 

buscando alternativas para que o Judiciário não seja compelido à resolução de 

conflitos administrativos enquanto a população aguardar por atendimentos de saúde 

nos municípios. 

Observa-se que a inadimplência dos repasses interfere diretamente no 

atendimento dos serviços públicos de saúde podendo ocasionar desde a paralisação 

dos serviços, a falta de medicamentos, ou impedir e atrasar a implantação e/ou 

ampliação de novos recursos nos serviços de saúde. Em Tangará da Serra um dos 

recursos em atraso seria destinado para implantação do centro cirúrgico no hospital 

municipal, o que até o presente não fora implantado. 

O caso do município de Tangará da Serra foi aqui resgatado como exemplo 

das múltiplas dimensões envolvidas quando da não realização dos repasses devidos 

por via administrativa no que diz respeito ao direito à saúde provida pelo SUS, 

segundo reza a Constituição Federal de 1988. 

Por fim, ao decorrer desta pesquisa, o Processo nº 12800-41.2018.811.0004, 

Código: 289675 em trâmite na 4ª Vara Cível da Comarca de Barra do Garças foi 

Transitado em julgado, com resolução de mérito e homologação de sentença em 23 

de  maio de 2019, em virtude de composição amigável, encerando a lide. 

Observa-se então que a judicialização propiciou uma resolução amigável das 

partes resolvendo um conflito não solucionado na via administrativa. Neste sentido, 

a judicialização serve como uma alternativa para garantir o direito dos municípios a 

receberem os repasses do Fundo a Fundo. 
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